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ItusTRísslMo sENHoR PREsTDENTE DA coMrssÃo PERMANENTE DE UctTAÇÃo

DA PREFEITURA MUNICIPAT DE BOM TUGAR . MA.

RECURSO ADMINISTRATIVO . AMPIA DEFESA E CONTRADITóRIO

Mlx GESTÃO COttSrnUÇÃO r tOCaçÃo EIREL!, inscrito no CNpJ no.

27.896.52210001-70 com sede no Ruo José Feitoso Àz1ourÕo, no 839 A - Centro,

Aldeios Altos - MA, neste oto seu representonte legol o Sr. WELLIGTON LIMA

BACELAR empresorio, portodor do cédulo de identidode no 6453219óó SESEP-

MA e inscrito no CPF no B0l .127.813-49, brosileiro, noturol de Aldeios Altos/MA,

tempestivomente, opresentor os consideroções o respeito dos olegoções

feitos por este orgÕo.

DA AMPLA DEFESA E CONTRADIÓRIO . DOS FATOS:

Êornânda Barros Hodrlgug§ {fernsndabarrcsr@gr,na.i}.com>
Par» : FÍiFF Ê ITURÂ IsrU f.llÇl pAt BOM L LIGÂR <Fmbllicrtscâc@grnsii. Í:üir>

8,1â iârdê

30 d§ ãQô§ÍÊ dE -:02? l?:41

Êm anáiise ao documenlo iuntü üê|x ô seto( irirídico. cerüÍisafiros de que É tt'ruÀ-tUO o dccirmento. O rnÊsflno
utiliz$u ulna àssir".âtuaâ cr:piadn no dc*r-lniento_

PàÍâ nlâí§ explieâçÕê§, s§tâ$ê§ a dl§poslçâo.
T" Í .. .Í r- r ., ,,:..Ê, - r.,!.Írâ h; q.iJ:,ri

Fetntndtt Ban'ô§ *§ F*n9ê':e Bôd*oüÊs

Apos vorios tentotivos de se monter no concorrêncio otroves de

olguns recursos, vem o empreso reconente moÍs umo vez Ínsistir em querer

demonstror que o otestodo de copccidode técnico presentodo pelo Mix

GestÕo nÕo sÕo verdodeiros e vem insistentemente crior subterfúgios poro

que o empreso sejo inobilítodo dondo ossim cominho livre poro o único
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empresCI hobilitodo, ou sejo, o MVDC
i,rbnca

Conludo queremos informor que os oções oqu oprese OS

serÕo todos colocodos em Mondodo de SeguronÇo onde terÕo como

outoridodes cootoros nÕo so o prefeituro de Bom Lugor, bem como, o

Prefeituro de Nino Rodrigues e o Engenheiro Fernondo Borros do Fonseco.

Sem muitos esforços, percebe-se que os orgumentos ote ogoro

trozidos pelo CPL de Bom Lugor e com o único intençÕo de inobilitor o

empreso Mix Gestoo, entretonto. o empreso Recorrente Íez o obro (estrodo

vicinol) no Município de Nino Rodrigues e os documentos opresentodos que

demonstrom tol foto sÕo todo volidos e inclusive os otestodos, decloroçÕes,

e medições forom entregues à empreso pelo engenheiro responsóvel pelos

serviços junto oo MunÍcípio de Nino Rodrigues.

Estronhomente neste momento querer ofirmor que os ossinoturos

noo pertencem o elo, e o CPL de Bom Lugor querer explicoçÕes do empreso

recorrente.

Cloro serio que tol explicoçoo fosse feito o engenheiro pois os

documentos juntodos sÕo de responsobilidode delo junto oo CREA-MA.

E ínclusive em diligêncio no CREA foi informodo que tol

documento é reolizodo junto oo Creo com o controto de trobolho e

mediÇões onde constom todos os ossinoturos, e o que o orgÕo foz

conferencios dessos ossinoturos poro só depois emitir os CAT's.

Logo, se olguém tem que explicor o respeito dos ossinoturos, noo

deve ser o Mix Gestõo e sim o Engenheiro, pois o empreso Recorrente nõo

detem de senho porc ocesso oo CREA, sendo de exclusividode do

engenheiro.

De quolquer formo se tudo que estÕo olegondo e poro querer

demonstror que os obros nÕo forom feÍtos, os documentos onexodos neste

momento comprovom que os serviços forom reolizodos no totol de ó0%

como informo em documentos constontes no hobilitoçÕo, e oindo neste

oto, onexo no integro MS interposto no Município de Pio Xll com os mesmos

ct^
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cl^

olegoções, onde no sentenço ficou cloro pelo legolidode d

opresentodos

E oindo documentos retirodos do site SINCOV que consto todos os

documentos referente oo convênio de numero 870471/2018 correspondente

oo controto reolizodo entre o Prefeituro de Nino Rodrigues e q B dos Sontos

/ Mix GestÕo.

Assim. mois umo vez demonstrodo que os fotos olegodos pelo CPL

nÕo devem prosperor umo vez que o empreso recorrente prestou os serviços

no Prefeituro de Nino Rodrigues conforme demonstro os documentos

ocostodos nesto defeso.

Oro, como nôo houve execuçôo do obro se o lmpetronte

recebeu do Município de Nino Rodrigues o quontio de mois de I (um) milhÕo

de reois pelo obro, devidomente oprovodo por fiscol do Codevosf? Estorio

o Prefeituro de Nino Rodrigues reolizondo pogomentos, com o ovol do fiscol

do Codevosf sem o execuÇÕo dos serviços?

DAS ALEGAÇÕE§ FtNAIS E DOS REQUERTMENTO

Mois umo vez - Apos oprecioçÕo dos olegoções em sede de

omplo defeso e controditorio, que o llustre comissõo venho decloror o

recorrente Hobilitodo e totolmente opto, julgor totolmente procedente o

presenle recurso, reconhecendo-se que os informoções prestodos pelo

Engenheiro é de responsobilidode único e exclusivo delo, considerondo que

os otestodos sõo entregues o empreso Recorrente pelos engenheiros

responsÓveís pelo obro e nõo retirodos no CREA pelo empreso recorrente,

ossim quolquer irreguloridode que involide o documento é provo exclusivo

de quem emitiu e ossinou, e como os olegoções sõo feitos pelo engenheiro

elo otroi poro elo o ônus probondi e somente o olegoçÕo de que o

documento e involido nõo é o suficiente poro descorocterizo-lo visto que
junto com o documento estÕo os medições dos servíços tombem ossinodo

pelo referido engenheiro.

Assinado de
WELLIGTON forma disirat por

LIMA \I/ELLIGTON LIMA

BACELAR:go SicELAR:8or 
1 27

1 12781349 Da(los;2022.0e.0s
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Assim, nos termos do Artigo 429 do CPC é cloro

inciso l, in verbis: " Arl. 429 . lncumbe o ônus do provo quon

à Auloridode Superior poro oue seio reooreciodo.

Nestes termos, pede e espero deferimento.

Aldeios AlIas, 05 I 09 / 2022

WELLIGTON AssinadodefoÍma

LIMA disital por wELLlGroN

BAC E LAR:80 1 il::i§::l#í;', 
*'

12781349 16:oo:21-o3',oo

WELLIGTON LIMA BACELAR

Lre diz em seu2lt j
\ü

P taL ESSO

xq

folsidode de documento ou de preenchimento obusivo, o porte que o

org uir";

Desto formo, mois umo vez observo-se trotor se de um enoÍme

engono do Prefeiluro de Nino Rodrigues, ossim como do suo engenheiro,

nos olegoções de desconhecimenlo de ossinoturos em documenlos

emitidos por ombos coníorme pode ser focilmente verificodo em lonlos

outros que opresenlomos no onexo.

troÍo-se de um enorme equivoco, monlendo o empreso

RecorrenÍe em todos os otos do CONCORRENCIA PÚBtlCA PARA REGISTRO

DE PREÇOS N" 001/2022 ''Registro de Preços poro eventuol Controtoçôo de

empreso especiolizodo no prestoçÕo de serviços de Melhoromenlo de

Esirodos Vicinois neste município de Bom Lugor - MA"; umo vez que nõo

exisie nenhumo ineguloridode nos documentos opresentodos sejom no

credenciomenio, hobilitoçõo e oté mesmo no proposto de preços.

Nôo olterondo o decisõo, requer o imedioto encominhomenlo

E o vislo e cópio integrol do procedimenlo.

-+



RECIBO

Recebir dê PRÊFEITLIRÁ MUNICIPAL DE NINA RODIilüUES-MA, sob

CNPJ no 06.124.408/0001-51, do convênio n" 8.04812ü17 comobjeto de Recuperação de Estrada

Vicinal, referente ao pagamento a empresa B, DOS SANTOS CONSTRUÇÂO g LOCAÇÃO -
EIRELI, sob o CNPJ n'27.896.5221000-?ü, sítuada a Avenida Engenheiro Emílíano Macieira, 216

Radovia 135 - Rural - Baino Maracanã * CEP: 65095-602 - São Luis-MA, representado pelo

responsável legal o Sf BENEDITO DOS SANTOS, portador do RG n" 64532696-8 e CPF no

804.682.683-91, residente e domícitiado Rua I0 Quadra 68, Casa 08 - Baino Cidade Olímpica, a

importáncia de RS 380.380,40 (trezentos e oitenta mil, trezentos e oitenta reais e quarenta centavos)

referente a lu Medição.Segue ânexo Nota Fiscal n" 0004/2018 de 27 de novembro de 201g.

São Luis-Ma, 26 de Novembro de 20lB

B. EIRELI-i
BENEDITO DOS SANTO§

Proprietilrio

8. oos sÀNTos consrRuçÃo r loclÇÀn nnrtu
Âv. Engrnhciro Émiltqr1o Macicira, l.ls s*ü t"uÍr - MÀ

CfP: 65.O9§.6t ? crvp,: 2, &96.522lOOôI-tü

cr^ 3
Âubrrca:
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(.OIT'P,\NHL{ DE DESENV D{ } VALE DO SAO FRÁNCISCí}

PLÁTAFORMA +BR,I.SIt-

MI\ISTI.-RIO I)O DF,SI.,NVOI VTME\TO R].-GIONAt

llubnca:

rl^ 9r4 ttO

RELAÇÃO DE PAGAMENTOS OCORRIDOS NO

Período:

29 I 1 1 1201 8 a 26 I 1 21 201 B

RELATORIO N"

00002 I 2018

UG:

22203
Orgão concedente:

IV I N ISTERIO DO DESENVOLVIÍVIENTO REGIONAL

CNPJ:

06'124408000151

UF:

MA

Convenente/contratado:

IVUNICIPIO DE NINA RODRIGUES

Vigência:

19 t06t2018 a 31 l03l 2021

lVlodalidade

Convênio

lNúr",.o,

lurror,,ro,u
Valor da Contrapartida

R$ 1.902,00

Valor Total do convênio/contrato de repasse

R$ 1.901.902,00
lvator 

oo Repasse:

lR$ 
1.e00.000,00

Recuperação de Estradas Vicinais no município de Nina Rodrigues/MA.

do convênio/contrato de repasse:

lr da Contrapartida em bens e serviços:

R$ 0,00

Pagamento

o,t" estol ripo 
| 
-;;:" 

I

CNPJ I CPF I
!G

Favorecido

Rasão Socia! Favorecido

DLI
I lt ator Pgto.
I vator ou IltNO DL

26t12t18

lo"'

00727.896.522t000

l"
B DOS SANTOS CONSTRUCAO
E LOCACAO EIRELI

)07

r,
760,80

r,
760,80

Relatório aprovado por:Relatório elaborado por:

111

Fiscal ou Gestor Financeiro do Convenente:
Nome: CPF:

RAtfvIUNDOAGUIARRODRIGUES *"*.617.733-**

lGestor do Convênio/Contrato de repasse - Convenente:
lNome: CPF:
I

lnntuuttooAGUtARRo?Rtcy1s 
***.617.733-"*

Data:

Dec 26, 2018

lData

lDec 26, 201 B

ffiwffi\W"



mero da Nota

PREFEITURA DE SÃO LUíS 0007

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

NOTA FTSCAL DE SERVIçOS ELETRÔNICA - NFSe

DlscRrMrNAÇÃo Dos sERV!Ços
ESTRADA \,4clNAr vAtoR REFERENÍE Ao paGAMENTo )A 2" (SEGUNDA) ríEDrÇÀo Do sÉRVrÇo DE ME. HoRAMF\To DF ESTRADA vrcrNArs No MUNrclpro DE Nr\A RofRTGUES. TREcI o =

8.31&2C17.VISTÂ.

(:O OO BRASIL
tA ta't1
:OFiRENTt N" b2034-3

,o do ltem

ÁVEL

e Hora da Emissão

212018 11:59:18

digo de Verificação

ô-^^ ^^^- r TTfrlá)ll..,h n..),....

PRESTADOR DE SERV|çOS
Nome / Razão Social: B DOS SANTOS CONSTRUCAO E LOCACAO EIRELI

CPF i CNPJ: 27.8S6.32210001-70 lnscrição Municipal

Endereço: Av ENGENHEIRoEMILIANoMACIEIRA2I5RoDovIAI35RURAL-BAIRROMARACANA.CEP:65095602

MunicÍpio: SAO LUIS UF: MA Email: lourianal9@hotmail.com Telefone: (98) 89041776

TOMADOR DE SERVIçOS
Nome / Razão Social: PREFETTURA MUNICIPAL DE NINA RODRIGUES

CPF/CNPJ: 06.124.408/0001-51 lnscrição Municipal

Endereço: pc HENR|eUE LA RoeuE N 38 - BAtRRo cENTRo. cEP: 65450000

Município: NiNA RODRIGUES UF: MA Email: TeleÍone

Quantidade Valor Unitário (R$) Valor Total (R$)Item

zoo.zoo eol zoo.zoo,ad2S (SEGUNDA) IVEDIÇÀO DO SERVIÇO DE MELHORAMENTO DE ESTRADA VICINAIS

coFINS (0 0000%)

R$ 0,00

csLL (0,oo0o%):

R$ 0,00

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 760.760,80

Valor ISS:

R$ 21.301,30

Alíquota:

2,80%
Valor Total Composição:

R$ 0,00

Base Cálculo:

R$ 760.760,80

Valor Total Deduçoes

R$

Locat da prestação Tributação: NÃo INCIDENTE NO MUNICIPIO l\ilês de 1212018

NINA RODRIGUES i MA

RETIDO

431 34OOOO . OBRAS DE TERRAPLENAGEM

0702. EXECUCAO, POR ADMINISTRACAO, EIVPREITADA OU SUBEMPREITADA, DE OBRAS DE CONSTRUCAO CIVIL. HIDRAULICA

oÜTRAS TNFORMAÇoES
Descrição NBS:

Local de lncidência lmposto:

Local de PrestaÇão do

iecolhimento:
Atividade:

ServiÇo:

C§STIFIüASü

:Fôn Fôaô FôdÁ aÂ74 óRn FôFF ?ÂhÂ ÉUr

Prs (0,0ooo%):

R$ 0,00

tNSS (0,0000%):

R$ 12.552,55

rR (0,0000%):

R$ 0,00



IlIOC!22,15:15 GMAiI - DILIGÊNCIA DE ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA APRESENTADO PELA EMPRESA MIX GESTÀO CONST
,l

M *mm§* PREFEITURA MUNICIPAL BOM LUGAR

DrucÊNcle DE ATESTADo DE cApActDADE rÉculce ApRE
EMPRESA MtX CeSrÃO CONSTRUÇÃO E LOCAçÃO elneLr - EpR cNpJ
27.896.522t0001-70
7 mensagens

vl

LA

cl^

PREFEITURA MUNICIPAL BOM LUGAR <pmbllicitacao@gmail.com>
Para: licitacaopmn i na@hotmail.com

18 de agosto de2022 16:49

Prefeitura Municipal de Bom Lugar/N,IA

Sr. Pref'eito e Sr(a). Presidente da CPL de NINA RODRIGUES/NIA.

DII,IGÊNCIA DE ATESTADO DE CAPACIDADn TÉcNTce APRESENTADo PEI-A EMPRESA MIx GESTÃo
coNsrRu^ÇÃo n roceçÃo ETRELT - EPP, CNPJ 27.896.522/ooor-7o,EM CERTAME NAMODALIDADE
CONCoRRÊNCIA N' oorlzozz REALIZADO PEIA PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR/MA.

Durante sessão realizada hoje, dia rB de agosto de 2c.22, na sala de reuniões da Comissão de Licitação deste
tnunicípio, houve provocação de uma licitante quanto às lrformações conüdas no Atestad.o de Capácidade Técnicav apresentaclo pela empresa Mrx cEsTÃo coNSTRUÇÃo e r,óceçÃo EIRELT - Epp, cNirJ
27.896.522f ooot-7o, emitido pela Prefeitura Nlunicipal de Nina Rodrigues/MA, com assinatura do prefeito, Sr.
Raimundo Aguiar RodrÍgues Neto, e da Engenheira Fernanda Barros da Fonseca - CREA MA 1115g69rr-6.

Não foi possível encontrar no SACOP arquivos dos atos referentes à contratação e medição da obra.

Respeitosamente, solicitamos o auxílio da Prefeitura Municipal de Nina Rodrigues/MA para autenticação das
itrformações por eles prestadas, que po{e se dar por meio de declaração por asiinantes áo atestado (pràieià e/ou
engenheira), confirmando sua veracidade ou não.

Segue em anexo a documentação apresentada na HABILITAÇÃO.

Cordialmente,
CPL de Bom Lugar/MA

;1 ATESTADO MIX - NINA RoDRlGUES.pdfu 2190K

Licitação Nina Rodrigues <licitacaopmnina@hotmail.com>
Para: PREFEITURA MUNIcIPAL BoM LUGAR <pmbllicitacao@gmail.com>

23 de agosto de 2022 15:50

BOA TARDE!!
SEGUE EM ANEXO OS DOCUMENTOS SOLrcITADOS

De: PREFEITURA MUNtctPAL BoM LUGAR <pnrbllicitacao@gmail.üom>
Enviado: quinta-feira, 18 de agosto de 2OZ2 t7:49
Para: tr icitacacpmnina@hotmail.c*m <licitacaopmnina@hotmail.com>
Assunto: DILIGÊNCIA DE ATESTADO DE cAPAcIDADE TÉcNtcA ApRESENTADo pELA EMpREsA Mtx GESTÃo
CoNSTRUÇÃO E LOCAÇÃO EtRELt- Epp, CNpj 27.896.;22/OOO7_70

lTexto cias mensagêns ânteríores ocrilto]

*1 DISTRATO TP 19-2018.pdfü zz+z+«

PREFEITURA MUNICIPAL BOM LUGAR <pmbllicitacao@gmait.com> 24 de agosto de 2022 09:42

https://mail.google.com/maillu lQl?tk=b8431d63df&view=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar-23g1557403175073g65&simpl=msg-ao/o3Ar-4565... 
113



OlIO',.122,15..18 GMA|I - DILIGÊNCIA DE ATESIADO DE CAPACIDADE TECNICA APRESENTADO PELA EMPRESA MIX GESTÀO CONST

Para: Licitação Nina Rodrigues <licitacaopmnina@hotmail.com>

Bom dia!

Esta administração agradece pelo retorno.

Todavia, essa documentar$o não consegue dirimir todas as questões concernentes ao

Z
cl^ --2443-

Solicitamos adicionalmente, o enüo de e-mail do Prefeito, Sr. Raimundo Aguiar Rodrigues Neto, e da
Engenheira Fernanda Barros da Fonseca - CREA MA 1115869rr-6; para que seja possível sanar tais questões

Cordialmente,
CPL de tsom Lugar/À,IA
[Texto das mensagêns anteriorês ocultol

Processo

khnca: @

Licitação Nina Rodrigues <licitacaopmnina@hotmail.com>
Para: PREFEITURA MUNICIPAL BOM LUGAR <pmbllicitacao@gmail.com>

24 de agosto de 2022 09'.46

Bom dia ll! Já estamos providenciando as declaraçóes onde contam que tal atestado não foi emitido eiou assinado
pelo Sr Prefeito e respectivamênte pela engenheira desta preÍeitura.

Obter o Outlook para Android

From: PREFEITURA MUNtCtPAL BOM LUGAR <pmbllicitacao@gmaíl.com>
Sent: Thursday, August 78,2022 4:49:25 PM
To: licitacaopmni na@hotmail.com <licitacaopmnina@hotmail. com>
SubJect: DILIGÊNCIA DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉcNICA APRESENTADo PELA EMPRESA MIX GESTÃo
CoNSTRUÇÃO E LOCAÇÃO EtREL|- Epp, CNPJ 27.896.522/OOO1.-70

[-Iexto das rnensagens anteriores ocultol

PREFEITURA MUNICIPAL BOM LUGAR <pmbllicitacao@gmait.com>
Para: Fernandabarrosr@gmail.com

24 de agosto de 2022 16:09

Boa tarde, Senhora Fernanda!

Solicitamos, co.rdialmente, qge a Senhora analise o atestado outrora enüado pela empresa MIX GESTÃO
CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO EIRELT - EPP, CNPJ 27.8g6.522/oooi-zo como sendo emitido pela prefeitura
Municipal de Nina Rodrigues/MA.

Necessitamos de resposta sobre a veracidade de tal atestado até amanhã, dia z5.o8.zo22,prazo concedido em ata\z para realização desta diligência.

Cordialmente,
CPL de Bom Lugar/MA
[Texto dâs mênsagens anteríores oculto]

+rl ATESTADO MIX - NINA RODRIGUES.pdfr ztgox

Fernanda Barros Rod ri gues <fernand abarrosr@g mail.com>
Para: PREFE ITU RA M U N lCl PAL BOt\, LUGAR <pmblticitacao@gmail.com>

30 de agosto de 2A22 fi:41

Boa tarde
Em análise ao documento junto com o setor jurídico, certificamos de que é INVALIDO o documento. O mesmo
utilizou uma assinatura copiado no documento.

Para mais explicações, estamos a dísposição
fTexto clas mensagens anteriores oculto]

Fernanda Barros da Fonseca Rodrigues

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=b8431 d63df&view=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar-239155240317S073965&simpt=msg-a%3Ar-4565, 
. . Zt3



01tO.t22. 15118 Gmarl - DILICENCIA DE ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA APRESENTADO PELA E|\4PRESA MIX GESTAO CONST.

PREFEITURA MUNICIPAL BOM LUGAR <pmbllicita@o@gmail.com> 30 de agosto de 2022 18.25
Para: Fernanda Barros Rodrigues <fernandabarrosr@gmail.com>

Recebido Processo a.-
rr^ vl

Esla administração pública agradece sua disponibilidade.
ii rbnca:

Cordialmente,
CPL de Bom Lugar/MA
[Texlo das nrensagens anteriores oc!lto]

https://mail.googlê.com/maiUu/0/?k=b8431d63df&view=pt&search=all&permthid-thread-a'/o3At-2391557403175073965&simpl-msg-a%3AÊ4565...3,'3



ilirbnca: âZ"aq.5
Tribunal de Justiça do Estado do li/aranh
PJe - Processo Judicial Eletrônicoffi{ r§ffi&

25n812022

N úmero: 0800973 -26.2020.8. 1 0.01 I 1

Classe: MANDADO DE SEGURAUça CiVel
Orgão julgador. Vara Unica de Pio Xll
Ultima distribuição : 24tQ912020

Valor da causa: R$ 1.045,00

Assuntos: Abuso de Poder
Segredo de justiça? NÃO

Justiça gratuita? NÃO

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

IOSE RODRIGUES ALVES, Presidente da CPL Pio XII

MP

52768
494

Partes Procurador/Terceiro vinculado

CNPJ ÍIMPETRANTE) FRANCU LrNO JOSE DA§!!\4Al!!ttO (ADVoGADO)

MUNICIPIO DE PlO X!I(IMPETRADO)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

60390
982

071021202212:47 Certidão Certidão

60390
163

A710212A2212:44 Certidão Trânsito em Julgado Gertidão Trânsito em Julgado

56526
723

1811112021 15:15 Diligência Diligência

56528
176

18t11t2021 15.15 0800973-26.2020 Diligência

53761
095

0111012021 18:24 Ciência Petição

53761
099

011101202118:24 C I E NT-PJ PlO267 2021 _Processo n.o 0800973-
z6z0-ÀL8:TU.UTTT

Petiçâo

52768
495

16t09t2021 17'.33 lntimação lntimação

161091202117;33 lntimaÇão lntimaçâo

52768
493

161A91202117:33 Intimação lntimação

52768
492

1610912021 17:33 lntimação lntimação

52307
765

0910912021 16:59 Sentença Sentença

47232
788

111A612A2115:01 Diligência Diligôncia

47232
789

1110612021 15:01 0800973-26.2020 - Notificação - Mun Pio Xll e CPL Diligência

47232
011

11tA6t2O2114:58 Diligência Diligência

47232
781

1110612021 14:58 0800973-26.202A - Notificação - Mun Pio Xll e CPL Diligência

37692
554

061111202017:25 Petição Petição

37692
s58

061111202017:25 Pet. de substabelecimento sem reserva de poderes

36055
611

2510912020 13:42 Citação Citação

36055
610

251091202013:42 lntimação lntimação

Petição



36055
609

251091202413:42 lnti
El.

@251091202012:55 Decisão36052
912

36002
167

24t49t202013.08 Petiçâo lnicial Petição lnicial

36002
727

241091202D 13:08 [/.S com pedido de liminar Petição

36002
735

241091202013:08 1 Procuração Procuração

36002
733

241091202013:08 1.1 Custas judiciais TJ-Ív1A Custas

1.2 Comprovante de pagamento das custas Custas36002
739

241091202013"08

36002
741

241091202413:08 2 Contrato social social consolidado tiíAP2005504546 Documento Diverso

36002
743

241091202013:48 3 Documento do representante da lmpetrante Documento de ldentificação

36002
745

241091202013:AB 4 EDITAL TP AO7-2020 - ESTRADAS VICINAIS Documento Diverso

5 RELATORTO DE ANALTSE DE DOCUMENTAÇÃO36002
759

241091202A 13:08 Documento Diverso

36002
758

241091202013:08 6 RECURSO contra a inabilitação PIO Xll Documento Diverso

241091202013:08 7 RESPOSTA AO RECURSO DA B DOS SANTOS Diverso

36002
76',1

241091202013:08 I Atestado de capacidade técnica Documento Diverso

36002
762

241091202013:08 I DISTRATO E DECRETO do [r/un. de Nina Documento

1O CERTIDÃO NEGATIVA DE LICITANTE INIDÕNIA36002
768

241091202013:08 Documento Diverso

36002
770

241091202O 13:08 11 SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de
FõÍRecedOrêS

Documento Diverso

36002
771

241091202013:08 12 ll\tlâ 2019021 8_094940.jp9 Documento Diverso

36002
773

241091202013:OB 1 3 IMG-202008 1 2-WA0 1 30.jpg Docunrento Diverso

36002
775

241091202013:08 1 4 ltvlG-2020081 2-W401 32.jpg Documento Diverso

1 5 IMG-2020081 2-WA01 33.jpg36003
077

241091202013:08 Documento Diverso

16 ORDETV DE SERV|ÇO (1)36003
079

24t09t202013.08 Documento Diverso

241091202013:48 17 PLS - 2" MED Documento Diverso

36003
081

24tA9t2020 13'.08 'lB PLS 1" MED|ÇÃO Documento Diverso

19 NFS 1a NilED|ÇÃO Documento Diverso36003
082

241A91202013:08

36003
085

241091202A 13:08 20 NFS 2" rVtEDtÇÃO Documento Diverso

36003
087

241A91202013:08 21 ART NINA RODRIGUES Documento Diverso

760
j6002

36003
080

I
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ESTADO DO MARANHÃO - PODER JUDICIARIO
VARA UNICA DA COIVIARCA DE PIO XII

Av. Juscelino Kubitscheck, no. 1084, Centro, CEP 65.707-000
Fone/Whatsapp: (098) 3654.091 5 - E-mail: varal_pio@tjma.jus.br

Processo:0800973-26.2020.8.1 0,01 1 1

Ação: [Abuso de Poder]

Requerente: FOCO TRANSPORTES LTDA - tVE

Advogado(s) do reclamante: FRANCULINO JOSE DA SILVA FILHO (OAB 16144-Pt)

Requerido: JOSE RODRIGUES ALVES, Presidente da CPL Pio Xll e outros

CERTIDÃO

CERTIFICO o arquivamento dos presentes autos. Do exposto, é o que registro.

PIO Xll/MA, Segunda-Íeira,07 de Fevereiro de 2022

JOSELIA DE LIMA DOS SANTOS

Assinado conforme Sistema

Assinado eletÍonicamente por: JOSELIA DE LIMA DOS SANTOS - 07lOZl2OZ2 12:41:jl
https://pje.tjma.jus.br:443/p.lelProcesso/ConsultaDocumento/listView .seam?x=22020712471 7958000000S6s4131 1

Número do documento: 2202071247179580000005654'1 31 1

Num. 60390982 - Pà9.
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ESTADO DO MARANHÃO - PODER JUDICIÁRIO
VARA UNICA DA COMARCA DE PIO XII

Av. Juscelino Kubitscheck, no. í084, Centro, CEP 65.707-000
Fone: (098) 3654.0915 Whatsapp (98)9.8400-3949 - E-mail: varal_pio@tima.ius.br

Processo: 0800973-26.2020.8.1 0.01 I 1

Ação: [Abuso de Poder]

Requerente: FOCO TRANSPORTES LTDA - ME

Advogado/Autoridade do(a) IMPETRANTE: FRANCULINO JOSE DA SILVA FILHO - P116144

Requerido: JOSE RODRIGUES ALVES, Presidente da CPL Pio Xll e outros

Erro de intepretao na linha: '

#{processoTrfHome.processoPartePassivoAtivoDetalhadoStr}

': Error Parsing:

#{processoTrÍHome. processoPartePassivoAtivoDetalhadoStr}

CERTIDÃO OE TRÂNS|TO EM JULGADO

Certifico que a SENTENÇA transitou livremente em julgado no dia 1011212021sem interposição
de Recurso pelas partes.

Pio Xll/tt/4, 7 de fevereiro de 2O22

JOSELIA DE LIMA DOS SANTOS

Assinado conforme Sistema

Assinado elelronicamente por: JOSELIA DE LIMA DOS SANTOS - 0710212022 12:44.33
https://pje.tjma.ju s.br:443lpielProcesso/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22020712,+4331 8800000056540292
Númêro do documento: 220207 1 244331 A800000056540292
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Certifico que procurei e encontrei o Presidente da Comissão Permanente
Município de Pio Xll, na pessoa do procurador do Município, Dr. Fabilson Portela, pra quem li e
entreguei contrafé, dando-o por intimado, e para constar o mesmo exarou o ciente. Dou fé.

Assinado eletronicamente por: JOAO BATTSTA SANTOS RODRTGUES - 1Al11tZO21 15:15:17
httpsJ/pje.tjma.jus.br:443lpje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21 11181515171270000005294t236
Número do documento: 21 1 1 181 51 51 71 2700000052947236

Num. 56526723 - Pá9.
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Segue em anexo.

Assinado eletronicamente por: ROSEANE RODRIGUES DE OLIVEIRA -01l10lZOZ1 1B.24:SB

https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumentoi listview.seam?x=2í í 001 í 824581 1900000050369920
Número do documento: 21100118245811900000050369920
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ESTADO DO MARANHÃO
MINISTÉRIO PUBLICO

Promotoria de Justiça da Comarca de Pio XII

CIENT.PJPIO -267202I
Código de validação : 7 6CB4 Ll7 lE

MANDADO DE SEGURANçA CAM PEUDA DE LIMiNAR

Processo n.o 0800973-26.2020.8.1 0.01 1 1

lmpetrante: FOCO TRANSPORTADORA LTDA - ME

lmpetrado: JOSE RODRIGUES ALVES - PRESIDENTE DA CPL DE PIO Xll

MM. Juiz,

O IVIINISTERIO PUBLICO ESTADUAL, por intermédio do Promotor de

Justiça signatário, conferê ciência à sentença de lD 52307765.

Pio Xll (tt/A), data da assinatura eletrônica.

THIAGO CÂNDIDO RIBEIRO

Promotor de Justiça
(Respondendo)

ussinudo eletronicameníe em 01/10/2021 às 00:04 hrs (*)

THIAGO CANDIDO RIBETRO
PROMOTOR DE JUSTICA

2021: O Ministério Público do Maranhão na defesa dos direitos humanos e da efetividade das políticas púbticas

Rua Juscelino Kubitscheck, s/n,", - Rua Juscelino Kubitscheck, s/n.',, Pio XII / MA
CEP: 65.707{00 Telefone: (98) 3654-0952 e-mail: pjpioxü(@mpma.mp.br

Assinado eletÍonicamente poÍ: ROSEANE RODRIGUES DE OLIVEIRA - 0111012021 18''24:58

https://pje.tjma.Jus.br:443lpje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21 í 001 1 824581 6000000050369923

Númêro do documêntô: 21 I OO1 1 824581 6000000050369923
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Processo 1
ci^ t4
;iirllíca:

IMPETRANTE: FOCO TRANSPORTES LTDA - ME

FOCO TRANSPORTES LTDA - ME

Avenida Ana Jansen,9, Sáo Francisco, São LUíS - MA. CÊP: 65076-730

Advogado(s) do reclamante: FRANCULINO JOSE DA SILVA FILHO

IMPETRADO: JOSÉ RODRIGUES ALVES, PRESIDENTE DA CPL PIO XII, MUNICIPIO DE PIO XII

JOSÉ RODRIGUES ALVES, Presidente da CPL Pio Xll

Rua Sênâdor Vitorino Freirê, s/no, Cêntro, s/n, cêntro, PIO Xll - MA - CEP: 65707-000

MUNICIPIO DE PIO XII

Rua Senador Vitorino Freire, s/no, Centro, s/n, centro, PIO Xll - MA . CEP; 65707-000

Telefonê(s): (98)3654.0563

SENTENÇA

Vistos.

RELATÓRIO:

Trala-se de Mandado de Segurança impetrado por B. DOS SANTOS
CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO EIRELI em face de ato que diz ser ilegal e abusivo do

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÂO DO MUNICíPIO DE PIO XII.

Narra que

"A lmpetrante foi equivocadamente e ilegalmente INABILITADA da Tomada de
Preço de n' 00712020 (Edital no 00712020 - Doc. 4), pelo Presidente da Comissão
Permanente de Licitação da Prefeitura ltlunicipal de Pio Xll-^lA, Jose Rodrgues
Alves, pelo fundamento de que não tería capacidade de executar o objeto do
contrato, pois teria sido distratada no lvlunicipio de Nina Rodrigues por inexecução
dos serviços, conforme demonstra à análise da documentaÇão de habilitação (Doc.

5). Contra o ato da Autoridade Coatora (Doc. 5), Presidente da Comissáo

Ass nado eletÍonic€menle poÍ: GABRIEL ÁLMEIDA DE CALDAS - 09/09/2021 16:5S:'10

hhps://ple.tjma.lus.br:443/pje/Processo/Cons ultaDocu mento/listview. seam?x=21 09091 6591 01 850000004901 3982
NLrm-Âro rio.locumento 2109091659101 8500000049013982

PROCESSO N. 0800973-26.2020.8.10.01 1 1

Num. 52768495 - Pág



rrocesso

Permanente de LicitaÇão, foi interposto Recurso Hierárquico que indevidamente foi
julgado pela própria Autoridade Coatora, José Rodrigues Alves, conforme

demonstra os Docs. 6 e 7, em que manteve a inabilitação. Entretanto, a inabilítação

foi ilegal e arbitraria, conforme demonstrará a seguir."

Assim, pugna pela concessão de medida liminar, nos seguintes termos:

"Diante da flagrante ilegalidade, seja deferida a liminar requerida no sentido de

determinar a nulidade do ato administrativo impugnado que inabilitou a lmpetrante
para permitir que a lmpetrante seja habilitada e participe das demaÍs etapas da

licitaçáo, bem como a suspensâo do processo licitatório ou a execuçáo do contrato:"

No merito, requer a confirmação da liminar, concedendo-se a segurança em

deÍinitivo, determinando a nulidade do ato de inabilitaÇão, permitindo que prossiga no

procedimento licitatórios em seus ulteriores termos.

lnstruiu a inicial com documentos.

Decisão liminar a conceder a tutela de urgência determinando a imediata suspensão

da TON4ADA DE PREÇO No 007/2020 ou a execução do contrato, caso já tenha sido celebrado

com outra empresa, lD 36052912.

Devidamente notificada a autoridade coatora, deixou transcorrer o prazo das

informações.

Sabe-se que o lVandado de Segurança deve proteger direito líquido e certo do

lmpetrante, violado (ou com justo receio de que possa ser violado) ilegalmente ou por abuso dê

poder de autoridade (artigo 1o da Lei no 12.016/2009). Direito líquido e certo é aquele
demonstrado de plano por meio de prova pré-constitu ída.

Assinado elelÍonicanrente poÍ: GABRIEL ALÍMEIDA DE CALDAS - 09/09/2021 16:5910
httpsr/ple. tl mâ.jus.br44 3/pje/PÍoc€sso/Con sultâ Documento/listview. seam ?x=21 0909 í 6591 0 1 850000004901 3982
Número do documentô 21090916591018500000049013982

Com base em tais fatos, sustenla que sua inabilitaÇão no certame em tela foi ilegal,

vez que o distrato ocorrido junto ao l/unicípio de Nina Rodrigues não se deu por inexecução dos

sêrviÇos, mas por motivos de inleresse público, tendo realizado 60% (sessenta por cento) da obra

para a qual foi contratada naquela localidade. Ademais, alega que o recurso administrativo nâo

poderia ter sido julgado pela mesma autoridade que decidiu pela sua habilitação, o que também

resulta, segundo entende, em flagrante ilegalidade.

Citado o Município de Pio Xll deixo transcorreu o prazo para intervir no feito.

É o que basta relatar. Passo a Íundamentar e decidir.

FUNDAMENTAÇÃO:

O pedido deve ser julgado procedente.

Como bem analisado na decisão liminar, a documentaÇão anexada à inicial
demonstra que o distrato realizado pelo NlunicÍpio de Nina Rodrigues em relação à empresa ora

Num. 52768495 - Pá9.
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iiainca:

Ou seja, náo há declaração de inidoneidade por inexecução contratual, como
estabelece o art. 87, lV da antiga Lei de Licitações.

Por outro lado, não consta dos autos a juslificativa específica por parte daquela
Municipalidade de quais serjam essas razões de interesse público que levaram à rescisão do
contrato. Todavia, se tivesse sido em função de inexecução dos serviços, os fundamentos da
rescisão estariam inseridos em outros incisos do art. 78, tais como o I, ll ou lV, por exemplo.

Também se pode constatar que realmente a impetrante executou boa parte da obra
no Ívlunicípio de Nina Rodrigues, consoante atesta a vasta documentação anexada, em especial o

atestado de capacidade técnica parcial e o laudo técnico, contidos no lD 36002761, em que é

aÍirmado expressamente pela engenheira responsável que a obra estava sendo executada
conforme o projeto e nos prazos êstipulados, mas ainda não finalizada. Ou seja, indica que a obra

êstava em seu curso normal até que o reÍerido ente público resolveu efetuar o distrato unilateral.

Sendo assim, verifica-se que a inabilitação da impetrante não se deu de forma
acertada, poÍ partir de premissa equivocada quanto aos motivos que levaram o Município de Nina

Rodrigues a realizar o distrato do contrato anteriormente celebrado, de modo que não haveria

óbice para o seu pÍosseguimento na licitação instaurada pelo tvlunicípio de Pio Xll (TOIVADA DE

PREÇO No 00712020\.

Em outra esteira, também se verifica a ilegalidade na apreciação do recurso pela

própria autoridade coatora, a qual decidiu pela inabilitação da impetrante.

Primeiramente, deve ser consignado que cabe recurso dessa decisão de
inabilitação, consoante letra expressa do art. 109, inciso l, alÍnea "a", da Lei de Licitações, ao
contrário do que dispôs a autoridade coatora na análise do recurso. E o § 4o do mesmo
dispositivo preconiza que o recurso será encaminhado à autoridade superior, por intermédio
daquela que praticou o ato recorrido, caso esta não exerça o juÍzo de relrataçâo.

Em situação semelhante, consigne-se ementa de julgamenlo proíerido pelo tribunal
de Justiça do Estado do Piauí:

TJpt-0044190) ADMtNtSTRAT|VO. APELAÇÃO CíVEL. REN,4ESSA NECESSÁR|A.
TNABTLTTAÇÃO EN/ PROCEDTMENTO L|C|TATÓR|O. NECESSTDADE DE

APRECTAÇÂO DO RECURSO ADt\4tNISTRAT|VO pELA AUTORTDADE
HIERARQUICAMENTE SUPERIOR. INTELIGÊNCIA DO ART. 109, § 40, DA LEI N"

8.666/93 (LEr GERAL DE LtCtTAÇÕES). ApELAÇÃO CiVEL E RETVtESSA

NECESSÁRIA CONHECIDAS E NÃO PROVIDAS. 1, O TECUTSO AdMiNiStrAtiVO

t4

Assinado êletronicamente por: GABRIEL ALI\/EIDA DE CALDAS - 09/09/2021 16i59:10
https://pje.tl ma.l us. br:443lpje/Processo/Consulta Documento/listview. s€a rn ?x=21 09091 659I 0 1 850000004901 3982
Númelo do documento: 2109091659101 8500000049013982

Num. 52768495 - Pág

impetrante deu-se com base no art. 78, inciso Xll, da Lei de LicitaÇões, segundo o qual
constituem razões para a rescisão do contrato "razões de mÍeresse público, de alta relevância e

amplo conhecÍmento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera
administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que

se refere o contrato" .
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deverá ser dirigido à auloridade hiera rq u icam ente superior, por intermedio da

autoridade que praticou o ato (coatora), podendo tal autoridade coatora reconsiderar

sua decisão ou, caso não seja o seu entendimento deverá enviar o recurso para a

autoridade superior analisar os pedidos de defesa, o que não ocorreu nos autos. 2.

Da decisão de inabilitação proferida no Procedimento Licitatório pela Comissão

Permanente de Licitação, a empresa apelada apresentou Recurso Administrativo,

que foi analisado pela Assessoria Jurídica do [,4unicípio, conforme parecer técnico,

tendo sido julgado o Recurso Administrativo pelo próprio Presidente da Comissão

Permanente de Licitação, indo de encontro ao disposto no art. 109, § 4o, da Lei no

8.666/93 (Lei Geral de LicitaÇões).3. Não sendo o caso de reconsideração da

decisão, a autoridade coatora deveria ter remetido o recurso para a autoridade

hierarquicamente superior, para que esta flzesse a análise do recurso e emitisse o

seu juízo motivado de valor, na qual indicaria se a dêcisão de inabilitaÇão seria

mantida ou reconsiderada.4. Apelação Cível e Remessa Necessária conhecidas e

não providas. (Apelação/Reexame Necessário no 2013.0001.002529-5, 1a Câmaru

Especializada Cível do TJPI, Rel. Fernando Carvalho [/endes. j. 15.05.2018).

Assim sendo, como a autoridade coatora não reconsiderou sua decisão, mantendo o

entendimento anterior, deveria ter encaminhado o recurso para a autoridade superior e nào

releitado de plano o recurso.

DISPOSITIVO:

Posto isso, CONCEDO A SEGURANÇA para tornar deíinitiva a liminar concedida

no id lD 36052912 confirmando determinação da imediata suspensão da TOMADA DE PREÇO

N" 007/2020 ou a execuÇão do contrato, extinguindo-se o feito com Íundamento no art. 487, I, do

NCPC.

P.R.t.C.

Ciência ao MP.

Oficie-se à d. autoridade coatora, encaminhando-se-lhe cópiâ dêsta sentençâ, nos

termos do artigo 13 da Lêi no 12.01612009.

Vencido o prazo para interposição de recurso voluntário, com ou sem ele,

encaminhe-se os autos à apreciação do Egrégio Tribunal de Justiça (Lei n" 12.016/2009, art. 14,

§ 1").

Custas "ex lêge", sem condenação em honorários advocatícios, por incabíveis na

especie (Súmulas 512ISTF e 105/STJ).

Com o trânsito em julgado, proceda-se a baixa e arquivamento.

Pio XlliMA, oetogl2021.

Assinatura conforme sistema.
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PROCESSO N. 0800973-26.2020.8. r 0.0111

IMPETRANTE: FOCO TRANSPORTES LTDA . ME

Processo
rr^ Jt,l
iübírca:

Advogado(s) do reclamante: FRANCULINO JOSE DA SILVA FILHO

IMPETRADO: JOSÉ RODRIGUES ALVES, PRESIDENTE DA CPL PIO XII, MUNICIPIO DE PIO XII

JOSÉ RODRIGUES ALVES, PTESidCNTE dA CPL PiO XII

Rua Senador Vilorino Freirê, s/n", Cêntro, s/n, centro, PIO Xll - MA - CEP: 65707.000

tvtuNtctPto DE Pto x[
Rua Sênador Vitorino Freire, s/no, Centro, s/n, centro, PIO Xll - MA - CEP: 65707-000

TeleÍone(s): (98)3654-0563

SENTENÇA

Vistos

RELATÓRIO:

Narra que

"A lmpetrante foi equivocadamente e ilegalmente INABILITADA da Tomada de

Preço de n" 00712020 (Edital no 00712020 - Doc. 4), pelo Presidente da Comissão
Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Pio XlI-MA, Jose Rodrigues
Alves, pelo fundamento de que náo teria capacidade de executar o objeto do

contrato, pois teria sido distratada no 
^lunicípio 

de Nina Rodrigues por inexecução
dos servços, conforme demonstra à análise da documentação de habilitaçãa (Doc.

5). Contra o ato da Autoridade Coatora (Doc. 5), Presidente da Comissão

FOCO TRANSPORTES LTDA - ME

Avenida Ana Jansen, 9, São Francisco, SãO LUíS - MA - CEP: 65076-730

Assinâdo elelronicáínente poíi GABRIEL ALIVEIDA OE CALDAS - 09/09/2021 16:59 10
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Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por B. DOS SANTOS
CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO EIRELI em face de alo que diz ser ilegal e abusivo do

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICiPIO DE PIO XII.
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Com base em tais fatos, sustenta que sua inabilitaÇão no certame em tela Íoi ilegal,

vez que o distrato ocorrido junto ao lrilunicípio de Nina Rodrigues não se deu por inexecução dos

serviços, mas por motivos de interesse público, tendo realizado 60% (sessenla por cento) da obra

para a qual foi contratada naquela localidade. Ademais, alega que o recurso administrativo não

poderia ter sido julgado pela mesma autoridade que decidiu pela sua habilitação, o que também

resulta, segundo entende, em flagrante ilegalidade.

Assim, pugna pela concessão de medida liminar, nos seguintes termos:

"Diante da flagrante ilegalidade, seja deferida a liminar requerida no sentido de

determinar a nulidade do ato admínistrativo impugnado que ínabilitou a lmpetrante

para permitir que a lmpetrante seja habilitada e participe das demais etapas da

licitação, bem como a suspensão do processo licitatório ou a execução do contrato:"

No mérito, requer a confirmação da liminar, concedendo-se a segurança em

deÍinitivo, determinando a nulidade do ato de inabilitação, permitindo que prossiga no

procedimento licitatórios em seus ulterioÍes termos.

Decisão liminar a conceder a tutela de urgência determinando a imediata suspensão

da TOIT,4ADA DE PREÇO No 007/2020 ou a execução do contrato, caso]á tenha sido celebrado

com outra empresa, lD 36052912.

Devidamente notificada a autoridade coatora, deixou transcorrer o prazo das

inÍormações.

Como bem analisado na decisão liminar, a documentação anexada à inicial

demonstra que o distrato realizado pelo MunicÍpio de Nina Rodrigues em relação à empresa ora

Assinado êleÍonicamente poÍ: GABRIEL ALIVEIDA DE CALDAS - 09i 09/2021 16:59 10
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Permanente de Licitação, foi interposto Recurso Hierárquico que indevidamente foi

julgado pela própria Autoridade Coatora, José Rodrigues Alves, conforme

demonstra os Docs. 6 e 7, em que manteve a inabilitação. Entretanto, a inabilitação

foi ilegal e arbitraia, conforme demonstrará a seguir."

lnstruiu a inicial com documentos.

Citado o Município de Pio Xll deixo transcorreu o ptazo para intervir no feito.

E o que basta relatar. Passo a Íundamentar e decidir.

FUNDAMENTAÇÃO:

O pedido deve ser julgado procedente.

Sabe-se que o Mandado de Segurança deve proteger direito lÍquido e certo do

lmpetrante, violado (ou com justo receio de que possa ser violado) ilegalmente ou por abuso de

poder de autoridade (artigo 1" da Lei no 12.01612009). Direito líquido e certo é aquele

demonstrado de plano por meio de prova pré-constitu ída.
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impetrante deu-se com base no art. 78, inciso Xll, da Lei de LicitaÇões, segun oo "ôüãt

constituem razóes para a rescisão do contrato "razões de interesse público, de alta relevância e

amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera
adminístrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que

se refere o contrato".

Ou seja, não há declaração de inidoneidade por inexecução contratual, como

estabelêce o art. 87, lV da antiga Lei de Licitações.

Por outro lado, não consta dos autos a justificativa especÍfica por parte daquela
Municipalidade de quais seriam essas razões de interesse público que levaram à rescisão do

contrato. Todavia, se tivesse sido em função de inexecução dos serviços, os fundamentos da

rescisão estariam inseridos em outros incisos do art. 78, tais como o l, ll ou lV, por exemplo.

Também se pode constatar que realmente a impetrante executou boa parte da obra
no Ívlunicípio de Nina Rodrigues, consoante atesta a vasta documentação anexada, em especial o

alestado de capacidade técnica parcial e o laudo técnico, contidos no lD 36002761, em que é

afirmado exprêssamente pela engenheira responsável que a obra eslava sendo executada
conforme o projeto e nos prazos estipulados, mas ainda não finalizada. Ou seja, indica que a obra

estavâ em seu curso normal até que o reÍerido ente público resolveu efetuar o distrato unilateral.

Sendo assim, verifica-se que a inabilitação da impetrante não se deu de forma
acertada, por partir de premissa equivocada quanto aos motivos que levaram o Município de Nina
Rodrigues a realizar o distrato do contrato anteriormente celebrado, de modo que não haveria
óbice para o seu prosseguimento na licitação instaurada pelo lVlunicípio de Pio Xll (TOMADA DE

PREÇO N" 00712020).

Em outra esteira, também se verifica a ilegalidade na apreciação do recurso pela

própria autoridade coatora, a qual decidiu pela inabilitação da impetrante.

Primeiramente, deve ser consignado que cabe recurso dessa decisão de
inabilitação, consoante letra expressa do art.'109, inciso l, alÍnea "a", da Lei de Licitações, ao

contrário do que dispôs a autoridade coalora na análise do recurso. E o § 4. do mesmo
disposilivo preconiza que o recurso será encaminhado à autoridade superior, por intermedro
daquela que praticou o ato recorrido, caso esta não exerça o juízo de retratação.

Em situação semelhante, consigne-se ementa de julgamento profeÍido pelo tribunal
de Justiça do Estado do Piauí:

TJpt-0044190) ADMtNtSTRAT|VO. ApELAÇÃO CiVEL. REITESSA NECESSÁRIA.
TNAB|LTTAÇÃO EÍ\ir PROCEDTMENTO L|C|TATORIO. NECESSTDADE DE

APREC|AÇÃO DO RECURSO ADr\flNtSTRAT|VO pELA AUTORIDADE
HTERARQUTCATVENTE SUpERtOR. tNTEL|GÊNC|A DO ART. 109, § 4., DA LEt No

8.666/93 (LEt GERAL DE LtCtTAÇÔES). ApELAÇÃO CíVEL E RETVESSA

NECESSÁRIA CONHECIDAS E NÃO PRoVIDAS- 1. o recurso adminislrativo
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deverá ser dirigido à autoridade hierarquicamente superior, por intermédio da

autoridade que praticou o ato (coatora), podendo tal autoridade coatora reconsiderar

sua decisão ou, caso não seja o seu entendimento deverá enviar o recurso paru a
autoridade superior analisar os pedidos de defesa, o que não ocorreu nos autos. 2.

Da decisão de inabilitação proferida no Procedimento Licitatório pela Comissão
Permanente de Licitação, a empresa apelada apresentou Recurso Administrativo,
que foi analisado pela Assessoria Jurídica do [Vlunicípio, conforme parecer técnico,
tendo sido julgado o Recurso Administrativo pelo proprio Presidente da Comissão
Permanente de Licitação, indo de encontro ao disposto no art. 109, s 4o, da Lei no

8.666/93 (Lei Geral de Licitações). 3. Não sendo o caso de reconsideraçâo da

decisão, a autoridade coatora deveria ter remetido o recurso para a autoridade
hierarquicamente superior, para que esta fizesse a análise do recurso e emitisse o

seu juízo motivado de valor, na qual indicaria se a decisão de inabilitação seria
mantida ou reconsiderada. 4. Apelação Cível e Remessa Necessária conhecidas e

não providas. (Apelação/Reexame Necessário no 2013.0001.002529-5, 1a Câmara

Especializada Cível do TJPI, Rel. Fernando Carvalho Ír/endes. j. íS.0S.201S).

Assim sendo, como a autoridade coatora não reconsiderou sua decisão, mantendo o

entendimento anterior, deveria ter encaminhado o recurso para a autoridade superior e não

rejeitado de plano o recurso.

DISPOSITIVO:

Posto isso, CONCEDO A SEGURANÇA para tornar definitiva a liminar concedida
no id lD 36052912 confirmando determinação da imediata suspensão da TOMADA DE PREÇO

N" 007/2020 ou a execução do contrato, extinguindo-se o feito com fundamento no art. 487,1, do

NCPC.

P.R.t.C.

Ciência ao MP.

Oficie-se à d. autoridade coatora, encaminhando-se-lhe cópia desta sentenÇa, nos
termos do artigo 13 da Lei no 12.01612009.

Vencido o prazo para interposição de recurso voluntário, com ou sem ele,
encaminhe-se os autos à apreciação do Egrégio Tribunal de Justiça (Lei no 12.01612009, art.14,
§ 1").

Custas "ex lege", sem condenação em honorários advocatícios, por incabíveis na

espécie (Súmulas 512ISTF e 105/STJ).

Com o trânsito em julgado, proceda-se a baixa e arquivamento.

Pio Xll/MA, OglOgt2O21.

Assinatura conforme sistema.

Assinado eletronicamente por: GABRIEL ALIVEIDA DE CALDAS - 0910912021 16:59:10
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PROCESSO N. 080097 3-26.2020.8.10.01 I 1

IMPETRANTE: FOCO TRANSPORTES LTDA - ME

FOCO TRANSPORTES LTDA - ME

Avenida Ana Jansen,9, São Francisco, SãO LUíS - MA. cEP: 65076-730

Advogado(s) do reclamante: FRANCULINO JOSE DA SILVA FILHO

IMPETRADO: JOSÉ RODRIGUES ALVES, PRESIDENTE OA CPL PIO XII, MUNICIPIO DE PIO XII

JOSÉ RODRIGUES ALVES, Presidênte da CPL Pio Xll
Rua Senâdor Vitorino Freire, s/no, Centro, s/n, cênlro, PIO Xll - MA - CEP: 65707-000

MUNICIPIO DE PIO XII

Rua Senador Vitorino Freire, s/n", Centro, s/n, centro, PIO Xll - MA - CEP: 65707-000

Telefonê(s): (98)3654-0563

SENTENÇA

Vistos

RELATORIO:

Trala-se de tr,4andado de Segurança impetrado por B. DOS SANTOS
CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO EIRELI em face de ato que diz ser ilegal e abusivo do
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNIC|PIO DE PIO XII.

"A lmpetrante foi equivocadamente e ilegalmente INABILITADA da Tomada de
Preço de no 00712020 (Edital no 00712020 - Doc. 4), pelo Presidente da Comlssáo
Permanente de Licitação da Prefeitura llunicipal de Pio Xll-lvlA, Jose Rodrigues
Alves, pelo fundamento de que não teria capacidade de executar o objeto do
contrato, pois teria sido distratada no Municipio de Nina Rodrigues por inexecução
dos servlços, conforme demonstra à análise da documentação de habilitação (Doc.

5). Contra o ato da Autoridade Coatora (Doc. 5), Presidente da Comissão

cl-

Assinâdo elelíonicamente poí: GABRIEL ALMEIDA DE CALDAS - 09/09/202'l 16:59 10
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Narra que:
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Permanente de Licitação, foi interposto Recurso Hierárquico que indevidamente foi

julgado pela própria Autoridade Coatora, Jose Rodrlgues Alves, conforme

demonstra os Docs. 6 e 7, em que manteve a inabilitação. Entretanto, a inabÍlitação

foi ilegal e arbítraia, conforme demonstrará a seguir."

Com base em tais fatos, sustenta que sua inabilitação no certame em tela foi ilegal,

vez que o distrato ocorrido junto ao Município de Nina Rodrigues não se deu por inexecução dos

serviços, mas por motivos de interesse público, tendo realizado 60% (sessenta por cenlo) da obra

para a qual foi contratada naquela localidade. Ademais, alega que o recurso administrativo não

poderia ter sido julgado pela mesma autoridade que decidiu pêla sua habilitaÇão, o que também

resulta, segundo entende, em flagrante ilegalidade.

Assim, pugna pela concessão de medida liminar, nos seguintes termos

"Diante da flagrante ilegalidade, seja deferida a liminar requerida no sentído de

determínar a nulidade do ato admínistrativo impugnado que inabilitou a lmpetrante

para permitir que a lmpetrante seja habílitada e pafticipe das demais etapas da

licitaÇão, bem como a suspensão do processo licitatório ou a execução do contrato;"

No mérito, requer a coníirmação da liminar, concedendo-se a seguranÇa em

definitivo, determinando a nulidade do ato de inabilitaÇão, permitindo que prossiga no

procedimento licitatórios em seus ulteriores termos.

lnstruiu a inicial com documentos

Decisão liminar a conceder a tutela de urgência determinando a imediata suspensão

da TOIvIADA DE PREÇO No 007/2020 ou a execução do contrato, caso já tenha sido celebrado

com outra empresa, lD 36052912.

Devidamente notificada a autoridade coatora, deixou transcorrer o prazo das

informaçõês

Citado o Município de Pio Xll deixo transcorreu o prazo para intervir no feito

E o que basta relatar. Passo a fundamentar e decidir.

FUNDAMENTAçÃO:

O pedido deve ser julgado procedente.

Sabe-se que o Mandado de Segurança deve proteger direito líquido e certo do

lmpetrante, violado (ou com justo receio de que possa ser violado) ilegalmente ou por abuso de

poder de autoridade (artigo 1o da Lei no 12.016/2009). Direito Iíquido e certo é aquele

demonstrado de plano por meio de prova pré-constitu ída.

Como bem analisado na decisão liminar, a documentaÇão anexada à inicial

demonstra que o drstrato realizado pelo Município de Nina Rodrigues em relação à empresa ora

Assrnado êletronicamente poÍ: GABRIEL AL[,4ÊlDA DE CALDAS - 09/09/2021 16:59 10
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4
impetrante deu-se com base no art. 78, inciso Xll, da Lei de Licitações, segundo o qual
constiluem razões para a rescisão do contrato "razões de interesse público, de alta relevância e

amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera
administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no procêsso administrativo a que

se refere o contrato".

Ou seja, não há declaração de inidoneidade por inexecução conlratual, como
estabelece o art. 87, lV da antiga Lei de Licitações.

Por outro lado, não consta dos autos a justificativa especÍfica por parte daquela
Municipalidade de quais seriam essas razões de interesse público que levaram à rescisão do
contrato. Todavia, se tivesse sido em função de inexecução dos serviços, os fundamentos da
rescisão estariam inseridos em outros rncisos do art. 78, tais como o l, ll ou lV, por exemplo.

Também se pode constatar que realmente a impetrante executou boa parte da obra
no t\,4unicípio de Nina Rodrigues, consoante atesta a vasta documentaÇão anexada, em especial o

alestado de capacidade técnica parcial e o laudo técnico, contidos no lD 36002761, em que é
afirmado expressamênte pela engenheira responsável que a obra estava sendo executada
coníorme o projeto e nos prazos estipulados, mas ainda não finalizada. ou seja, indica que a obra
estava em seu curso normal até que o reÍerido ente público resolveu efetuar o distrato unilateral.

Sendo assim, verifica-se que a inabilitação da impetrante não se deu de forma
acertada, por partir de premissa equivocada quanto aos motivos que levaram o Município de Nina

Rodrigues a tealizar o distrato do contÍato anteriormente celebrado, de modo que não haveria
Óbice para o seu prosseguimento na licitação instaurada pelo tvlunicípio de Pio Xll (TOIVADA DE
PREÇO No 007t2020).

Em outra esteira, também se verifica a ilegalidade na apreciação do recurso pela
própria autoridade coatora, a qual decidiu pela inabilitaÇão da impetrante.

Primeiramente, deve ser consignado que cabe recurso dessa decisão de
inabilitação, consoante letra expressa do art. 109, inciso l, alínea "a", da Lei de Licitaçôes, ao
contrário do que dispôs a autoridade coatora na análise do recurso. E o § 4" do mesmo
dispositivo preconiza que o recurso será encaminhado à autoridade superior, por intermédio
daquela que praticou o ato recorrido, caso esta não exerÇa o juÍzo de ÍetÍataÇão.

Em situaÇão semelhante, consigne-se ementa de julgamenlo proferido pelo tribunal
de Justiça do Estado do Piauí:

TJPt-00441 90) ADMtNtSTRAT|VO. ApELAÇÃO CiVEL. REN4ESSA NECESSARTA.
INABILITAÇÃO EM PROCEDIIVENTO LICITATORIO. NECESSIDADE DE
APRECTAÇÃO DO RECURSO ADTvilN|STRAT|VO PELA AUTORTDADE
HTERARQUTCAMENTE SUPER|OR. INTEL|GÊNC|A DO ART. 109, § 40, DA LEt No

8.666/93 (LEI GERAL DE LICITAÇÕES), APELAÇÃO CíVEL E REIÚESSA
NECESSÁRIA CONHEcIDAS E NÃo PRoVIDAS. 1. o recurso adminislrativo
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deverá ser dirigido à autoridade hierarquicamente superior, por intermédio da

autoridade que praticou o ato (coatora), podendo tal autoridade coatora reconsiderar

sua decisão ou, caso não seja o seu entendimento deverá enviar o recurso paru a

autoridade superior analisar os pedidos de defesa, o que não ocorreu nos autos. 2.

Da decisão de inabilitação proferida no Procedimento Licitatório pela Comissão

Permanente de Licitação, a empresa apelada apresentou Recurso Administrativo,

que foi analisado pela Assessoria Jurídica do Município, conforme parecer técnico,

tendo sido julgado o Recurso Administrativo pelo proprio Presidente da Comissão

Permanente de Licitação, indo de encontro ao disposto no art. 109, § 4o, da Lei no

8.ô66/93 (Lei Geral de Licitações). 3. Não sendo o caso de reconsideração da

decisão, a autoridade coatora deveria ter remetido o recurso para a autoridade

hierarquicamente superior, para que esta fizesse a análise do recurso e emitisse o

seu juízo motivado de valor, na qual indicaria se a decisão de inabilitação seria

mantida ou reconsiderada. 4. Apelação Cível e Remessa Necessária conhecidas e

não providas. (Apelação/Reexame Necessário no 2013.000'1.002529-5, 1'Càmara
Especializada Cível do TJPI, Rel. Fernando Carvalho lt/endes. j. í5.05.2018).

Assim sendo, como a autoridade coatora não reconsiderou sua decisão, mantendo o

entendimento anterior, deveria ter encaminhado o recurso para a autoridade superior e não

rejeitado de plano o recurso.

DISPOSITIVO:

Posto isso, CONCEDO A SEGURANÇA para tornar definitiva a liminar concedida

no id lD 36052912 confirmando determinação da imediata suspensão da TOMADA DE PREÇO

N" 007/2020 ou a execução do contrato, extinguindo-se o feito com fundamento no art. 487,1, do

NCPC.

P.R.t.C.

Ciência ao MP.

Oficie-se à d. autoridade coatora, encaminhando-se-lhe cópia desta sentença, nos

termos do artigo 13 da Lei no 12.01612049.

Vencido o prazo para interposição de recurso voluntário, com ou sem ele,

encaminhe-se os autos à apreciação do Egrégio Tribunal de Justiça (Lei no 12.01612009, arl.14,

§ 1").

Custas "ex lege", sem condenação em honorários advocatícios, por incabíveis na

espécie (Súmulas 512ISTF e 105/STJ).

Com o trânsito ern julgado, proceda-se a baixa e arquivamento.

Pio Xll/MA, 0910912021.

Assinatura conforme sistema.
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PROCESSO N. 0800973-26.2020.8.10.01 1 1 Rubílca:

IMPETRANTE: FOCO TRANSPORTES LTDA - ME

FOCO TRANSPORTES LTDA . ME

Avenida Ana Jansên,9, São Francisco, SãO LUíS - MA - CEP: 65076-730

Advogado(s) do reclamante: FRANCULINO JOSE DA SILVA FILHO

IMPETRADO: JOSÉ RODRIGUES ALVES, PRESIDENTE DA CPL PIO XII, MUNICIPIO DE PIO XII

JOSÉ RODRIGUES ALVES, PTESidENtE dA CPL PiO XII

Rua Senador Vitorino Freire, s/no, Cêntro, s/n, centro, PIO Xll - MA - CEP: 65707-000

MUNICIPIO DE PIO XII

Ruâ Sênador Vitorino Freire, s/no, Cêntro, s/n, centro, PIO Xll - MA - CEP: 65707-000

Telefone(s); (98)3654-0563

SENTENÇA

Vistos

RELATÓRIO:

Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por B. DOS SANTOS

CoNSTRUÇÃO E LoCAÇÃo EIRELI em face de ato que diz ser ilegal e abusivo do

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNIC|PIO DE PIO XII,

Narra que

"A lmpetrante foi equivocadamenle e ilegalmente INABILITADA da Tomada de

PreÇo de no 00712020 (Edital n' 00712020 - Doc. 4), pelo Presidente da Comlssão

Permanente de Licitação da Prefeitura ltlunicipal de Pio Xll-MA, José Rodngues

Alves, pelo fundamento de que não tería capacidade de executar o objeto do

contrato, pois teria sido distratada no Município de Nina Rodrigues por inexecução

dos seruços, conforme demonstra à análise da documentação de habilitação (Doc.

5). Contra o ato da Autoridade Coatora (Doc. 5), Presidente da Comissáo

Assrnado eletronicamênte poí: GABRIEL AL[/]EIDA DE CALDAS - 09/09/2021 16:59 10
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liriÍra:

Permanente de Licitaçào, foi interposto Recurso Hierárquico que indevidamente foi
julgado pela propria Autoridade Coatora, José Rodrlgues Alves, conforme
demonstra os Docs. 6 e 7, em que manteve a inabilitação. Entretanto, a inabilitação
foi ilegal e arbitraria, conforme demonstrará a seguir."

Com base em tais fatos, sustenta que sua inebrlitação no certame em tela foi ilegal,
vez que o distrato ocorrido junto ao Município de Nina Rodrigues não se deu por inexecução dos
serviços, mas por motivos de inleresse público, lendo realizado 60% (sessenta por cento) da obra
para a qual foi contratada naquela localidade. Ademais, alega que o recurso administrativo nâo
poderia ter sido julgado pela mesma autoridade que decidiu pela sua habilitação, o que também
resulta, segundo entende, em flagrante ilegalidade.

Assim, pugna pela concessão de medida liminar, nos seguintes termos:

"Diante da flagrante ilegalidade, seja deferida a liminar requerida no sentído de
determinar a nulidade do ato administrativo impugnado que inabÍtitou a lmpetrante
para permitir que a lmpetrante seja habilitada e participe das demais etapas da
licitação, bem como a suspensáo do processo licitatório ou a execução do contrato;"

No merilo, requer a conÍirmação da liminar, concedendo-se a seguranÇa em
deÍinitivo, determinando a nulidade do ato de inabilitação, permitindo que prossiga no
procedimento licitatórios em seris ulteriores termos.

lnstruiu a inicial com documentos.

Decisão liminar a concedeÍ a tutela de urgência deteÍminando a imediata suspensão
da TOÀ,4ADA DE PREÇO No 007/2020 ou a execução do contrato, caso já tenha sido celebrado
com outra empresa, lD 36052912.

Devidamente notificada a autoridade coatora, deixou transcorrer o prazo das

Citado o Município de Pio Xll deixo transcorreu o prazo para intervir no feito.

E o que basta relatar. Passo a fundamentar e decidir.

FUNDAMENTAçÃO:

O pedido deve ser julgado procedente.

Sabe-se que o l\randado de Segurança deve proteger direito lÍquido e certo do
lmpetrante, violado (ou com justo receio de que possa ser violado) ilegalmente ou por abuso de
poder de autoridade (artigo 1o da Lei no 12.016/2009). Direito líquido e certo é aquele
demonstrado de plano por meio de prova pré-constitu ída.

Ass nado elelíonicamente por: GABRIEL ÀLÀlElDA DE CALDAS " 09/09/2021 t6:59 10
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impetrante deu-se com base no art. 78, inciso Xll, da Lei de Licitações, segundo o qual
consliluem razóes para a rescisão do conlrato "razões de interesse público, de alta relevância e
amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera
administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que
se refere o contrata'.

Ou seja, não há declaraÇão de inidoneidade por inexecução contratual, como
estabelece o art. 87, lV da antiga Lei de LicitaÇões.

Por outro lado, não consta dos autos a justificativa específica por parte daquela
Municipalidade de quais seriam essas razões de interesse público que levaram à rescisão do
contrato. Todavia, se tivesse sido em função de inexecução dos serviços, os fundamentos da
rescisão estariam inseridos em outros incisos do art. 78, tais como o l, ll ou lV, por exemplo.

Também se pode constatar que realmente a impetrante executou boa parte da obra
no Município de Nina Rodrigues, consoante atesta a vasta documentaÇão anexada, em especial o
atestado de capacidade técnica parcial e o laudo técnico, contidos no lD 36002761, em que é
aíirmado expressamente pela engenheira responsável que a obra estava sendo executada
conforme o projeto e nos prazos estipulados, mas ainda não Íinalizada. ou seja, indica que a obra
êstava em seu curso normal até que o referido ente público rêsolveu efetuar o distrato unilaterâI.

Sendo assim, verifica-se que a inabiritação da impetrante não se deu de forma
acertada, por partir de premissa equivocada quanto aos motivos que levaram o lvlunicípio de Nina
Rodrigues a Íealiz o drsÍato do conlrato anteriormente celebrado, de modo que não haveria
óbice para o seu prosseguimento na |icitação instaurada pelo I\,,lunicípio de pio Xll (ToMADA DE
PREÇO No 007t2020).

Em outra esteira, também se verifica a iregaridade na apreciação do recurso pera
própria autoridade coatora, a qual decidiu pela inabilitaÇão da impehante.

Primeiramente, deve ser consignado que cabe recurso dessa decisão de
inabilitaÇão, consoante letra expressa do art. 109, inciso l, alínea "a", da Lei de Licitações, ao
contrário do que dispôs a autoridade coatora na análise do rêcuÍso. E o s 40 do mesmo
dispositivo preconiza que o recurso será encaminhado à autoridade superior, por intermédio
daquela que praticou o ato aecorrido, caso esta não exerça o juízo de relrataÇâo.

Em situação semelhante, consigne-se ementa de julgamento proferido pelo tribunal
de Justiça do Estado do Piauí:
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deverá ser dirigido à autoridade hierarquicamente superior, por intermédio da

autoridade que praticou o ato (coatora), podendo tal autoridade coatora reconsiderar

sua decisâo ou, caso não seja o seu entendimento deverá enviar o recurso para a

autoridade superior analisar os pedidos de defesa, o que não ocorreu nos autos. 2.

Da decisão de inabilitação proÍerida no Procedimento Licitatório pela Comissão

Permanente de Licitação, a empresa apelada apresentou Recurso Administrativo,

que foi analisado pela Assessoria Jurídica do [Vunicípio, conforme parecer técnico,

tendo sido julgado o Recurso Administrativo pelo proprio Presidente da Comissão

Permanente de Licitação, indo de encontro ao disposto no art. 109, § 4o, da Lei no

8.666/93 (Lei Geral de LicitaÇões). 3. Não sendo o caso de reconsideração da

decisão, a autoridade coatora deveria ter remetido o recurso para a autoridade

hierarquicamente superior, para que esta fizesse a análise do recurso e emitisse o

seu juízo motivado de valor, na qual indicaria se a decisão de inabilitação seria

mantida ou reconsiderada. 4. Apelação Cível e Remessa Necessária conhecidas e

não providas. (Apelação/Reexame Necessário no 2013.0001.002529-5, 1" Câmara

Especializada Cível do TJPI, Rel. Fernando Carvalho [vlendes. j. 15.05.2018).

Assim sendo, como a autoridade coatora nâo reconsiderou sua decisão, mantendo o

entendimento anterior, deveria ter encaminhado o recurso para a autoridade superior e não

rejeitado de plano o recurso.

D!SPOSITIVO:

Posto isso, CONCEDO A SEGURANÇA para tornar definitiva a liminar concedida

no id lD 36052912 confirmando determinação da imediata suspensão da TOMADA DE PREÇO

No OO7/2020 ou a execução do contrato, extinguindo-se o feito com fundamento no art. 487,1, do

NCPC.

P.R.t.C.

Ciência ao MP.

Oficie-se à d. autoridade coatora, encaminhando-se-lhe cópia desta sentença, nos

termos do artigo 13 da Lei no 12.01612009.

Vencido o prazo para interposição de recurso voluntário, com ou sem ele,

encaminhe-se os autos à apreciação do Egrégio Tribunal de Justiça (Lei no 12.01612009, arl.14,

§ 1").

Custas "ex lege", sem condenação em honorários advocatícios, por incabíveis na

espécie (Súmulas 512/STF e 105/STJ).

Com o trânsito em julgado, proceda-se a baixa e arquivamento.

Pio Xll/MA, 0910912021.

Assinatura conforme sistema.

Assinado eletronicamente por: GABRIEL ALÍVEIDA DE CALDAS -OglOgl2O21 16:59:'10
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IMPETRANTE: FOCO TRANSPORTES LTDA - ME

Advogado(s) do reclamante: FRANCULINO JOSE DA SILVA FILHO

IMPEÍRADO: JOSÉ RODRIGUES ALVES, PRESIDENTE DA CPL PIO XII, IVIUNICIPIO DE PIO XII

JOSÉ RODRIGUES ALVES, PTESidCNIE dA CPL PiO XII

Rua Senador Vitorino Freire, s/no, Cenlro, s/n, centro, PIO Xll - MA - CEP: 65707-000

MUNICIPIO DE PIO XII

Rua Senador Vitorino Freire, s/no, Centro, s/n, centro, PIO Xll - MA - CEP: 65707-000

Telefone(s): (98)3654-0563

SENTENÇA

Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por B. DOS SANTOS

CONSTRUÇÃo E LoCAÇÃo EIRELI em Íace de ato que diz ser ilegal e abusivo do

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICIPIO DE PIO XII,

Narra que

"A lmpêtrante foi equivocadamente e ilegalmente INABILITADA da Tomada de

Preço de no 00712020 (Edital n'0O712020 - Doc. 4), pelo Presidente da Comlssâo

Permanente de Licitação da Prefeitura 
^ilunicipal 

de Pio Xll-hlA, José Rodrigues

Alves, pelo fundamento de que não teria capacidade de executar o objeto do

contrato, pois teria sido distratada no ltlunicipio de Nina Rodrigues por inexecução

dos serviços, conforme demonstra à análise da documentação de habilitação (Doc.

5). Contra o ato da Autoridade Coatora (Doc. 5), Presidente da Comissâo

FOCO TRANSPORTES LTDA - MÉ

Avenida Ana Jansen, 9, São Francis€o, SãO LUíS - MA - CEP: 65076-730
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Com base em tais falos, sustenta que sua inabilitaÇão no cêrtame em tela foi ilegal,

vez que o distrato ocorrido junto ao Município de Nina Rodrigues não se deu por inexecução dos

serviços, mas por motivos de interesse público, tendo realizado 60% (sessenta por cento) da obra

para a qual foi contratada naquela localidade. Ademais, alega que o recurso administrativo não

poderia ter sido julgado pela mesma autoridade que decidiu pela sua habilitação, o que também

resulta, segundo entende, em flagrante ilegalidade.

Assim, pugna pela concessão de medida liminar, nos seguintes termos:

"Díante da flagrante ilegalidade, seja deferida a liminar requerida no sentido de

determinar a nulidade do ato administrativo impugnado que inabilitou a lmpetrante

para permiÍir que a lmpetrante seja habilitada e participe das demais etapas da

licitação, bem como a suspênsáo do processo licitatório ou a execução do contrato;"

No merito, requer a confirmação da liminar, concedendo-se a seguranÇa em

definitivo, determinando a nulidadê do ato de inabilitação, permittndo que prossiga no

procedimento licitatórios em seus ulteriores termos.

lnstruiu a inicral com documentos.

Decisão liminar a conceder a tutela de urgência determinando a imediata suspensão

da TOMADA DE PREÇO N0 007/2020 ou a execução do contrato, caso já tenha sido celebrado

com outra empresa, lD 36052912.

Devidamente notificada a autoridade coatora, deixou transcorrer o prazo das

informações

Citado o Ít'lunicípio de Pio Xll deixo transconeu o ptazo para intervir no feito.

E o que basta relatar. Passo a Íundamentar e decidir.

FUNDAMENTAÇÃO:

O pedido deve ser julgado procedente.

Sabe-se que o I\íandado de Segurança deve proteger direito lÍquido e certo do

lmpetrante, violado (ou com.justo receio de que possa ser violado) ilegalmente ou por abuso de

poder de autoridade (artigo í" da Let no 12.01ô/2009). Direito lÍquido e certo é aquele

demonstrado de plano por meio de prova pré-constitu ída.

Como bem analisado na decisão liminar, a documentação anexada à inicial

demonstra que o distrato realizado pelo Ír4unicípio de Nina Rodrigues em relaÇão à empresa ora

Assioado êlêtronicamênte por: GABRIEL ALÂ/EIDA DE CALDAS - 09/09/2021 l6:59 10
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Permanente de LicitaÇão, foi interposto Recurso Hierárquico que indevidamente foi

julgado pela propria Autoridade Coatora, Jose Rodrigues Alves, conforme

demonstra os Docs. 6 e 7, em que manteve a inabilitação. Entretanto, a inabilitação

foi ilegal e arbitraia, conforme demonstrará a seguir."
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impetrante deu-se com base no art. 78, inciso Xll, da Lei de Licitações, segundo o qual

constituem razôes para a rescisão do contrato "razões de interesse público, de alta relevância e

amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera
administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que

se refere o contrato" .

Ou seja, não há declaração de inidoneidade por inexecução contratual, como

estabelece o art. 87, lV da antiga Lei de Licitações.

Por outro lado, não consta dos autos a justificativa específica por parte daquela

Municipalidade de quais seriam essas razões de interesse público que levaram à rescisão do

contrato. Todavia, se tivesse sido em função de inexecução dos serviços, os fundamentos da

rescisão estariam inseridos em outros incisos do art. 78, tais como o l, ll ou lV, por exemplo.

Também se pode constatar que realmente a impetrante executou boa parte da obra

no À,4unicípio de Nina Rodrigues, consoante atesta a vasta documentação anexada, em especial o

atestado de capacidade tecnica parcial e o laudo técnico, contidos no lD 36002761, em que é

aÍirmado expressamenle pela engenheira responsável que a obra estava sendo executada

conforme o pro.ieto e nos prazos estipulados, mas ainda não Íinalizada. Ou seja, indica que a obra

estâva em seu cursô normal até que o rêfêrido ente público resolveu efêtuar o distrato unilateral.

Sendo assim, veriÍica-se que a inabilitação da impetrante não se deu de forma
aceÍtada, por parliÍ de premissa equivocada quanto aos motivos que levaram o Município de Nina

Rodrigues a Íealiza( o distrato do contrato anteriormente celebrado, de modo que não haveria

óbice para o seu prosseguimento na licitação instaurada pelo À/unicípio de Pio Xll (TOIVADA DE

PREÇO N" O07t202O).

Em outra esteira, também se verifica a ilegalidade na apreciação do recurso pela

própria autoridade coatora, a qual decidiu pela inabilitação da impetrante.

Em situação semelhante, consigne-se ementa de julgamento proferido pelo tribunal

de JustiÇa do Estado do Piauí:

TJPI-00441 90) ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CiVEL. REI\iIESSA NECESSÁRIA.

INABIL|TAÇÃO EM PROCEDTMENTO LTC|TATOR|O. NECESSTDADE DE

APREC|AÇÃO DO RECURSO ADMtNtSTRAT|VO pELA AUTORTDADE
HTERARQUTCAIUENTE SUPER|OR. |NTEL|GÊNC|A DO ART. 109, § 40, DA LEt No

8.666/93 (LEI GERAL DE LICITAÇÓES). APELAÇÃO CiVEL E REIVESSA

NECESSÁRIA CONHECIDAS E NÃO PROVIDAS. 1. O TECUTSO AdMiNiSIrAtiVO
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Númêíô dô documênto 210S091659101 8500000049013982

Num. 52307765 - Pág

Primeiramente, deve ser consignado que cabe recurso dessa decisão de

inabilitação, consoante letra expressa do art. 109, inciso l, alínea "a", da Lei de Licitações, ao

contrário do que dispôs a autoridade coatora na ânálise do recurso. E o § 4o do mesmo

dispositivo preconiza que o recurso será encaminhado à autoridade superior, por intermédio

daquela que praticou o ato recoÍrido, caso esta não exerça o juízo de retrataÇão.



Proces
tl-

;iúÍ{a:

deverá ser dirigido à autoridade hierarquicamente superior, por intermédio da
autoridade que praticou o ato (coatora), podendo tal autoridade coatora reconsiderar
sua decisão ou, caso não sela o seu entendimento deverá enviar o recurso para a
autoridade superior analisar os pedidos de defesa, o que não ocorreu nos autos. 2.

Da decisão de inabilitação proferida no Procedimento Licitatório pela Comissão
Permanente de Licitação, a empresa apelada apresentou Recurso Administrativo,
que Íoi analisado pela Assessoria Jurídica do Município, conforme parecer técnico,
tendo sido julgado o Recurso Administrativo pelo próprio presidente da Comissão
Permanentê de Licitaçâo, indo de encontro ao disposto no art. í09, s 40, da Lei no

8.666/93 (Lei Geral de LicitaÇões).3. Não sendo o caso de reconsideração da
decisão, a autoridade coatora deveria ter remetido o recurso para a autoridade
hierarquicamente superioí, para que esta fizesse a análise do recurso e emitisse o

seu juízo motivado de valor, na qual indicaria se a decisão de inabilitação seria
mantida ou reconsiderada. 4. Apelação cível e Remessa Necessária conhecidas e
não providas. (Apelação/Reexame Necessário no 2013.0001 .002529-5, 1e Càmara
Especializada Cível do TJPI, Rel. Fernando Carvalho t\íendes. j. í5.05.201g).

Assim sendo, como a auloridade coatora não reconsiderou sua decisão, mantendo o
êntendimenlo anterior, deveria ter encaminhado o recurso pâía a autoridade superior e não
rejeitado de plano o recurso.

DISPOSITIVO:

Posto isso, coNCEDo A SEGURANÇA para tornar definitiva a riminar concedida
no id lD 36052912 confirmando determinação da imediata suspensão da ToMADA DE pREÇo
No 007/2020 ou a execuÇão do contrato, extinguindo-se o feito com fundamento no art.4g7, l, do
NCPC,

P.R.t.C.

Ciência ao MP.

oficie-se à d. âutoridade coatora, encaminhando-se-rhe cópia desta sentenÇa, nos
termos do artigo 13 da Lei no 12.01612009.

Vencido o prazo para interposição de recurso voluntário, com ou sem ele,
encaminhe-se os autos à apreciação do Egrégio Tribunal de Justiça (Lei n 12.e161200g, ar1. 14.
§ 1").

custas "ex rege", sem condenaçâo em honorários advocatícios, por incabÍveis na
espécie (Súmulas 512ISTF e 105/STJ).

Com o trânsito em julgado, proceda-se a baixa e arquivamento.

Pio Xll/MA. 0910912021.

Assinatura conforme sistema.

Assinado elêlroniôamente por: GABRTEL AL|VEtDA DE CALDAS - 09/09/202j 16j59 1O

h tlps://pje.tJma.jus.br:44 3/pje/Processo/con su ttaDocumento/listview.seam?x=21 09091 6591 0 1 
g50000004901 3982

Nú m-ôro .lo d ocumênlo: 2109091 6591 0 1 8 50000004901 3982

Num. 52307765 - Pág



rl^

lirbnca:CERTIDÃO

CERTIFICO que, de posse e em cumprimento ao presente Mandado expedido pelo lvl.
M Juiz do feito, extraído dos autos do processo registrado nesta Comarca sob nog6ó0g23-
26.2020.8.10.0111,{lg_i:T"aos respectivos endereços, e sendo ali, após as formalidades legais,
PROCEDIA NOTIFICAçAO da Comissão Permanente de Licitação - CPL do Município Aõ pio
Xll/MA, nesta data, na pessoa de seu representante legal, Neemias de Otiveira R Gaireth, atuat
presidente, bem como NOTIFIQUEI O Município de Pio Xll, em 12tO5t2OZ1, na pessoa de seu
Procurador Legal, Dr. Francisco Fabilson Bogéa Portela - OAB/MA í7.950, de todo o teor do
presente mandado, bem como dos termos da DECISÃO prolatada nos autos do processo acima
mencionado, para que deem cumprimento naquilo que lhe couberem, dentro do prazo legal, na
forma e sob as penalidades da lei, aos quais procedi leitura do mandado, oferecicontrafé, queiecebe
ram, do que bem ciente ficaram e exararam suas assinaturas no mandado. o que é verdade e doufé.ltilltil

Pio Xll/MA, 26 de maio de 2021

Sérgio Lima Cavalcante

Oficial de Justiça

Mat.:152959

Assinado elelronicamente poÍ: SERGTO LIMA CAVALCANIE - 1jtO6t2OZ1 15:01:24
https://pje.t1ma.1u s.br:443lpjelProcesso/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21061 1 1 S0i 24 i 8g000000442694g3
Número do documento: 21 061 1 1 50 1 24 1 8800000044269483

Num.47232788 - Pág
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Hum.36055gll -Pá9

PoderJuúciârio dô Estado do MaÍanháo

Cornarca dê Pio Xll

Varâ Únicâ de Pio Xll

Rua Juscelino Kubitsclrek, 1084, Canlro, plo Xll ' MÂ' CEp: 85707'000, Fone: t98l 3ô54§9'15' plÔ Xll/MA

PROCE§§O t'I. 0800973-26,2020,8,1 0.011 I
I
,

t
I

rrleerRnrre; B. Dos sAilros coNsrRuçÃo E LocÂçÀo EIRELI

I

Àl,"nld" Ana Jansen, 9, S5o Franclsco, Sào LUí§ . FlÂ - CEP: 6307&?30
ll

t

I
i

AlvosadoÍrl do rcclamante: FRANCULTHO JO§E OÀ SILVA FILHO
It

»ipgrUoo, JosÉ RODRtcuEs ALvEs, PREsIDE {rE DA cPL PIO Xll, lruxlclPl0 DE Plo xll
I ,-t,tr?Ac./ Oí, p,,?ê-r/4d..{d- Fdá;,2 dy, p$gF*r>Zryh

J,)SÉ RODRIGUE§ ÂLVES, Pnrldcnta da CPL Plo Xll

(lra Senador Vltorlno Frelre, dno, Cenlro, lÍn, conko, PIO Xtl ' MA ' CEP: 85707{00
,l

tl.txtCflo DE Plo Xlt

Rlra Senaóor Vltorlno FÍcÍre. l/n', Cenlro, dn. centro, PIO Xll ' lIA ' CEP: 65707'000
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Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por B. DOS SANTO§ CONSTRUçÃCI

êfau{1x.JrÉ.,1r í)Í. rEttp§ 3o/\f{E6 o,,l{r}g -./$r}f}v}Õ t2 t r0
tlrffillritíÂ.}írrjdF/et.|/lcqrut Oc{!ruilü/kiÍVrÉr,t ârí?.saait$Z'12ilS,l}ft37(r60§ô03?g§a35

{n úoutmwls ?§,r7 5 1 2 ü$ t tt, I Awsafí,t. t i(}tX't

Assinado eletronicamente por: SERGIO LIMA CAVALCANTE - 1110612021 15:O'l:24

https://pje.tjma.jus.br:443lpje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21061 1 1 50124630000000 442694U
Númêrcr do documento: 21 061 1 1 501 2463000000044269484
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Num. 47232789 - Pá9.
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El LOCAçÃ0 em íaça de als que diz ser ilegal e abusivo do PRESIDENTE DA

DE LrôrTAçÃO DO MUNtCiprO pr píO Xil.

"A lmpelrante fol equivacadamonte e ílagalmenle INABILITADA da Tomada
do Freça de no 007/?AZA @dilal no 0A7/2020 - Dac- 4), peto Presidente da

I
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íiubnca:CERTIDÃO

CERTIFICO que, de posse e em cumprimento ao presente Mandado expedido pelo M.M Juiz do

feito, extraÍdo dos autos do processo registrado nesta Comarca sob n"0800973-26.2020.8.10.0111, dirigi-me aos

respectivos endereços, e sendo ali, após as formalidades legais, PROCEDI A NOTIFICAÇÃO da Comissão

Permanente de Licitação - CPL do Município de Pio XII/MA, nesta data, na pessoa de seu representante legal,

Neemias de Oliveira R Garreth, atual presidente, bem como NOTIFIQUEI O Município de Pio Xll, em 12lOSl2O21,

na pessoa de seu Procurador Legal, Dr. Francisco Fabilson Bogéa PoÉela - OAB/MA 17.950, de todo o teor do

presente mandado, bem como dos termos da DECISÃO prolatada nos autos do processo acima mencionado,

para que deem cumprimento naquilo que lhe couberem, dentro do prazo legal, na forma e sob as penalidades da

lei, aos quais procedi leitura do mandado, ofereci contrafé, que receberam. do que bem ciente ficaram e exararam suas

assinaturas no mandado. O que é verdade e douÍé.llllllll

Pio Xll/MA, 26 de maio de 2021

Sérgio Lima Cavalcante

Oficial de Justiça

Mat.:152959

Assinado eletronicamente por: SERGIO LIMA CAVALCANTE - 11/06/2021 14:58:35

https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=2106'11145835343000000 44269461
Número do documento: 21061 1 í4583534300000044269461

Num.47232011 -Pág
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Num.360556lr -Pá9.

PoderJudísâro dô E§tado do Maranháo

Comarca de Pio Xll

Vara Única de Pio Xll

Rua Juscelino Kubit§chek, 1084, CentÍo. pto xll - MA. cEP:65707{S0, Fone: {98} 365409íâ Plo xluMA

PBOCE§§O H. 0600973-26.2020,8,í 0.0{'.|,
I
?

I

rrJpErnaxre; B. Dos §At{ros cotlsrRuçÃô E LocÂÇÀo EIFELI

I

À!,enlda Ana Jansen, 9, São Franclgco, SàO LUíS ' MA - C€P: 6507&?30
I
Í
I
I

A'Cvogado(r! do Íêclamantê: Ff,ÀNCUUI{O JOSE 0A SILVA FILHO

I
niperaloo:,losÉ RoDRIGUE§ ÀLvÉs, PRfsIoENTE DA cPL PIO Xll, ilUlllclplo DE Plo xll
"i' - ' ---'--., ,rr4;4"; õr':- pà-iAi.rrr" - r.z,sra àz av, Pfrferryt*í't
J,ü§Ê noDBIGUE§ ÂLVES, Prprldcnte da cPL Plo Xll

R.ilo $enador Vltorlno Fralro, aln!, Ccnlro, lrn, coniíô, PIO Xll ' LlA'CEF: 65707{00
,l

tryJHtctPto De Plo xlÍ
Cra Sonador Vítorlno FrelÍe. !/ne, C€nlÍo' r/n. centro, PIO Xll ' [tA ' CEP: 6570?-0{'0
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Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por B. DOS SANTOS CONSTRUÇÃO

êleuim'(.r4íls ís. f EUPe go^-Ê_EB O },lfi]')g -;tb,t§)nuro t2 tá r0
llÍth lltú lttt ln 4l.tptalÍ\ruu,rÇsrurt fiôatudoitítüvrt r4u.ttt Zqtnzâ12r5tfl37{ro60033,gà{35

*|tt ói,ow;*t 2w{z!}12bú1vJ3rcüyrríJx, t 0iÓlxr)

Assinado elelronicamente por: SERGIO LIMA CAVALCANTE - 1110612021 14:58:35

https://ple.tjma.ju s.br:443lpjelProcessorconsultaDocumento/listview.seam?x=21 061 'l 1 4583563400000044269476

Númêro do documento: 21061 1 14583563400000044269476
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LOCAçÃO em íace de ato que diz ser ilegal e abiusivo do PRÉSIDENTE DA

DE LTCTTAçÃO DO MUNtCiptO DE píO Xil.

gue:

"A lmpolranla foleguivocadamante a ílagalmenle INABIUTADA da Tamada

do Preça de no 007/2A20 @dilal no 007/2020 - Dac. 4), pela Presidente da



Petição anexa.

Assinado eletronicamente por: FRANCULTNo JosE DA stLVA FtLHo - o6tlltzozo 17:25:37
https://ple.tjma.ju s.br:443lpjelProcesso/ConsultaDocumento/listview.seam?x=201 1061 7253721g0000003S33g799
Número do documento: 201 10617253771800000035338799
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FIIANC(IL]NO .IOSE - ADVO(-A(-IA E C-ONSI]LTORIA

AO JUíZO DA VARA UNICA DE PIO XII.MA

Processo no: 0800973-26.2020.8.10.0í í I

FRANCULTNO JOSÉ DA SILVA FILHO, Advogado, devidamente constituído

nos presentes autos, pelo presente instrumento SUBSTABELECE, SEM RESERVA

DE PODERES, ao Advogado SILVESTRE RODRTGUES CONRADO JUNIOR, inscrito

na oAB-Pl no 18.763, os poderes conferidos pela impetrante B. Dos sANTos

CoNSTRUÇÃO E LOCAÇÃO ElRELt.

Dessa forma, requer a vossa Excelência a juntada do presente

substabelecimento com a exclusão deste siqnatário dos autos para não receber

mais intimacões.

Respeitosamente,
Pede deferimento.

Teresina-Pl 06 novembro de 2020

FRANCULTNO JOSÉ DA STLVA F!LHO
Advogado - OAB-PI 16.144

SILVESTRE RODRIGUES GONRADO JUNIOR
Advogado - OAB-PI 18.763

ÍjRANCULIN{l iOSÊ - ADVÍ)CACtA E CON§Ljrl.Onrr
Telef one: (86) 98865-1 30S (Whatsapp). e-mail: franculinojose@hotmait.com

Página 1 de 1

Assinado eletronicamente por: FRANCULINO JOSE DA SILVA FTLHO - 0611112O2O 1T:25:37
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20 1 I 061 725377560000003S338803
Númêro do documento: 201 1 06í 7253775600000035338803
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Poder Judiciário do Estado do l\.4aranhão

Comarca de Pio Xll

Vara Unica de Pio Xll

Rua Juscelino Kubitschek, '1084. Centro, PIO Xll - MA - CEP; 65707-000, Fone: (98) 36540915, plo XlVl\,lA

PROCESSO N" 0800973-26.2020.8.10.01 1 I

IMPETRANTE: B. DOS SANTOS CONSTRUçÃO E LOCAçÃO EIRELI

Avenida Ana Jansen,9, São Francisco, SãO LUíS - MA - CEP: 65076-730

Advogado(s) do reclamante: FRÂNCULINO JOSE DA SILVA FILHO

IMPETRÂDOr JOSE RODRIGUES ALVES, PRESIDENTÉ DA CPL PIO Xll, tVUNtCtpto DE ptO X

JOSÉ RODRIGUES ALVES, PrêSidENIE dA CPL PiO XII

Rua Senador Vitorino Freire, s/no, Centro, s/n, centro, PIO Xll - MA . CEP: 65707-000

MUNICIPIO DE PIO XII

Rua Senador Vitorino Freire, s/no, Centro, s/n, centro, PIO Xll - MA - CEP; 65707-000

DECISAO

Narra que

"A lmpetranle foi equivocadamente e ilegalmente INABILITADA da Tomada
de Preço de n' 007/2020 (Edital no 007/2020 - Doc. 4), pelo presidente da

Assroado elelÍonicamente por: FELIPE SOARES OAtvtOUS " 25109/2020 12:55t10
https/pje.ttmâ.lus. br 443/pje/Processo/Cor s ulta Documento/tistvjew. searn?x=200925 j 25S1 023700000033796435
Númêro do dôcumen1o 2009251255í0237000000337S6435

Nurn. 36055611 - Páo

Trata-se de lvlandado de Segurança impetrado por B. DOS SANTOS CONSTRUÇÀO
E LOCAÇÃO EIRELI em face de ato que diz ser ilegal e abusivo do PRESIDENTE DA
cotvltssÂo PERMANENTE DE L|C|TAÇÃO DO t\4UNtcÍpto DE pto xil.



ZOZL
l:l^

i,íill]a:

Comlssão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Pio Xll-lrtlA,

José Rodrigues Alves, pelo fundamento de que não terÍa capacidade de

executar o objeto do contrato, pois teria sido distratada no A,lunicípio de Nina

Rodrigues por inexecução dos serviços, conforme demonstra à análise da

documentação de habilitação (Doc. 5). Contra o ato da Autoridade Coatora
(Doc. 5). Presidente da Comissáo Permanente de Licitação, foi interposto

Recurso Hierárquico que indevidamente foi julgado pela própria Autoridade

Coatora, Jose Rodrigues Alves, conforme demonstra os Docs. 6 e 7, em que

manteve a inabilitação. Entretanto, a inabilitaÇào foi ilegal e arbitraria,
conforme demonstrará a seguir."

Com base em tais fatos, sustenta que sua inabilitação no certame em tela foi ilegal,

vez que o distrato ocorrido lunto ao l\ilunicípio de Nina Rodrigues não se deu por inexecuçào

dos serviços, mas por motivos de interesse público, tendo realizado 60% (sessenta por cento)

\, da obra para a qual foi contratada naquela localidade. Ademais, alega que o recurso
administrativo não poderia ter sido julgado pela mesma autoridade que decidiu pela sua

habilitação, o que também resulta, segundo enlende, em flagrante ilegalidade.

Assim, pugna pela concessão de medida liminar, nos seguinles termos

"Diante da flagrante ilegalidade, seja deferida a liminar requerida no sentido

de determínar a nulidade do ato administrativo impugnado que inabilitou a

lmpetrante para permitir que a lmpetrante seja habilitada e participe das
demais etapas da licitação, bem como a suspensão do processo licitatorio ou

a execução do contrato;"

No mérito, requer a confirmaÇão da liminar, concedendo-se a segurança em
definitivo, determinando a nulidade do ato de inabilitação, permitindo que prossiga no
procedimento licitatórios em seus ulteriores termos.

Juntou documentos.

Eis o que cabia relatar. Passo a decidir sobre o pedido liminar.

Em análise perfunctóna veriíico a plausibilidade do direito invocado pela parte

impetrante, requisito indispensável à concessão da liminar ora pretendida.

Com efeito, a documentação anexada à inicial demonstra que o distrato realizado
pelo ÍVlunicípio de Nina Rodrigues em relação à empresa ora impetrante deu-se com base no
art.78, inciso Xll, da Lei de LicitaçÕes, segundo o qual constituem razões para a rescisão do
contralo "razões de lnÍeresse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o

contratante e exaradas ro processo administrativo a que se refere o contrato" .

Ass nâdo eletÍonicamênle poÍ: FELIPE SOARÊS OAIúOUS , 25109/2020 12t55110

https://pje tjma.tus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocuÍnento/listVEW searn?x=20O92512F.51023TDAO00033796435
Nirmêro do documênto: 20092512551023700000033796435

Num. 3605561 1 - Pág
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Por outro lado, não consta dos autos a justificativa especíÍica por parte daquela

ÍrI unicipalidade de quais seriam essas razões de interesse público que levaram à rescisão do

contrato. Todavra, se tivesse sido em função de inexecução dos serviços, os fundamentos da

rescisão estariam inseridos em outros incisos do art. 78, tais como o l, ll ou V, por exemplo.

Sendo assim, ao menos nessa fase perfunctória, veriÍico que a inabilitação da

impetrante não se deu de forma acerlada, por partir de premissa equivocada quanto aos

motivos que levaram o Município de Nina Rodrigues a realizar o distrato do contrato
anteriormente celebrado, de modo que não haveria óbice parã o seu prosseguimento na

licitação instaurada pelo Município de Pio Xll (TOMADA DE PREÇO N" 007/2020).

Em outra esteira, também se verifica a ilegalidade na apreciação do recurso pela

própria autoridade coatora, a qual decidiu pela inabilitação da impetrante.

Primeiramente, deve sêr consignado que cabe recurso dessa decisão de inabilitação,

consoante letra expressa do art. 109, inciso l, alínea "a", da Lei de Licitações, ao contrário do

que dispôs a autoridade coatora na análise do recurso. E o § 4o do mesmo dispositivo preconiza

que o recurso será encaminhado à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o

ato recorrido, caso esta não exerça o juízo de retrataçâo.

Assim sendo, como a autoridade coatora não reconsiderou sua decisão, mantendo o

entendimento anterior, deveria ter encaminhado o rêcurso para a autoridade superior e não

rejeitado dê plano o recurso.

Já o requisito do periculum in mora eslá caracterizado no risco de dano irreparável
que pende em desfavor da parte impetrante, vez que o prosseguimento da licitação pode

resultar na contratação de outra empresa, mesmo com aparentes ilegalidades cometidas

durante o procedimento, com o dispêndio de recursos públicos, o que será de difícil
recuperação caso o certame seja anulado.

Nesse contexto, presentes os requisitos necessários para a concessão da liminar
pleitead a

ANTE O EXPOSTO, defiro o pedido de liminar, determinando a imedÍata suspensão

da TOIvIADA DE PREÇO No 007/2020 ou a execuÇão do conlrato, caso já tenha sido celebrado

com outra êmprêsa, até a sentença final, sob pena de multa diária de R$ 500,00 (quinhentos

Assinado elelÍonicamente poÍ: FELIPE SOARES DAMOUS - 25109/2020 T2:55:10

htlpsr/pte.!ma.jus.bÍ:443/pje/PÍocesso/ConsultaDocumento/listview.seanr?x=2OO92512551423t00000033796435

NLimêro do docu mênto: 2009251 2 551 023700000033796435

.r4,L«Lq

Também se pode constatar que realmente a impetrante executou boa parte da obra

no l\,4unicípio de Nina Rodrigues, consoante alesta a vasta documentação anexada, em especial

o atestado de capacidade técnica parcial e o laudo tecnico, contidos no lD 36002761, em que é

afirmado expressamente pela engenheira responsável que a obra estava sendo executada

conforme o projeto e nos prazos estipulados, mas ainda não finalizada. Ou seja, indica que a

obra estava em seu curso normal até que o reíerido ente público resolveu efetuar o distrato

unilateral.

Num. 36055611 - Pá9.
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reais), a incidir pessoalmente sobre a autoridade coatora ir',:irca:

Notifique-se a autoridade coatora para cumprimento do decisum, bem como para

prestar informações no prazo de 10 (dez) dias, que poderá consultar a inicial e os documentos

anexados conÍorme inslruçôes abaixo colacionadas***.

Dê-se ciência do presente mandamus ao Município de Pio Xll, via sistema, para que

intervenha no feito, caso queira, tambem em '10 (dez) dias, nos termos do inciso ll do artigo 70

da lei 12.016/09.

Em seguida, abra-se vista dos autos ao MINISTERIo PÚBLICO, para se manifestar

no pÍazo de 10 (dez) dias (lei n. 12.0'16/09, artigo 12).

CORRIJA.SE O REGISTRO DO FEITO EM RELAçÃO À PIRTE IMPETRANTE,

CONSOANTE CABEÇALHO SUPRA.

Após, retornem os autos conclusos para julgamento.

Serve a presente como mandado de intimação/notificação'

Cumpra-se com urgência,

Pio Xll, 25 de setembro de 2020.

Felipe Soares Damous

Juiz de Direito Titular da Comarca de Pio Xll

.*.4 parte requerida pode acessar o conteúdo integral da petiÇão inicial e dos documentos que a acompanham

mediante âcesso à contraÍé eletrônica, no endereÇo http://www.tjma.ius.br/contraÍe19, utilizando os códigos abaixo

elencados, sendo desnecessária a impressão da referida documentação pela Secretaria Judicial:

Documenlos associâdos ao processo

Assinado elelÍonicamente poÍ: FELIPE SOARES DAMAUS - 25lO9l2O2O 12:55:14

htlpsl/pie.ttma.jus.br:443/pje/Processo/Cons,rltaDocumenlo/lislview.seam?\=2OA92512551A237OOO00033796435

Númê.o do documenior 20092 51 2 551 023700000033796435

Título Tipo Chave de acesso**
PetiÇão ln icia I Petição lnicial 200924 1 3063692300000033 749748
l\,4.S com pedido de liminar Petição 200924 1 30637 25700000033749757
l ProcuraÇão ProcuraÇão 2009241 3063730300000033749765
1.1 Custas iudiciais TJ-lvlA Custas 200924 I 30637 37 000000033749763
1.2 Comprovante de
pagamênto das custas

Custas 200924 1 30637 4 1 500000033 749768

2 Contrato social social
consolidado
M4P2005504546

Documênto
Diverso

200924 1 30637 45600000033749770

3 Documento do
representante da lmpetrante

Documento de
ldentificação

200924 1 30637 539000000337497 72

E:ir.lÍiiE
IIEtr+E
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4 EDTTAL rP OO7-2020 -
ESTRADAS VICINAIS

Documento
Diverso

2oos24 1306376 1 9oO0oOO33 74#
5 RELATORIO DE ANALISE
DE DOCU]MENTAÇÃO

Documento
Diverso

200924 1 30637 67 1 00000033 749786

6 RECURSO contra a
inabilitação PIO Xll

Documento
Diverso

200924 I 306 3 7 7 30 0 0 0 0 0 0 3 3 74 I 7 8 5

7 RESPOSTA AO RECURSO
DA B DOS SANTOS

Documento
Diverso

200924 1 3 0 6 3 7866 0 0 0 00 0 3 3 749 7 8 7

I Atestado de capacidade
técnica

Documento
Diverso

20a924 1 3063 79 1 700000033 7 497 88

9 D]STRATO E DECRETO
do Mun. de Nina Rodrigues

Documento
Diverso

200924 1 306 3 I 00 1 000000337 497 89

1O CERTIDAO NEGATIVA
DE LICITANTE INIDÕNIA

Documento
Diverso

200924 1 3063807 1 00000033 7 497 92

11 SICAF - Sistema de
Cadastramento Unifi cado de
Fornecedores

Documento
Diverso

204924 I 306 3 8 1 4 700000033 750243

12

lN/G 201 90218 094940.jp9
Documento
Diverso

200924130638 1 9 1 00000033750244

13 tMG-20200812-
WAO130.ipq

Documento
Diverso

200924 1 3 0 6 3 8 302000 0 00 33 7 50246

14 tMG-20200812-
WA0132.jpg

Documento
Diverso

200924 1 30 6 3 8 3 5 70000 0033 750248

151MG-20200812-
WAO133.ips

Documento
Diverso

240924 130 6 3840800000033750250

16 ORDEM DE SERVrÇO (1) Documento
Diverso

20092413063847 1 00000033 7 50252

17 PLS - 2a tVED|ÇÃO
Documento
Diverso

244924 1 30638 52000000033750253

18 PLS 1a MED|ÇÃO
Documento
Diverso 200924 1 30 6 3 8 5630 00 00 0 3 3 7 502 54

Documento
Diverso

200924 1 306 3860700000033750255

20 NFS 2'tMEDtÇÃO
Documento
Diverso

200924 I 306 3 86 5000 0 0 0 0 3 3 7 502 58

2.1 ART NINA RODRIGUES
Documento
Diverso

200924 1 306 3 86 94 0 0 00 0 0 3 3 7 5026 0

Assinado eletronicamente por: FELIPE SOARES DANIOUS - 25lOgl2O2O 12:55:10
httpsJ/pje.tjma.jus.br:443lpje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=2009251 2551 02370000003379643S
Númêro do documento 2009251 2551 023700000033796435
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Poder Judiciário do Estado do lVaranhão

Comarca de Pio Xll

Vara Unica de Pio Xll

Rua Juscelino Kubitschek, 1084, Centro, PIO Xll- MA- CEP:65707-000, Fone: (98) 36540915, PIO Xll/MA

PROCESSO N. 0800973-26.2020.8.10.01 1 1

TMPETRANTE: B. DOS SANTOS CONSTRUçÂO E LOCAçÃO EtRELt

Avenida Ana Jansen, 9, São Francisco, SãO LUíS - MA - CEP: 65076-730

Advogado(s) do reclamante: FRANCULINO JOSE DA SILVA FILHO

IMPETRADO: JOSÉ RODRIGUES ALVES, PRESIDENTE DA CPL PIO XII, MUNlCIPIO DE PIO XII

JOSÉ RODRIGUES ALVES, PTESidENtE dA CPL PiO XII

Rua Senador Vitorino Freire, s/no, Centro, s/n, centro, PIO Xll - MA - CEP: 65707-000

MUNICtPIO DE PtO Xll
Rua Senador Vitorino Freire, s/no, Centro, s/n, centro, PIO Xll - MA - CEP: 65707-000

DECISÃO

Trata-se de [Vandado de Segurança impetrado por B. DOS SANTOS CONSTRUÇÃO

E LOCAÇÃO EIRELI em face de ato que diz ser ilegal e abusivo do PRESIDENTE DA
coÍvrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO DO r\4UNtcíprO Or pto Xil.

Narra que:

"A lmpetrante foi equivocadamente e ilegalmente INABILITADA da Tomada

de Preço de no 007/2020 (Edital no 007/2020 - Doc. 4), pelo Presidente da

Assinado elelronicamente por: FELIPE SOARES DAMOUS - 25lOgl2O2O 12:55:10

https://pje.tjma.Jus.br:443lpje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=2009251 2551 023700000033796435
Númêro do documênto: 2009251 2551 023700000033796435
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Comrssão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de pio Xll-^lA,
José Rodrigues Alves, pelo fundamento de que não teria capacidade de
executar o objeto do contrato, pois teria sido distratada no ilunicípio de Nina
Rodrigues por inexecução dos servlços, conforme demonstra à análise da
documentação de habilitação (Doc. 5). Contra o ato da Autoridade Coatora
(Doc. 5), Presidente da Comissão Permanente de Licitação, foi interposto
Recurso Hierárquico que indevidamente foi julgado pela própria Autoidade
Coalora, José Rodrigues Alves, conforme demonstra os Docs. 6 e l, em que

manteve a inabilitaçâo. Entretanto, a inabilitaçâo foi ilegal e arbitraria,
conforme demonstrará a seguir."

Com base em tais fatos, sustenta que sua inabilitação no certame em tela foi ilegal,
vez que o distrato ocorrido junto ao Município de Nina Rodrigues não se deu por inexecução
dos serviços, mas por motivos de interesse público, tendo realizado 60% (sessenta por cento)
da obra para a qual foi contratada naquela localidade. Ademais, alega que o recurso
administrativo não poderia ter sido julgado pela mesma autoridade que decidiu pela sua
habilitação, o que também resulta, segundo entende, em flagrante ilegalidade.

Assim, pugna pela concessão de medida liminar, nos seguintes termos:

"Diante da flagrante ilegalidade, seja deferida a liminar requerida no sentido
de determínar a nulidade do ato administrativo impugnado que inabilitou a
lmpetrante para permitir que a lmpetrante seja habilitada e paÍticipe das
demais etapas da licitação, bem como a suspensão do processo licitatorío ou
a execução do contrato;"

No mérito, requer a coníirmação da liminar, concedendo-se a sêgurança em
definitivo, delerminando a nulidade do alo de inabilitação, permitindo que prossiga no
procedimento licitatórios em seus ulteriores termos.

Ju ntou documentos

Eis o que cabia relatar. Passo a decidir sobre o pedido liminar.

Em análise perfunctória verifico a plausibilidade do direito rnvocado pela parte
impetrante, requisito indispensável à concessão da liminar ora pretendida.

com efeito, a documentação anexada à inicial demonstra que o distrato realizado
pelo À/unicÍpio de Nina Rodrigues em relação à empresa ora impetrante deu-se com base no
art.78, inciso Xll, da Lei de Licitações, segundo o qual constituem razões para a rescisão do
contrato "razões de /rreresse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato,,.

Assrnado eletronicamente por: FELIPE SOARES DAMOUS - 25lOgl2A2O e:55.jo
httpsr//pje.tjma.tus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocunreoto/listView.seam?x=2OO9251255102310000003379643S

Númêro do documento: 2009251 2 551023700000033796435
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Por outro lado, não consta dos autos a justificativa específica por parte daquela

Municipalidade de quais seriam essas razões de interesse público que levaram à rescisão do

contrato. Todavia, se tivesse sido em função de inexecuÇão dos serviços, os fundamentos da

rescisão estariam inseridos em outros incisos do art. 78, tais como o l, ll ou V, por exemplo.

Também se pode constatar que realmenle a impetrante executou boa parte da obra

no lr,4unicÍpio de Nina Rodrigues, consoante alesta a vasla documentação anexada, em especial

o ateslado de capacidade técnica parcial e o laudo técnico, contidos no lD 36002761, em que é

afirmado expressamente pela engenheira responsável que a obra estava sendo executada

conforme o projeto e nos prazos estipulados, mas ainda não finalizada. Ou seja, indica que a

obra estava em seu curso normal até que o referido ente público resolveu efetuar o distrato

u nilateral.

Sendo assim, ao menos nessa fase perfunctória, vêrifico que a inabilitaÇão da

impetrante não se deu de forma acertada, por partir de premissa equivocada quanlo aos

motivos que levaram o Ívlunicípio de Nina Rodrigues a realizar o distrato do contrato

anteriormente celebrado, de modo que não haveria óbice para o sêu prosseguimento na

licitação instaurada pelo h,4unicípio de Pio Xll (TOMADA DE PREÇO N" 007/2020).

Em outra êsteira, também se veriÍica a ilegalidade na apreciaÇão do recurso pela

própria autoridade coatora, a qual decidiu pela inabilitação da impetrante.

Primeiramente, deve ser consignado que cabe recurso dessa decisão de inabilitação,

consoante letra expÍessa do art. 109, inciso I, alínea "a", da Lei de Licitações, ao contrário do

que dispôs a autorrdade coatora na análise do recurso. E o § 4" do mesmo dispositivo preconiza

que o Íecurso será encaminhado à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o

ato recorrido, caso esta não exerça o juízo de retrataçâo.

Assim sendo, como a autoridade coatora não reconsiderou sua decisão, mantendo o

entendimento anterior, deveria ter encaminhado o recurso para a autoridade superior e não

rejeitado dê plano o recurso.

Já o requisito do perículum in mora eslá caracterizado no risco de dano irreparável

que pende em desfavor da parte impetrantê, vez que o prosseguimento da licitação pode

resultar na contrataÇão de outra empresa, mesmo com aparentes ilegalidades cometidas

durante o procedimento, com o dispêndio de recursos públicos, o que será de difícil

recuperação caso o certame seja anulado.

Nesse contexto, presentes os requisitos necessários para a concessão da liminar

pleiteada

ANTE O EXPOSTO, defiro o pedido de liminar, determinando a imediata suspensão

da TOÍvIADA DE PREÇO No 007i2020 ou a execuÇão do contrato, caso já tenha sido celebrado

com outra empresa, até a sentenÇa final, sob pena de multa diária de R$ 500,00 (quinhentos

Ass nado eletronicamenle poÍ: FELIPE SOARES DAMOUS - 25/0912020 12:55:10

h ttps://ple.tima.ius.br:443/ple/PÍocesso/ConsultâDocumenio/lislView.seam?x=2009251 2551 0237000000337964 35
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rl^reais), a incidir pessoalmente sobre a autoridade coatora

Notifique-se a autoridade coatora para cumprimento do decisum,
prestar informações no prazo de í0 (dez) dias, que poderá consultar a inicial e os documentos
anexados conforme instruções abaixo colacionadas***.

Dê-se ciência do presenle mandamus ao l/unicípio de Pio Xll, vla sistema, para que

inlervenha no feito, caso queira, tambem em 10 (dez) dias, nos termos do inciso ll do artigo 70

da lei '12.016i09.

Em seguida, abra-se vista dos autos ao MINISTERIO PúBLICO, para se manrfestar

no prazo de 10 (dez) dias (lei n. 12.016/09, artigo 12).

CORRIJA-SE O REGISTRO DO FEITO EM RELAÇÃO A PARTE IMPETRANTE,
coNsoANTE CABEçALHO SUPRÁ.

Após, retornem os autos conclusos para julgamento.

Serve a presente como mandado de intimação/notificação,

Cumpra-se com urgência.

Pio Xf l, 25 de setembro de 2020.

Felipe Soares Damous

Juiz de Direito Titular da Comarca de Pio Xll

...A parte rêquerida pode acessar o contêúdo inlegral da pêtição inicial e dos documentos que a acompanham
mediante acesso à contraíé eletrônica, no endereço http://www.tjma.jus.brlcontrâíe1g, utilizando os códigos abaixo
elencados, sendo desnecessária a impressáo da referida documentação pela Secretaria Judicial:

Documentos associados ao processo

Título Tipo Chave de acesso**
Petição lnicial Petição lnicial 20 092 4 1 306369 290 000 0 0337 4 9 748
Ir,4.S com pedido de liminar Petição 200924 1 30637 25700000033749757
l Procuração Procuração 200924 í 3063730300000033749765
í . í Custas judiciais TJ-ÍVIA Custas 200924 1 30637 37 000000033749763
1.2 Comprovante de
pagamento das custas

Custas 200924 1 30637 4 1500000033 749768

2 Contrato social socral
consolidado
[/4P2005504546

Documêntô
Diverso 200924 1 30637 45600000033749770

3 Documento do
representanle da lmpetrante

Documento de
ldentificação

20 092 4 1 3 0 637 539 00 0 000 337 497 7 2

EírHilE
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Ass nado êletronicamentê por: FELIPE SOARES DAI,IOUS - 25109/2020 12 55;T0
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Documento
Diverso

2oos24 1306 3 76 1 90 oOOOO:ilffi4 EDTTAL ÍP 007-2020 -

ESTRADAS VICINAIS

200924 13063767 1 00000033 7497865 RELATORIO DE ANALISE
DE DOCUN4ENTAÇÃO

Documento
Diverso

20a924 1 306 3 7 7 30 0 0 0 0 0 0 3 3 74 I 7 8 56 RECURSO contra a

inabilitação PIO Xll
Documento
Diverso
Documento
Diverso

200924 1 3 0 6 3 7 8660 000 0 0 3 3 749 7 I 77 RESPOSTA AO RECURSO
DA B DOS SANTOS

Documento
Diverso

2009241306379 1 7000000337 497 888 Atestado de capacidade
técnica

200924 1 306 38 00 1 00000033749789
Documento
Diverso

9 DISTRATO E DECRETO
do Mun. de Nina Rodrigues

200924 13063807 1 00000033749792
Documento
Diverso

1O CERTIDAO NEGATIVA
DE LICITANTE INIDÕNIA

Documento
Diverso

200924 1306 38 1 4 70000003375024 3
11 SICAF - Sistema de
Cadastramento Unificado de
Fornecedores

Documento
Diverso

200924 1306 3 8 1 9 1 0000003 37 5024412

I l\/G_20 1 902 í 8_0e4940.jp9
Documento
Diverso

200924 1 306 3 I 3 02 0 0 00 0 0 3 3 7 50 24613 ll\i'G-202008í 2-
WAO130.jpg

Documento
Diverso

200924 1 306 3 I 35 7 0 000 0 0 337 5024814lMG-20200812-
WAO132.jps

Documento
Diverso

200924 1306 38408000000337502 5015 IMG-20200812-
WAO133.jpg

200924 13063847 1 00000033 7 50252Documento
Diverso16 ORDETV DE SERVIÇO (1)

Documento
Diverso

200924 1 30 6 3 8 52000 0 000 3 3 7 502 5 317 PLS - 2" rVEDIÇÃO

Documento
Diverso

200924 1 306 3 8 5 6 3000 0 00 3 3 7 502 541B PLS 1'MEDIÇÃO

200924 1 306 3 86 0 7 0000 00 3 37 502 5 5
Documento
Diverso19 NFS l',tVEDlÇÃO

200924 1 30 6 3 86 50 0000 0 0 337 502 58
Documento
Diverso20 NFS 2'.|VEDIÇÃO

Documento
Diverso

20a924 1 306 3 86 94 0 0 0 0 0 0 3 3 7 50 2 6 021 ART NINA RODRIGUES

Assinado eletronicamente pcrr: FELIPE SOARES DAMOUS - 25!ogi212$ 12:5510

https://pje.tjma.jus.br:443/p.je/Processo/ConsultaDocumento/listView.seanr?x=20092512551 02370000003379.j.í35
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Poder J ud ciár o do Estado do [,laranhão

Comarca de Pio Xll

Vara Unica de Pio Xll

Rua Juscelino Kubitschek, 1084. Centro, PIO Xll - MA - CÉP: 65707-000. Foner (98) 36540915, PIO Xll/l\,4A

PROCESSO N. 0800973-26.2020.8. 1 0.01 'l 1

IMPETRANTE: B. DOS SANTOS CONSTRUÇÃO E LOCAçÃO EIRELI

Avênida Ana Jansen, 9, São Francisco, SãO LUiS - MA - CEP: 65076-730

Advogado(s) do rêclamantê: FRANCULINO JOSE DA SILVA FILHO

IMPETRADO: JOSÉ RODRIGUES ALVES, PRESIDENTE OA CPL PIO XII, MUNICIPIO DE PIO XII

JOSÉ RODRIGUES ALVES, Presidênte da CPL Pio XI
Rua Senador Vitorino Freire, slno, Centro, s/n, centro, PIO Xll - MA - CEP: 65707-000

MUNICIPIO DE PIO XII

Rua Sênador Vitorino Freire, s/no, Centro, s/n, centro, PIO Xll - MA - CEP: 65707-000

DECrSÃO

Trata-se de [\,4andado de Segurança impetrado por B. DOS SANTOS CONSTRUÇÃO
E LOCAÇÃO EIRELI em face de ato que diz ser ilegal e abusivo do PRESIDENTE DA
coMtssÃo PERMANENTE DE L|C|TAÇÂO DO MUNTCÍptO DE pto Xil.

Narra que:

"A lmpetrante foi equivocadamente e ilegalmente INABILITADA da Tomada

de Preço de na 007/2020 (Edital no 007/2020 - Doc. 4), pelo Presidente da

íi 
"'iô,

i,,,blcal

e2Ptor',rsso

Ass nado eletÍonicamenle poÍi FELIPE SOARES DAMOUS - 25109,'2020 T2:55:10
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Comlssão Permanente de l.icitaçáo da Prefeitura fulunicipal de Pio XlI-MA,
Jose Rodígues Alves, pelo fundamento de que não teria capacidade de
executar o objeto do contrato, pois teria sido distratada no Município de Nina
Rodrigues por inexecução dos servlços, conforme demonstra à anátise da
documentação de habilÍtação (Doc. 5). Contra o ato da Autoridade Coatora
(Doc. 5), Presidente da Comissão Permanente de Licitação, foi interposto
Recurso Hierárquico que indevidamente foi julgado pela propria Autoridade
Coatora, José Rodrigues Alves, conforme demonstra os Docs. 6 e l, em que

manteve a inabilitaçáo. Entretanto, a inabilitaçáo foi ilegal e arbitraria,
conforme demonstrará a seguir."

Com base em tais fatos, sustenta que sua inabilitação no certame em tela foi ilegal,
vez que o distrato ocorrido junto ao Município de Nina Rodrigues não se deu por inexecuÇão
dos serviços, mas por motivos de interesse público, tendo realizado 60% (sessenta por cento)
da obra para a qual foi contratada naquela localidade. Ademais, alega que o recurso
administrativo não poderia ter sido julgado pela mesma autoridade que decidiu pela sua
habilitação, o que também resulta, segundo entende, em flagrante ilegalidade.

Assim, pugna pela concessão de medida liminar, nos seguinles termos:

"Diante da flagrante ilegalÍdade, seja deferida a liminar requerida no sentido
de determinar a nutidade do ato administrativo impugnado que inabititou a
lmpetrante para permitir que a lmpetrante seja habilitada e participe das
demais etapas da licitação, bem como a suspensão do processo ticitatôrio ou
a execuçào do contrato;"

No mérito, requer a confirmação da liminar, concedendo-se a sêgurança em
deÍinitivo, determinando a nulidade do ato de inabilitação, permitindo que prossiga no
procedimento licitatórios em seus ulteriores termos.

Ju ntou documentos

Eis o que cabia relatar. Passo a decidir sobre o pedido liminar.

Em análise perfunctória verifico a plausibilidade do direito invocado pela parte
impêtrante, requisito indispensável à concessão da liminar ora pretendida.

Com efeito, a documentação anexada à inicial demonstra que o distrato realizado
pelo Município de Nina Rodrigues em relação à empresa ora impetrante deu-se com base no
art. 78, inciso Xll, da Lei de Licitaçôes, segundo o qual constituem razões para a rescisão do
contrato "razões de lnÍêrêsse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o
contratante e exaradas no pro6esso administrativo a que se refere o contrato,, .

Assinado êlelÍoniÇamente por: FELIPE SOARES oAlvlOUS - 2al09i2020 j2.55:T0
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Por outro lado, não consta dos autos a justificativa específica por parte daquela
Itilunicipalidade de quais seriam essas razões de interesse público quê levaram à rescisão do
contrato. Todavia, se tivesse sido em funÇão de inexecuÇão dos serviços, os fundamentos da
rescisão estariam inseridos em outros incisos do art. 78, tais como o l, ll ou V, por exemplo.

Também se pode constatar que realmente a impetrante executou boa parte da obra
no Município de Nina Rodrrgues, consoante atesta a vasta documenlação anexada, em especial

o atestado de capacidade tecnica parcial e o laudo técnico, contidos no lD 36002761, em que é
afirmado expressamente pela engenheira responsável que a obra estava sendo executada
conforme o projeto e nos prazos estipulados, mas ainda não finalizada. Ou seja, indica que a

obra estava em seu curso normal até que o referido ente público resolveu efetuar o distrato
un ilateral.

Sendo assim, ao menos nessa fase perfunctória, verifico que a inabilitaÇão da
impetrante não se deu de forma acertada, por partir de premissa equivocada quanto aos
motivos que levaram o tr,,lunicípio de Nina Rodrigues a realizar o distrato do conlrato
anteriormente celebrado, de modo que não haveria óbice para o seu prosseguimento na
licitação instaurada pelo À/unicípio de Pio Xll (TOMADA DE PREÇO No 007/2020).

Em outra esteirâ, também se veriÍica a ilegalidade na apreciação do recurso pela

própria autoridade coatora, a qual decidiu pela inabilitaÇão da impetrante.

Primeiramente, deve ser consignado que cabe recurso dessa decisão de inabilitaçà0,
consoante letra expressa do art. 109, inciso l, alínea "a", da Lei de Licitaçôes, ao contrário do
que dispôs a autoridade coatora na análise do recurso. E o § 4o do mesmo dispositivo preconiza
que o recurso será encaminhado à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o

ato recorrido, caso esta não exerça o juízo de retratação.

Assim sendo, como a autoridade coatora não reconsiderou sua decisão, mantendo o
entendrmento anterior, deveria ter encaminhado o rêcurso para a autoridade superior e não
rejeitado de plano o recurso.

Já o requisito do periculum in mora está caracterizado no risco de dano irreparável
que pende em desíavor da partê impetrante, vez que o prosseguimento da licitação pode
resultar na contratação de outra empresa, mesmo com aparentes ilegalidades cometidas
durante o procedimento, com o dispêndio de recursos públicos, o que será de difícil
recuperação caso o certame seja anulado.

pleiteada.

Ass nado elelronicêmente poÍ: FELIPE SOAIiÊS DAMOUS ,25109/2020 í2:55:.10
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Nesse contexto, presenles os requisitos necessários para a concessão da liminar

ANTE O EXPOSTO, defiro o pedido de liminar, determinando a imediata suspensào
da TowADA DE PREÇo No 007/2020 ou a execução do contrato, caso já tenha sido celebrado
com outra empresa, até a sentença final, sob pena de multa diária de R$ s00,00 (quinhentos
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reais), a incidiÍ pessoalmente sobre a autoridade ooatora ii iirca:

Notiíique-se a autoridade coatora para cumprlmento do decisum, bem como para

prestar informações no prazo de 10 (dez) dias, que poderá consultar a inicial e os documentos

anexados conÍorme instruÇões abaixo colacionadas***.

Dê-se ciência do presente mandamus ao Município de Pio Xll, via sistema, para que

intervenha no Íeito, caso queira, tambem em 10 (dez) dias, nos termos do inciso ll do artigo 70

da lei 1 2.01 6/09.

Em seguida, abra-se vista dos autos ao MINISTERIO PUBLICO, para se manifestar

no prazo de 10 (dez) dias (lei n. 12.016/09, artigo í2).

CORRIJA.SE O REGISTRO DO FEITO EM RELAçÃO À PARTE IMPETRANTE,

CONSOANTE CABEÇALHO SUPRA.

Após, relornem os aulos conclusos para julgamento.

Servê a presênte como mandado de intimação/notificação.

Cumpra-se com urgência.

Pio Xll, 25 de setembro de 2020.

Felipe Soares Damous

Juiz de Direito Titular da Comarca de Pio Xll

.".A parte requerida pode acêssaÍ o côntêúdo integral da petição inicial e dos documêntos que a acompanham

mediante acesso à contrafé eletrônica, no endereço http:i /www.tjma.jus.bÍ/contrafel g, utilizando os códigos abaixo

elencados, sendo desnecessária a impressão da referida documentação pela Secrelaria Judicial:

Documentos assocrâdos ao processo

Título Tipo Chave de acesso**
Pê18ãolnõiã Petição lnicial 200s24 1 3063692900000033 749748

l\,4.S com pedido de liminar Petição 200924 1 30637 25700000033749757

l ProcuraÇão ProcuraÇão 200924 I 3Aü7 30300000033749765
1.1 Custas judiciais TJ-[/A Custas .2009241 30637 37000000033 749763
17 Comprovante de
pagamento das cústas

Custas 200924 1 30637 4 1 500000033749768

2 Contrato social social
consolidado
MAP2005504546

200924 I 30637 4 5600000033 749770

3 Documento do
representante da lmpetrante

Documento de
ldentificação

2009241 3063753900000033749772

AssLnado elelronicamênle poÍ: FELIPE SOARES DI\MOUS ' 2510912020 12:55:10
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4 EDTTAL rP 007-2020 -
ESTRADAS VICINAIS

lJocumento
Diverso

200924 I 306376 1 900000033 749774
t---

5 RELATORIO DE ANALISE
DE DOCUMENTAÇÃO

Documento
Diverso

200924 1 30 63 767 I 000000337 497 86

6 RECURSO contra a
inabilitação PIO Xll

Documento
Diverso

20a924 1 3063 7 7 30000000337497 85

7 RESPOSTA AO RECURSO
DA B DOS SANTOS

Documento
Diverso

200924 1 3 0 6 3 7866 0 0 0 00 0 3 3 749 7 8 7

B Atestado de capacidade
técnica

Documento
Diverso

200924 1 306 379 1 7000000337 497 88

9 DISTRATO E DECRETO
do Mun. de Nina Rodriques

Documento
Diverso

200924 1 306 3800 1 000000337 497 89

1O CERTIDAO NEGATIVA
DE LICITANTE INIDÔNIA

Documento
Diverso

200924 1 306 3807 1 000 000337 497 92

11 SICAF - Sistema de
Cadastramento Unificado de
Fornecedores

Documento
Diverso

200924 130638 1 4700000033750243

12
IMG 201 9021 8_094940.jp9

Documento
Diverso

200924 130638 1 9 1 0000003 37 50244

13 lt\/tc-20200812-
WAO130.jpg

Documento
Diverso

200924 1 30 63830200000033750246

14 tMG-20200812-
WA0132.jpg

Documento
Diverso

204924 1 306 3 I 3 5 7 0 0 0 0 0 0 3 3 7 50248

15 rMG-20200812-
WAO133.jpg

Documento
Diverso

200924 1 3 06 3 84 0B 00 00 0 0 3 3 7502 5 0

16 ORDEM DE SERV|ÇO (1)
Documento
Diverso

200924 1 30 6 3847 1 0000003 3 750252

17 PLS - 2a NIEDTÇÃO
Documento
Diverso

200924 1 306 3 I 5 200000 0 0 3 3 7 502 5 3

18 PLS 1'MEDIÇÃO Documento
Diverso 200924 1 30 6 38 56300000033750254

19 NFS 1" MED|ÇAO
Documento
Diverso

200924 1 306 3 860 7000000337502 55

20 NFS 2'rMEDtÇÃO Documento
Diverso

200924 1 30 6 3 86 5000 0 000 3 3 7 502 58

21 ART NINA RODRIGUES
Documento
Diverso 200924 130 63 869400000033750260

Assinado eletronicamente por: FELIPE SOARES DAMOUS - 251092020 12:55.10
httpsJ/pje.tjma.jus.br:443lpje/Processo/ConsultaDocumento/lisiView.s eam?x=20092512551 02370000003329643S
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Poder Judiciário do Estado do Nraranhão

Comarca de Pio Xll

Vara Única de Pio Xll

Rua Juscelino Kubitschek, 1084, Centro, PIO Xll - MA - cÉP: 65707-000, Fone: (98) 36540915, PIO Xll/]VA

PROCESSO N. 0800973-26.2020.8.'r 0.0',| 1 1

IMPETRANTE: B. DOS SANTOS CONSTRUÇÃO E LOCAçÃO EIRELI

Avenida Ana Jansen,9, São Francisco, SãO LUíS - MA - CEP: 65076-730

Advogado(s) do reclamante; FRANCULINO JOSE DA SILVA FILHO

IMPETRADO: JOSÉ RODRIGUES ALVES, PRESIDENTÊ DA CPL PIO XII, MUNICIPIO DE PIO XII

JOSÉ RODRIGUES ALVES, PTESidENtE dA CPL PiO XII

Rua Senador Vitorino Freire, s/no, Centro, s/n, centro, PIO Xll - MA " CEP: 65707-000

MUNICIPIO DE PIO XII

Rua Sênador Vitorino Freirê, s/no, Centro, s/n, centÍo, PIO Xll - MA - CEP: 65707-000

DECISÃO

Trata-se de Mandado de Segurança impelrado por B. DOS SANTOS CONSTRUÇÃO

E LOCAÇÃO EIRELI em face de ato que diz ser ilegal e abusivo do PRESIDENTE DA

COIUISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÂO DO Í\iIUNICÍPIO DE PIO XII,

Narra que

"A lmpetrante foi equivocadamente e ilegalmente INABILITADA da Tomada

de Preço de no 007/2020 (Edital no 007/2020 - Doc. 4), pelo Presidente da

Assinado elelrooicanrente por: FELIPE SOARÊS DAMOI.IS - 25iC9/2020 T2:55:10
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Coírissão Permanente de LicitaÇão da Prefeitura Municipal de Pío Xll-lttlA,

José Rodrigues Alves, pelo fundamento de que náo teria capacidade de

executar o objeto do contrato, pois teria sido distratada no 
^lunicípio 

de Nina

Rodrígues por inexecuÇão dos servlços, conforme demonstra à análise da

documentação de habilitação (Doc. 5). Contra o ato da Autoridade Coatora
(Doc. 5), Presidente da Comissáo Permanente de Licitação, foi interposto

Recurso Hierárquico que indevidamente foi julgado pela própria Autoridade

Coatora, Jose Rodrigues Alves, conforme demonstra os Docs. 6 e 7, em que

manteve a inabilitaÇáo. Entretanto, a inabilitaÇão foi ilegal e arbitraria.
conforme demonstrará a seguir.''

Com base em tais fatos, sustenta que sua inabilitação no certame em tela foi ilegal,

vez que o distrato ocorrido junto ao Mlunicípio de Nina Rodrigues não se deu por inexecução

dos serviÇos, mas por motivos de interesse público, tendo realizado 60% (sessenta por cento)

da obra para a qual foi contratada naquela localidade. Ademais, alega que o recurso

administrativo não poderia ter sido julgado pela mesma autoridade que decidiu pela sua

habilitação, o que também resulta, segundo enlende, em flagrante ilegalidade.

Assim, pugna pela concessão de medida liminar, nos seguintes têrmos

"Diante da flagrante ilegalídade, seja defericia a liminar requerida no sentido

de determinar a nulidade do ato administrativo ímpugnado que inabilitou a

lmpetrante para permitit que a lmpetrante seja habilitada e participe das

demais etapas da licitação, bem como a suspensão do processo licitatório ou

a execuçào do contrato;"

No mérito, requer a confirmação da liminar, concedendo-se a segurança em

definitivo, determinando a nulidade do ato de inabilitação, permitindo que prossiga no

procedimento licitatórios em seus ulteriores termos.

Juntou dôcumêntos

Eis o que cabia relatar. Passo a decidir sobre o pedido liminar.

Em análise perfunctória verifico a plausibilidade do direito invocado pela parte

impetrante, requisito indispensável à concessão da liminar ora pretendida.

Assinado eielronicamente poÍ: FELIPE SOARES DAlvlÔUS - 25109/2020 T2:55:10
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Com eÍeito, a documentação anexada à inicial demonstra que o distrato realizado
pelo Município de Nina Rodrigues em relação à empresa ora impetrante deu-se com base no

art. 78, inciso Xll, da Lei de Licitações, segundo o qual constiluem razões para a rescisão do

contrato "razões de rnÍeresse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o

contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere a contrato" -



Por outro lado, não consta dos autos a justificativa específica por parte daquela
tVunicipalidade de quais seriam essas razões de interesse público que levaram a rescisão do

contrato. Todavia, se tivesse sido em função de inexecução dos serviços, os fundamentos da

rescisão estariam inseridos em outros incisos do art. 78, tais como o l, ll ou V, por exemplo.

Também se pode constatar que realmente a impetrante executou boa parte da obra

no Município de Nina Rodrigues, consoante atésta a vasta documentação anexada, em especial

o atestado de capacidade técnica parcial e o laudo técnico, contidos no lD 36002761, em que é
afirmado expressamente pela engenheira responsável que a obra estava sendo executada
conforme o projeto e nos prazos estipulados, mas ainda não finalizada. Ou seja, indica que a

obra estava em seu curso normal até que o referido ente público resolveu efetuar o distrato
unilateral.

Sendo assim, ao menos nessa fase perfunctória, verifico que a inabilitação da
impetrante não se deu de forma acertada, por partir de premissa equivocada quanto aosv motivos que levaram o [Vunicípio de Nina Rodrigues a realizar o distrato do contrato
anteriormente celebrado, de modo que não haveria óbice para o seu prosseguimento na
licitação instaurada pelo [t/unicípio de Pio Xll (TOMADA DE PREÇO No 007/2020).

Em outra esteira, tambérn se verifica a ilegalidade na apreciação do recurso peia
própria autoridade coatora, a qual decidiu pela inabilitação da impetrante.

Primeiramente, deve ser consignado que cabe recurso dessa decisão de inabilitação,

consoante letra expressa do art. 109, inciso l, alínea "a",da Lei de LicitaçÕes, ao contrário do
que dispôs a autoridade coatora na análrse do recurso. E o § 4o do mesmo dispositivo preconiza

que o recurso será encaminhado à autoriciade superior, por intermédio daquela que praticou o

ato recorrido, caso esta não exerça o luizo de retratação.

Processo: &ez
rl^

I \urI lld

Assim sendo, como a autoridade coatora não reconsiderou sua decisão, mantendo o
entendimento anterior, deveria ter encaminhado o recurso para a autoridade superior e não
rejeitado de plano o recurso.

Já o requisito do periculum in mora está caracterizado no risco de dano irreparável
que pende em desfavor da parte impetrante, vez que o prosseguimento da licitação pode

resultar na contratação de outra empresa, mesmo com aparentes ilegalidades cometidas
durante o procedimento, com o dispêndio de recursos públicos, o que será de difícil
recuperação caso o certame seja anulado.

Nesse contexto, presentes os requisitos necessários para a concessão da liminar
pleiteada.

ANTE O EXPOSTO, defiro o pedido de liminar, determinando a imediata suspensão
da TOIi/ADA DE PREÇO No 007/2020 ou a execução do contrato, caso já tenha sido celebrado
com outra empresâ, até a sentença final, sob pena de multa diária de R$ 500,00 (quinhentos

Assrnado elelronicamente por: FELIPE SOAF,ES DAI,4OUS - 25l1gi2021 12:55:10
httpsJ/pje.tjma.lus.br:443lpje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seamTx=2009251 255 í 02370000003379643S
Númêro do documento: 2009251 2551 023700000033796435
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reais), a incidir pessoalmente sobre a autoridade coatora.

Notifique-se a autoridade coatora para cumprimento do decisum, bem como para
prestar informações no prazo de 10 (dez) dias, que poderá consultar a inicial e os documentos
anexados conÍorme instruções abaixo colacionadas***.

Dê-se ciência do presente mandamus ao Município de pio Xll, via sistema, para que
intervenha no íeito, caso queira, lambem em 10 (dez) dias, nos termos do inciso ll do artigo 7"
da lei 1 2.01 6/09.

Em seguida, abra-se vista dos autos ao MINISTERIO púBLlCO, para se manifestar
no prazo de 10 (dez) dias (lei n. í2.016/09, artigo 12\.

coRRtJA-SE O REGTSTRO DO FETTO EM RELAÇÃO A PARTE tMPETRANTE,
coNsoANTE CABEçALHO SUPRA.

Após, retornem os aulos conclusos para julgamento.

Serve a presente como mandado de intimação/notificação,

Cumpra.se com urgência.

Pio Xll, 25 de setembro de 2020.

Felipe Soares Damous

Juiz de Direito Titular da Comarca de Pio Xll

."*A parte requerida pode acessar o conteúdo integral da petiÇão inicial e dos documenlos que a acompanham
mediante acêsso à contraÍé elêtrônica, no endereço http://www.tjma.jus.br/contraíe1g, utilizando os códigos abaixo
elencados. sendo desnecessária ê impressão da referida documentaÇão pela Secretaria Judicial;

Documentos assocrados ao processo

Título Tipo Chave de acesso**
PetiÇão lnicial Petição lnicial 200924 1 3063692900000033 z974S
Ir,4.S com pedido de liminar Petição 200924 1 30637 257000n003329757
l Procuração Procuração 200924 1 3063730300000033749765
1 .1 Custas judiciais TJ:MF Custas 200924 1 30637 37 00000003374976í
1.2 Comprovante de
pagamento das custas

Custas 200924 1 30637 41500000033749768

2 Contrato social social
consolidado
l\ilAP2005504546

Documento
Diverso 2009241 30637 45600000033 749770

3 Documento do
representante da lm petrante

Documento de
ldentificação 200924 1 30637 53900000033749772

Ass nado eleÍonicanrente por FELIPÊ SOARES DAMOUS - 25109/2020 t2:55:10
hltps://pje.ttma.lus br:443/pje/Processo/ConsuttaDocumento/tistView.seam'?^-2OA92s1255jA237OO00003379643s
Númêro do documênio: 2009251 2551023700000033796435
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4 EDTTAL ÍP 007-2020 -

ESTRADAS VICINAIS
Documento
Diverso

5 RELATORIO DE ANALISE
DE DOCUMENTAÇÃO

Documento
Diverso

204924 1 30 6 3 767 1 00000033 7497 86

6 RECURSO contra a
inabilitação PIO Xll

Documento
Diverso

200924 1 30 63773000000033 74 I 78 s

7 RESPOSTA AO RECURSO
DA B DOS SANTOS

Documento
Diverso

200924 1 30 6 3 7 I 660000 0 0 3 3 7 49 7 8 7

I Atestado de capacidade
técnica

Documento
Diverso

200924 1 306379 1 700000033 749788

9 DISTRATO E DECRETO
do Mun. de Nina Rodrigues

Documento
Diverso

200924 1 306 3800 1 000000337 497 89

1O CERTIDAO NEGATIVA
DE LICITANTE INIDÕNIA

Documento
Diverso

200924 1 306 3 I 07 1 00000033 7 497 92

11 SICAF - Sistema de
Cadastramento Unificado de
Fornecedores

Documento
Diverso

200924 1 30 6 3 I 1 4 700000033750243

12

IMG 20190218 094940.tps
Documento
Diverso

200924 130638 1 I I 0000003 37 50244

13 lt\AG-20200812-
WAO130.jps

Documento
Diverso

200924 1 30638 30200000033750246

14 lt\AG-20200812-
WA0132.jpg

Documento
Diverso

200924 1 306 3 I 3 5 7 0 0 0 0 0 0 3 3 7 50248

15lMG-20200812-
WAO133.jpg

Documento
Diverso

200924 1 30 63 8408000000337502 50

16 ORDEM DE SERV|ÇO (1) Documento
Diverso

200924 1 306 3847 1 00000033 7 50252

17 PLS - 2" rvrEDIÇÃO
Documento
Diverso

200924 1 306 3 I 52000000033 750253

18 PLS 1" MED|ÇÂO
Documento
Diverso

200924 1 3 0 6 3 8 5 6 3 0 0 0 000 3 3 7 502 54

19 NFS 1" MEDIÇÃO
Documento
Diverso

200924 1 3 0 6 3 860 70 0 0 000 3 3 7 502 5 5

20 NFS 2" MED|ÇÃO
Documento
Diverso

200924 1 3 0 6 3 86 50 0 0 0 0 0 0 3 3 7 50258

21 ART NINA RODRIGUES
Documento
Diverso

200924 1 30 6 3 86 940000 0033 750260

Assinado eletronicamente por: FELIPE SOARES DAMOUS - 251ú912020 12:55:13
https:l/pje.tjçm.1us.br:443/pie/Processo/ConsLritaDocunreíto/iistVie!v.searn'?x=20092512551C2370ú000U337'iô43S
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Petição anexa.

PROCESSO:

AUTUACÃO: IFRANCULINO JOSE DA STLVA FTLHO] x u

ASSUNTO: I

PETICONANTE: FRANCULINO JOSE DA SILVA FILHO

MANDADO DE SEGURANÇA CíVEL

DO(S)FATOS(S)

DO(S) FUNDAMENTO(S)

DO(S)PEDtDO(S)

24t09t2020

Assinado eletronicamente por: FRANCULINO JOSE DA SILVA FTLHO - 24lOgl2OZ0 13:06:37
https://pje.tJma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocurnento/listView.seam?x=2009241 3063692900000033749748
Número do documenio 2009241 30636929000000337 497 48
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FRANCULINO JOSE DA SILVA FILHO

Assinado eletronicamente por: FRAI\CULINO JOSE DA SILVA I'ILHO - 24lOgl2O2O 13:06.37
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AO JUíZO DA VARA UNICA DE PIO XII.MA

B. DOS SANTOS CONSTRUçÃO E LOCAÇÃO ElRELl, pessoa

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o no 27.896.52210001-70, com

firma estabelecida na Av. Ana Jansen, no 09, Torre 02, Sala 710, 70 Andar, Ponta

da Areia, CEP: 65076-730, São Luís-MA, endereço eletrônico:

bsconstrucaoelccacao@hotmail.corn, devidamente representada por

SILVESTRE RODRIGUES CONRADO JUNIOR, brasileiro, solteiro, Advogado,

portador do RG de no 3.094.012 SSP-PI, inscrito no CPF sob o no 050.792.963-

21, vem, respeitosanrente, perante Vossa Excelência, por intermédio de seu

advogado que esta subscreve, constituído nos termos do incluso instrumento

procuratório (Doc. 01), com fundamento no art. 5o, inciso LXIX da CF e no art.

1o da Lei 12.01612009, impetrar

MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR

contra ato praticado pelo JOSE RODRIGUES ALVES, Presidente da Comissão

Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Pio Xll-MA, servidor público,

qualificação não informada e contra a Prefeitura Municipal de Pio Xll, pessoa

jurídica de direito público, inscrita no CNPJ: 06.447.833/0001-81, ambos com

endereço na Rua Senador Vitorino Freire, s/no, Centro - Pio Xll-MA, CEp

65.707-000, pelos motivos de fato e de direito a seguir expostos.

!. DOS FATOS:

A lmpetrante foi equivocadamente e ilegalmente INABILITADA da

Tomada de Preço de no 00712020 (Edital no 00712020 - Doc.4), pelo presidente

da Comissão Permanente de Licitatfo da Prefeitura Municipal de Pio Xll-MA,

José Rodrigues Alves, pelo fundamento de que não teria capacidade de executar

o objeto do contrato, pois teria sido distratada no [Vlunicípio de Nina Rodrigues

por inexecução dos serviços, conforme demonstra à análise da documentação

de habilitação (Doc. 5).
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Contra o ato da Autoridade Coatora (Doc. 5), Presidente da Comissão

Permanente de Licitação, foi interposto Recurso Hierárquico que indevidamente

foi julgado pela própria Autoridade Coatora, José Rodrigues Alves, conforme

demonstra os Docs. 6 e 7, enrque manteve a inabilitação.

Entretanto, a inabilitação foi ilegal e arbitraria, conforme demonstrará

a seguir.

II- DO DIREITO:

1 - Da Flagrante ilegalidade na inabilitação da lmpetrante

lnicialmente é necessário pontuar que por se tratar de licitação pública

devem ser observados os princípios constitucionais que regem as licitações, em

especial o princípio da legalidade, além dos preceitos da Lei 8.666/93.

Partindo deste pressuposto, o edital da licitação e todas as demais

etapas devern observar o Princípio da Legalidade.

Entretanto, o Presidente da Comissão Permanente de Lícitação da

Prefeitura Municipal de Pio xll-MA, José Rodrigues Alves, lNABlLlrou a

lmpetrante sob o fundamento de que não teria capacidade de executar o objeto

do contrato, pois teria sido distratada no Município de Nina Rodrigues por

inexecução dos serviços, conforme demonstra a decisáo de análise da

documentação de habilitação (Doc. 5).

Tal ato da Autoridade Coatora estaria respaldado no item 6.1.2, b, do

Edital de Tomada de Preço de no 00712020 (Doc. 4), que estabelece o seguinte.

6. í .2. Relativos à QualiÍicação Técnica:

tI
b. Quanto à capacitação técnico-operacional. apresentação de 01 (um)

Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito

público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, que

comprove que o licitante, prestou o serviço do objeto compatível com esta

licitação. Destaques do signatário.

Entretanto, conforme admitido pela própria Autoridade Coatora, a

lmpetrante apresentou atestado de capacidade técnica (Doc.5 e 8), mas mesmo

assim foi inabilitada por sido distratada no Município de Nina Rodrioues por
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inexecucão dos servicos. Entretanto, tal argumento não condiz com a

realidade dos íatos.

De fato, a Impetrante foi distratada pelo Município de Nina Rodrigues,

conforme demonstra o DECRETO MUNICIPAL N'08/2019 (Doc.9) . Todâvia, o

distrato realizado pelo Município de Nina Rodrioues foi oor interesse da

própria administracão pública com fundamento no aÉ. 78, inciso Xll, da Lei

no 8.666/1993, conÍorme demonstra o Doc.9 e não por inexecuÇão do serviço

como afirma a autoridade coatora (Doc. 5) Ou seia, a Autoridade Coatora

fundamentou a sua decisão em uma razão íática inexislente.

Tal situação é corroborada pela certidão negativa de inidoneidade

fornecida pelo próprio Município de Nina Rodrigues (Doc. 10) e pela certidão

negativa de inidoneidade do Sistema de Cadastramento UniÍicado de

Fornecedores - SICAF (Doc. 1 1).

Sem muitos esforços, percebe-se que o argumênto da Autoridade

Coatora para a inabilitação da lmpetrante não guarda relação com a realidade

dos fatos.

Ademais, a lmpetrante junta aos autos os documentos de n'12 ao

21 que demonstram a execução do serviço no lvlunicípio de Nina Rodrigues, bem

como a sua capacidade de execução do objeto do Edital n" 007 12020 - Doc. 4.

Ora, como não houve execuÇão da obra se a lmpetrante recebeu do

MunicÍpio de Nina Rodrigues a quantia de mais de 1 (um) milhão de reais pela

obra, devidamente aprovada porfiscal da Codevasf? Estaria a Prefeitura de Nina

Rodrigues realizando pagamentos, com o aval do fiscal da Codevasf sem a

exêcuÇão dos serviços?

Em relação a execução da obra no Município de Nina Rodrigues foi

concluído 60% pela lmpetrânte (Doc. 8), o Atestado apresentado pela

lmpetrante conesponde justamente a esse percentual, sendo que os 60% da

obra execulada em Nina Rodrigues é superior a totalidade da obra em Pio Xll,

tratando-se do mesmo objeto, Prestação de Serviço de Recuperação de

Estradas Vicinais. Portanto, não há motivos para tal Atestado não ser aceito.

Destaca-se que poÍ se tratar de recursos advindos do Convênio no

8.048.00/2018/SINCOV No 870471 firmado entre o lvunicípio de Nina Rodrigues

e a Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco - CODEVASF,

todos os pagamentos realizados a lmpetrante eram feitos após relatórios de
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medições e comparecimento do fiscal da CODEVASF na obra constando a real

execução do serviço, conforme demonstram os documentos anexos.

Dessa forma, demonstrada a ilegalidade flagrante na inabilitação da

lmpetrante, requer a cassação do ato impugnado com a suspensão do processo

licitatório para permitir que a lmpetrante seja habilitada e participe das demais

etapas da licitação.

2 - Da Flagrante ilegalidade no julgamento do recurso administrativo da

lmpetrante

Conforme já destacado, contra o ato da Autoridade Coatora (Doc. 5),

Presidente da Comissão Permanente de Licitação, foi interposto Recurso

Hierárquico (Doc. 6) que indevidamente foi julgado pela propria Autoridade

Coatora, José Rodrigues Alves, conÍorme demonstra os Docs. 6 e 7, em que

rnanteve a inabilitação.

A melhor doutrina e jurisprudência destacam que o recurso

hierárquico deverá ser julgado por autoridade superior àquela que praticou o ato.

No presente caso, o recurso administrativo (Doc. 5 e 6), foi interposto

contra o ato do Presidente da Comissão Permanente de Licitação, José

Rodrigues Alves, mas tal recurso foi julgado pela própria autoridade que praticou

o ato recorrido, em flagrante ilegalidade, conforme demonstra o Doc. 7.

A ilegalidade praticada no julgamento do recurso administrativo salta

aos olhos. Dessa forma, requer a cassação do ato impugnado com a suspensão

do processo licitatório para permitir que a lmpetrante seja habilitada e participe

das demais etapas da licitação.

III- DO PEDIDO LIMINAR:

Nos termos do Art. 7, lll, da Lei 12.01612009, e possível a concessão

da liminar em sede de tVlandado de Segurança, quando houver fundamento

relevante e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida, para tanto

requer a demonstração inequívoca do fumus boni iuris e o periculum in mora,

requisitos necessários para o deferimento da medida.
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No presente caso, o fumus boni iuris resta patente está devidamente

demonstrado pelo distrato realizado pelo Município de Nina Rodrigues ter sido

por interesse da própria administração pública com fundamento no art. 78, inciso

Xll, da Lei no 8.666/1993, conforme demonstra o Doc.9 e não por inexecução

do serviço como afirma a autoridade coatora (Doc. 5). Ou seja, a Autoridade

Coatora fundamentou a sua decisão em uma razáo fática inexistente.

lgualmente, periculum in mora, resta evidenciado, pois a lmpetrante

foi inabilitada ilegalmente e se o processo licitatorio não for suspenso haverá

prejuízo paru a lmpetrante, tendo em vista que não poderá participar do

processo.

Do exposto, pata resguardar o direito líquido e certo da lmpetrante,

uma vez preenchidos os requisitos do fumus boni iuris e periculum in mora,

requer-se seja deferida a liminar requerida no sentido de determinar a nulidade

do ato administrativo atacado com a suspensão do processo de licitação.

IV. DOS PEDIDOS:

Do exposto, requer-se

| - Diante da flagrante ilegalidade, seja deferida a liminar requerida no

sentido de determinar a nulidade do ato administrativo impugnado que inabilitou

a lmpetrante para permitir que a lmpetrante seja habilitada e participe das

demais etapas da licitação, bem como a suspensão do processo licitatório ou a

execução do contrato;

ll - A fixação de multa diária no caso de descumprimento da ordem

judicial;

lll - Seja notificada a autoridade coatora, para que, no prazo de 10

(dez) dias, preste as informaçÕes que entender necessárias;

lV- Seja declarada a nulidade do julgamento do recurso hierárquico

com a suspensão do processo licitatório para permitir que a Impetrante seja

habilitada e participe das demais etapas da licitação.
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V- No mérito, seja concedida a segurança, confirmando a liminar, no

sentido de determinar a nulidade do ato administrativo impugnado que inabilitou

a lmpetrante para permitir que a lmpetrante seja habilitada e participe das

demais etapas da licitação, bem como a suspensão do processo licitatório ou a

execução do contrato;

Dá-se à causa o valor de R$'1.045,00(um mil e quarenta e cinco

reais), para Íins fiscais.

Respeitosamente,
Pede deferimento.

Pio Xll-MA,21 de setembro de 2020.

FRANCULINO JOSÉ DA SILVA FILHO
OAB/PI no 16.144

Rol de documentos:
1- Procuração e custas judiciais e comprovante de pagamento;

2- Contrato social consolidado MAP2005504546;

3- Documento do representante da lmpetrante;

4- EDITAL TP OO7-2020 - ESTRADAS VICINAIS;

5- RELATORTO DE ANALISE DE DOCUMENTAÇAO;

6- RECURSO contra a inabilitação PIO Xll;

7- RESPOSTAAO RECURSO DAB DOS SANTOS;

8- Atestado de capacidade técnica;

9- DISTRATO E DECRETO do lr/un. de Nina Rodrigues;

1O- CERTIDÃO ruTERTIVA DE LICITANTE INIDÕNIA;

11- SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores;

12- Documentos de no 12 ao 21 que demonstram a execução do serviço no

Município de Nina Rodrigues, bem como a sua capacidade de execução

do objeto do Edital no 00712020.
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24t09t2020 Poder Ju0iciário do EstaCc oo Maranhão

ESTADC DO MARANHATI
PODER JUDICIARIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHAO
DIRETORIA DO FERJ

Guia de Arrecadação do Tiibunal de Justiça do Maranhão

Número da Guia Pagar este documento até

20.062.701 .000.811 .946-8 24t1012020

Data de emissão

24t09t2020

Cedente

FrouossO:

cl^

l\uutll.,d.

Valor total do documento

R$ 98,00

CNPJ

Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário - FERJ 04.408.070/0001-34

Serventia

PIO XII - SECRETARIA JUDICIAL DE PIO XII

Dados do Processo

Número:
AutoíRequerente: B. DOS SANTOS CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO EIRELI
Réu/Requerido: Presidente da CPL JOSÉ RODRIGIJÊS ALVES de Pio Xll

Sacado

Tribunal de Justiça do Maranháo
Praça D. Pedro ll, sln - Centro São Luís - Maranhá
Pio Xll/MA CEP: 65010-90

Composição do Documento de Anecadação

ATENÇÃO: Para corrêntistas do Banco do BÍasil, pagar preferêncialmente via terminal de autôatêndimento,
Banco Postal e correspontientes bancários do Banco do Brasil. Não correntistas, pagar somênte nos
correspondentss bancáíiss ou banco postal.

N" DA CUSTA: 1366792020 (ART. 98, § 6" CPC) Parcelamento 1 x 98,00

CUSTAS MANDADO DE SEGURANçA TOTAL: R$ 98,00

Parâmetros informados.
Valor da Ação R$ 1.045,00
No Citaçôes Urbanas: 0
No Citações Rurais: 0
No Citações Eletrônicas: 1

Recolhimento em dobro: Não
Resultado do cálculo:
7.1 Contadoria R$ 17.6
4.7 Custas processuais R$ 34.7
6.1 Distribuiçao R$ 4.4
Lei n"7799/02 Taxa judiciária R$ 20.9
Acréscimo por qtde de impetrantes superior a 1(Um) R$ 8.6
Despesas com publicações R$ 1í.8

(ART. 98, § 5" CPC) Desconto 0,00

858100000005 980005172026 01024200627 o 01000811s462 AUTENTTCAÇÃO MECâNtCA

85810000000 5 9800051/2026 01024204627 0 010008119462 No Guia:

il|lllIlillillilililillillltilillllllllllillillilllllllilllillllllllilllllltlllllllillllllillllllllllllllllVencmen':
'!q Via - Frocessô iArt.7, Res.02/2Sü1, TJIUIA)
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24t0912020 Poder Judiciário do Estado do Maranhão

ESTADO DO MARANHÃO
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO
DIRETORIA DO FERJ

Guia de Arrecadação do Tribunal de Justiça do Maranhão

Pagar este documento até

is;

Número da Guia

20.062.701.000.81 1.946-8

Data de emissâá

24t09t2020

Cedente

Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento àà.lroi.iario - fen.l

Serventia

PIO XII - SECRETARIA JUDICIAL DE PIO XII

Dados do Processo

Número:
Autor/Requerente: B. DOS SANTOS CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO EIRELI
Réu/Requerido: Presidente da CPL JOSÉ RODRIGUES ALVES de Pio Xll

Sacado

24110t2020

Valor total do documento

RS 98,00

CNPJ

04.408.070/0001-34

Tribunal de Justiça do Maranhão
Praça D. Pedro ll, s/n - Centro São LuÍs - Maranhã
Pio Xll/MA CEP: 65010-90

Composiçâo do Documento de Anecadação

ATENçÂO: Para correntistas do Banco do Brasil, pagar preferencialmente via terminal de autoatefldimento,
Banco Foslal e correspotrdentes bancários do Banco do Brasil. Não correntistas, pagaÍ somente t'los
correspondentçs bancários ou banco postal.

No DA CUSTA: 1366792020 (ART. 98, § 6" CPC) Parcelamento 'l x 98,00

CUSTAS MANDADO DE SEGURANçA

Parâmetros informados:
Valor da Ação R$ 1.045,00
No Citações Urbanas: 0

No Citaçóes Rurais: 0
No Citações Eletrônicas: 1

Recolhimento em dobro: Não
Resultado do cálculo:
7.1 Contadoria R$ 17.6
4.7 Cusias processuais R$ 34.7
6.í Distribuição R$ 4.4
lei n"7799102 Taxa judiciária R$ 20.9
Acréscimo por qtde de impetrantes superior a í (Um) R$ 8.6
Despesas com publicações R$ 1'1 .8

(ART. 98, § 5" CPC) Desconto 0,00

TOTAL: R$ 98,00

85810000000 5 980005172026 01024200627 0 010008119462 AUTENTICAÇÃO MECâNICA
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24t0912020 Poder Jr-roiciário do Estari.r do Maranhâcr

ESTADO DO MARANHÂC]
PODER JUDICIÁRIO
TRTBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANi-lÂO
DIRETORIA DO FERJ

Guia de Arrecadação do Tribunal de Justiça do Maranhão

Número da Guia Pagar este documento até

20.062.701.000.8'1 1.946-8

Data de emissão

24t0912020

24t10t2020

Cedente

Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Juoiciário - FERJ

Valor total do documento

R$ 98,00

CNPJ

04.408.070/0001-34

Serventia

PIO XII - SECRETARIA JUDICIAL DE PIO XII

Dados do Processo

Número:
Autor/Requerente: B. DOS SANTOS CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO EIRELI

Réu/Requerido: Presidente dâ cPL JOSÊ RODRIGUES ALVES de Pio Xll

Sacado

Tribunal de Justiça do Maranhão

Praça D. Pedro ll, s/n' Cetrtro Sào Luts - Maranhã

Pio Xll/MA CEP: 65010-90

Composição do Documento de Anecadação

ATENçÃO: para correnristas do Banco do Brasil, pagar preferencialmente via terminal de autoatendimento,

Banco Éostal e correspond€ntes bâncários do Banco do Brasil. Não coÍrenti§tas, pagar somente nos

coÍrêspondentes balrcários ou banco postal.

No DA CUSTA: 1366792020 (ART. 98, § 6" CPC) Parcelamento 1 x 98,00

CUSTAS MANDADO DE SEGURANçA TOTAL' R$ 98'00

Parámetros informados:
Valor da Ação R$ 1.045,00
No Citações Urbanas: 0

No Citações Rurais: 0

No Citações Eletrônicas: 1

Recolhimento em dobro: Não
Resultado do cálculo:
7.1 Contadoria RS 17.6

4.7 Custas processuais R$ 34.7
6.1 Distribuiçáo R$ 4.4

' Lei n"7799/02 Taxa judiciária R$ 20.§J

Acréscimo por qtde de impetrantes superior a 1(Um) R$ 8.6

Despesas com publicações R$ 1 1.8

(ART. 98, § 5" CPC) Desconto 0,00

Bse100oo00os 980005172026 010242006270 010008119462 AUTENTICAÇÃOMEcâNlcA

858100000005 980005172026 010242006270 010008119462 NoGuia: 20.0ô2.701 .000.81 1 .S46-8

2411012020
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QUINTA ALTERAÇÃO DE EMPRESA
INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI

B DOS SANTOS CONSTRUCAO E LOCACAO EIRELI

Pelo presente instrumento particular de AlteraÇão e consolidaÇão de Empresa lndividual de

Responsabilidade Limitada:

SILVESTRE RODRIGUES CONRADO JUNIOR, inscrito(a) no Cadastro de Pessoa Física

sob o número 050.792.963-21 . nacionalidade brasileira, natural de Teresina - Pl, solteiro(a),

nascido(a), em 14108/1993, ADVOGADO, Carteira De ldentidade 3094012 SSP-Pl,

residente e domiciliado na(o) RUA CUIvlA, 88, COND BALI APÍ 1202' JARDltvl

RENASCENCA, CEP 65075700, São Luís- MA.

Resolve alterar a Empresa lndividual de Responsabilidade Limitada B DOS SANTOS

CONSTRUCAO E LOCACAO ElRELI, registrado e arquivado na Junta Comercial do Estado

do lvlaranhão sob o NIRE 21600085373, inscrita no CNPJ: 27.896.52210001-70 ' com sede

na: AVENIDA Nina Rodrigues, 09, PAVh/TO 07, SALA 710 TORRE ll' Ponta D'Areia, São

Luís - MA, CEP: 65077300, mediante condições e cláusulas seguintês:

CLÁSULA PRIMEIRA - Da alteração de atividades: Fica incluída nas atividades

secundárias: CNAE - 4644-3/0í - Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso

humano; CNAE - 4649-4/08 - Comercio atacadista de produtos de higiene, limpeza e
conservação domiciliar; cNAE - 4772-5100 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de

perfumaria e de higiene pessoal; CNAE - 4773-3100 - comércio varejista de artigos médicos

e ortopédicos; CNAE - 4774-1100 - Comércio varejista de artigos de óptica: CNAE - 4789-

0/05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários; CNAE - 4664-8/00 -

comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-

hospitalar; partes e peças-

INSTRUMENTO DE CONSOLIDAÇÃO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE

RESPONSABILIDADE LIMITADA- EIRELI

SILVESTRE RODRIGUES CONRADO JUNIOR, inscrito(a) no Cadastro de Pessoa Física

sob o número 050.792.963-21, nacionalidade brasileira, natural de Teresina - Pl, solteiro(a),

nascido(a), em '14l08/1993, ADVOGADO, Carteira De ldentidade 3094012 SSP-Pl,

residente e domiciliado na(o) RUA CUIMA, 88, COND BALI APf 1202' JARDIM

RENASCENCA, CEP 65075700, São Luís- MA.

DO NOME EMPRESARIAL

CLÁUSULA PRIMEIRA. A empresa gira sob o nome empresarial B DOS SANTOS

CONSTRUCAO E LOCACAO ElRELl, e usa a expressão NílX GESTAO como nome

Íantasia.

DO CAPITAL SOCIAL

CLÁUSULA SEGUNDA. O capital social é de R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais).

CLÁUSULA TERCEIRA. O Titular declara ter integralizado todo capital, acima mencionado,

em moeda corrente do PaÍs.
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Parágrafo Único. A responsabilidade do ''i-itular é limitada ao valor total do capital social
integralizado.

CLÁUSULA QUARTA. A sociedade tem sede localizada na AVENIDA Nina Rodrigues, 09,

PAVN/TO 07, SALA 7'10 TORRE ll, Ponta D'Areia, São Luís - ÍVA, CEP: 65077300.

DO OBJETO SOCIAL E DA DURAÇÃO

CLÁUSULA QUINTA" A ernpresa tem por objetivo social:

CONSTRUÇÃO DE EDIFICIOS; CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS;

PERFURAOÃO E CONSTRUÇÃO DE POÇOS DE AGUA; CONSTRUÇÃO DE REDES DE

ABASTECIMENTO DE AGUA, COLETA DE ESGOTO E CONSTRUÇOES CORRELATAS,

EXCETO OBRAS DE IRRIGAÇÃO; SERVIÇOS DE PREPARAÇÀO DO TERRENO NÃO

ESPECIFICADOS ANTERIORIiIENTE (DRENAGEM DO SOLO, DEÍUARCAÇAO DOS

LOCAIS); OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS: CONSTRUÇÃO

DE INSTALAÇÕES ESPORTIVAS E RECREATIVAS; OBRAS DE TERRAPLENAGEIV;

LOCAÇÃO óE OUTROS TUEIOS DE TRANSPORÍE NÃO ESPECIFICADOS

ANTERIORMENTE, (SEIU CONDUTOR); ÍvANUTENÇAO DE REDES DE DISTRIBUIÇAO

DE ENERGIA ELETRICA; INSTALAÇÂO E I\4ANUTENÇÀO ELETRICA; INSTALAÇOES

HIDRÁULICAS, SANITÁRIAS E DE GAS; MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE SISTEI\4AS E

EQUIPAI\4ENTOS DE ILUIúINAÇÃO E SINALIZAÇÃO EÍV VIAS PÚBLICAS, PORTOS E

AEROPORTOS; CONSTRUÇÃO DE OBRAS DE ARTE ESPECIAIS; LOCAÇÃO DE

AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR; SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFÍCIOS EM GERAL;

OBRAS DE ALVENARIA; SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA CONSTRUÇÃO NÃO

ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE(TELHADOS, COBERTURAS, CHAMINES,

LAREIRAS, CHURRASQUEIRAS); SERVIÇOS DE ENGENHARIA; SERVIÇOS DE

ARQUITETURA; COMERCIO ATACADISTA DE tvlEDlCAl\4ENTOS E DROGAS DE USO

HUMANO; COIVERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS IVEDICOS E ORTOPEDICOS;

COMERCIO VAREJISTA DE COSMETICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE

HIGIENE PESSOAL: COIVERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ÓPTICA; COÍ\iIERCIO

ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DOI\iIICILIAR;

COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOIMISSANITÁRIOS; COIT/ERCIO

ATACADISTA DE MÁOUINAS, APARELHOS E EOUIPAIVENTOS PARA USO ODONTO-

IVIEDICO-HOSPITALAR; PARTES E PEÇAS.

'1 -Atividade Principal :

412A-4100 - Construção de edifícios;

2-Atividade sêcundárias:

4213-8t00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas;

4211-1101 - Construção de rodovias e íerrovias;

4212-0100 - Construção de obras-de-arte especiais;

4221-gt\3 - ÍvlanutenÉo de redes de cjistribuição de enêrgia eletrica;

4222-7t01- Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções

correlatas. exceto obras de irrigaçào:

4299-5101 - ConstruÇão de instalaÇões esportivas e recreativas;

4313-4100 - Obras de terraplenagem;

Assinado elelÍonicamente poí: FRANCULINO JOSE DA SIL'/A ÊlLHO ' 241A912a20 13.06.31
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4319-3/00 - Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente;

4321-5100 - lnstalação e manutenção elétrica;

4322-3101 - lnstalações hidráulicas, sanitárias e de gás;

4329-1/04 - Ivlontagem e instalaÇão de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização
em vias públicas, portos e aeroportos;

4330-4104 - Serviços de pintura de edifícios em geral;

4399-1/03 - Obras de alvenaria;

4399-1/05 - Perfuração e construção de poços de água;

4399-1/99 - Serviços especializados para construção não especificados anteriormente;

7111-1100 - Serviços de arquitetura;

7112-0100 - Serviços de engenharia;

7711-0100 - Locação de automóveis sem condutor;

7719-5199 - Locação de outros meios de lransporte não especificados anteriormente, sem
mndutor;

4644-3101 - Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano;

4649-4108 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservaÇão domiciliar;

4772-5100 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal;

4773-3100 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos;

4774-1100 - Comércio varejista de artigos de óptica;

4789-0/05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários;

4664-8/00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-
medico-hospitalar; partes ê peças.

CLÁUSULA SEXTA" A Empresa iniciou suas atividades em 0510612017 registrada em ato
constitutivo na Junta Comercial do Estado do Maranhão, e, durará por tempo indeterminado.

DO BALANçO PATRTMONIAL OOS LUCROS E PERDAS

CLÁUSULA SÉTIMA. A data do encerramento do exercício empresarial será em 31 de
dezembro de cada ano, nesse periodo, o administrador procederá elaboração do inventário,
do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo-lhe os lucros ou
perdas apuradas.

DA ADMINISTRAçÃO E DO PRÓ-LABORE

CLÁUSULA OITAVA. A administraÇão da empresa é exercida isoladamente por seu titular
SILVESTRE RODRIGUES CONRADO JUNIOR, que fica incumbido de exercer todos os atos
pertinentes e necessários ao exercício das atividades ora assumidas, bem como, de
reprêsenta-la .iudicial e extrajudicialmente, ativa e passivamente perante todas as repartições

iaa
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e instituições financeiras, vedado, no entanto, o uso do nome empresarial em atividades
estranhas ao interesse social.

CLAUSULA NONA. O titular declara que não participa de nenhuma outra empresa individual
de responsabilidade limitada.

GLAUSULA DÉCIMA. O adrninistrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido
por lei especial, e nem condenado ou encontra-se sob efeitos de condenação que o proíba
de exercer a administração da empresa individual de responsabilidade limitada.

DO FORO

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Fica eleito o foro da cidade de São Luís, para o exercício
e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E, firma a presente Alteração do Ato Constitutivo com Consolidação, em uma única via, de
igual teor, , destinado ao registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado do
Maranhão, para que produza os efeitos legais.

São Luís-MA,11 maio 2020
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MINISTÉRIO DA ECONOI\4IA

Secretaria Especial de Desburocralizaçáo, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa B DOS SANTOS CONSTRUCAO E LOCACAO EIRELI consta assinado

digitalmente por:

rl^

À !ati.láJe,.lesLe.l.junLênt-o, s. jÀLprês;r, fi-á sujeltc a crhprjveiãú de 5ua irtrnLiL:i:l:lL nt:: rcspe-trJ!3 p!rEals,
Itrt.rra.rl! :êLs iesFe:Li,'ús -'rilqis .lÊ verrfj:âÊàc.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII

CN P.l :06.447.833/000'l -8'1

Rua Senador Vitorino Freire, s/no, Centro - Pio Xll-Mlú/CEP 65.707-000

FI$,_

EDITAL

TONTADA DE PREÇO N',007/2020

O Município de PIO XÍl - MA, através da Comissão Permanente de Licitação -
CPL, instituída pela Ponaria n'03 1/2020-GP de 0l de junho de 2020, publicada no Atrium da

Prefeitura no dia 0l de junho do ano enr curso, torna público para conhecimento clos

interessados que na data, horário e local indicadr: fará realizar licitação na modalidade

TONfADA DE PREÇOS, do tipo global, mediante o regime de menor preço, confomre
descliçào contida neste F.dital e seus Ancxos. O procedimetrto licitatório obedecerá à Lei no

8.66ó. de 1993, e à Lei Complernentar nu 123. de 2006, bcm como à legislação correlata e

demais exigências previstas neste Fldital e seus Anexos.

1.1. O objeto desta licitaçâo ó a oontrataçào de enlpresa para Prestação de Serviço de
Recuperação de Estradas Vicinais no Município de Pio XII-}{A, mediante o regime

de menor preço global, conforme especificações constantes no Projeto Básico e os

demais Anexos deste Edital.

L2. Integram este Edital, para todos os tins e efeitos, os seguintes anexos

1.2. t. ANEXO I - Projelo Básico

1.2.2. ANEXO II - Modelo de declaração de inexistência de Íàto supen'eniente

impeditivo da habilitação

1.2.3. ANEXO III - Modelo de rleclaração relativa à proibição do trabalho do

menor (Lei n'9.854/99)

1.2.4. ANEXO IV - Modelo tie declaração de microempresa, de empresa de

peqLleno pofie, ou de cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nu 1 1.488. de

20tJ7.

1.2.5. ANEXO V - Modelo de declaração de conhecimento do objeto

1.2.6. Anero VI - Declaração de Disponibilidade de Instalações, Aparelhantento

e pessoal.

1.2.7. ANEXO VII - Minuta do Contrato

Assinado elelronicamente por: FRANCULINO JO-cE DA Sil-VA FILHO 24109!2020 '13:06:37
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ESIADO DO MARANHÃO

PREFE|IURA MUNICIPAL DE PIO XII

' CNPJ:06.447.83310001-81

Rua Senador Vitorino Freire, s/no, Centro - Pio Xll-Mlú/CEP 65.707-000

2.1 Clonsiderando a atual crise sanitaria provocado pelo COVID-I9. serão tomadas as
seguintes medidas sanitárias, l1o curso da presente licitação:

a. A CPL disponibilizará de álcool gel (70"INPM) para todos os presentes e organizarít
o recinto com afastameuto míninro de I (um) a 2 (dois) metros de distância entre os
presentes.

b. Será obrigatório o uso de Máscara durante toda a sessão e dependências da Prefeitura.

2.2. Devido a recomendação de afastamento social causado pela pandemia do COVID
19, será r'edado a participação de representantes de ernpresas interessadas, quc se

encontrarn no grupo de risco conlornre deíinidos pelas autoridacles ern saúde pública.

2.3. Todos os atos realizados pela administração no curso da presente tomada de preço
serão divulgados nos e-mails das empresas participantes.

3.1. Poderão participar desta Licitação os interessados pertencentes ao ramo de
atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos
coustitutivos, cadastrados no órgão licitante ou no Sistema de Cadastramento de
Fornecedores - lvlunicíplo. que atenderem a todas as exigências. inclusive quanto à
documeniação. cttnstantes deste Edital e seus Anexos.

3.1.1. l'arnbem poderào participar quaisqucr outros interessados pertencentes ao
ramo de atividade. conforme disposto nos respectivos atos constitutivos. que,
embora não cadastrados neste Municipio de Pio Xll. poderão ser aceitos os
cadastrados no Sistema de cadastramento unificado de Fornecedores (slcAf').

3.2. Não será adrnitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:

3.2.1. Com falência. recuperação judicial, concordata ou insolvência.
judicialmente decretada. ou em processo de recuperação extrajudicial;

3.2.2. Ern dissolução ou em liquidação:

3.2.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com o Município
de Pio XII - NIA;

3.2.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a Administraçào
Públical

3.2.5. Que teúam sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a

Administração Pública:

3.2.6. Que estejam reunidas em consorcio seja controlador coligado ou subsidiário
entre si:

3.2.7. Estrangeiras clue não tlncionem no Pais;

Assinado eletronicamente por: FRANCTJLINO JOSE DA SILVA FIL HO - 24tOgl2O2O 13:063/
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3.2.8. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações prer,istas no afiigo
9" da Lei n'8.666. de 1993.

3.3. Será pennitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de
gestào operacionai adequado ao objeto desta licitaçào, com compartilhamento ou
rodízio das atividades de coordenação e superuisão do sen,iço e do exercício do cargo
de preposto, c desde que os hens contratados sejam fomecidos obrigatoriamente pelos
cooperados. vcdando-se qualquer intermediação ou subcontratação,

4. DO CREDENCIÀMENTO

4. l. O licitante, ou o seu representante. deverá. no local. data e horário indicados no
preâmbulo deste Edital, apresentar-se à C'omissão Permancnte de Licitação para efetuar
seu credenciamento conro participante desta Licitação. munido da sua carteira de
identidatle, ou de outro documento equivalente. e do documento que lhe dê poderes para

maniÍbstar-se duraute os procedimentos relatirros a este certâme.

4.l.l.A não apresentaçào ou incorreção de quaisquer dos documentos de
credenciamento não impedirá a participação do licitante no presente certame.
porém impedirá o interessado de mânifestar-se, de qualquer forma. durante a
sessào, cm nonle do licitante.

4.2. Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos
temos do estatuto ou contrato social, do instrumento público de procuraçào. ou
documento equivalente.

4.2.1. O estatuto. o contrato social ou o registro como empresário individual
devem ostentar a competência do representante do licitante para representá-lo
perante tercciros.

4.2.2. O instrumento dc procuração público, ou parlicular. devc ostentar os necessários
poderes para Ítrrmulaçào de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes
ao cefiame, devendo vir acompanhado dos documentos de constituição da empresa ou
do registro como empresário individual.

4.3. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante

5. DOS ENVELOPES DE DOCUPIENTÀCÂO DE HAEILITACÀO E DE
PROPO§TÁ

5.1. Cada licitante deverá apresentar dois envelopes de documentos, :rm contendo os
documentos de habilitação e o ouffo. a proposta de preços.

5.1.i. Não será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou similar,
sendo recebidos apenas se cntregues pessoalmente llo ato de abertura da sessão pirblica.
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5.2. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão
ser entregues separadamente. em envelopes fechados e lacrados. rubricados no fecho e
identificados com o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em
caracteres destacados, os seguintes dizeres:

ENVELOPE No 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
NIUNICÍPIO DE PIO XII - NIA
TOMADA DE PREÇO N'007/2020
(RAZÃO SOCTAL DO LTCTTANTE)
CNP.I NO XXXX

ENVELOPE N'02 - PROPOSTA DE, PREÇOS
NIUNICÍPIO DE PIO XII - NTA

TOMADA DE PRIÇO N'007/2020
GAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)
CNPJ N'XXXX

6.1. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir
relacionados:

6. L l. Relativos à Habilitação Jurídica:

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

acompanhado de documento comprobatório do proprietário.

b. No caso de sociedade empreszíria: ato constitutivo, estatuto ou coutrato
social em vigor, devidamente inscrito no Registro Público de Empresas
Mercantis, a caÍgo da Junta Cornerçial da respectiva sede" acompaúado de

documento comprobatório de seus administradores.

b.1. Os documentos deverão estar acompaúados de todas as alteraçôes ou da
consolidação respectiva.

c. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação
dos seus administradores.

d. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida
pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Juridicas, conforme o
caso, que comprovc a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte.
nos termos do artigo 8o da Instrução Normativa no 103, de 3010412007, do
Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC;
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e. No caso de cooperattva

e.l. A ata de fundação e o estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede;

e.2. O registro cle que trata o art. 107 da Lei n" 5.7 64, de l97l ;

e.3. O regimento dos fundos instituídos pelos cooperados. com ata da

assembleia que os aprovou;

e.4. Os editais de convocação das três últimas assembleias gerais

extraordinárias;

e.5. A ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a

contratar o objeto da licitação;

f. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

decreto de autorização;

6.1 .2. Relativos à Qualificação Técnica:

a. Registro ou inscrição, no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e

Agronomia - CREA e /ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo -CAU, cla

empresa licitante e de seu(s) responsável(is) tecnico(s). da região a que

estiverem vinculados.

a. 1 No caso de a empresa licitante ou o responsár,el técnico não serem
registrados ou inscritos no CREA do Estado do Maranhão, del'erão ser
providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da
assinatura do contrato

b. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de 01 (um) Atestado
de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa juridica de direito público ou
privado devidamente identificada, em nome do licitante, que comprove que o

licitante. prestou o serviço do objeto compatível com esta licitação.

c. Quanto à capacitação técnico-profissional: apresentação de Certidão de
Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA da região pertinente, em nome do
responsável técnico, côm características técnicas similares às do objeto da
presente licitação.

d. E vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma
empresa proponente, fato este que inabilitara todas as envolvidas.

6. I .3. Relativa à Oualitjcação Econômico-Financeira:
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a - Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de

apresentação da proposta de preço.

b - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, com o
devido registro ns Junta Comercial,já exigíveis e apresentados na forma da Lei, em

copio autenticada, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, em cópia autenticada.

b.1 - Considerando os riscos para a administração, o licitante deverá
fazer a prova de possuir capital social correspondente a, no mínimo, l07o
do valor estimado na contratação;

b.2 - No entanto, se o licitante não possuir o capital social no valor
exigido (10% do vaior do estimado), o licitante poderá demonstrar sua

capacidade financeira através dos seguintes indices contábeis extraídos
de suas demonstrações contábeis, os quais deverão ser iguais ou
superiores a 1 (um):

Índice de Liquidez Corrente:

LC: Ativo Circulante

a

a

Passivo Circulante

Índice de Liquidez Geral:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo .

a indice de Solvência Geral:

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

c - Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados

da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo ll2 da Lei no

5.764, de 1971, ou de uma declaração. sob as penas da lei, de que tal auditoria não

foi exigida pelo órgão fiscalizado

6.L4. Relativa à Regularidade Fiscal:

a. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ);

b. Prova de regularidade com a Fazenda Federal do domicílio ou sede do

licitante, mediante a:

b.l. Certidão de Quitação de Tributos Federais, neles abrangidas as

contribuições sociais (INSS), administrados pela Secretaria da Receita
Federal;
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c. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

licitante, emitida ate 120 (cento e vinte) dias antes da data de entrega dos

envelopes. cluando não vier expresso opÍazo de validade, mediante a:

c.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Dívida Ativa.

d. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do

licitante, ernitida ate 90 (noventa) dias antes da data de entrega dos envelopes,

quando não vier expresso o prazo de validade, mediante a Certidão Negativa de

Débitos Municipais.

e. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de

Fornecimento, através de apresentação do CRF Certificado de Regularidade do

FGTS.

e. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas perante a Justiça do Trabalho

(cNDr).

6.1.4.1 A licitante microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperatlva

enquadrada no artigo 34 da Lei n" I 1.488, de 2007, deverá apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado.

6. 1. 5. Documentos complementares:

a. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fatos

supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste cefiame, conforme

modelo anexo a este Edital(artigo 32, §2", da Lei n' 8'666, de 1993)'

b. Declaração de que a ernpresa nâo utiliza mão-de-obra direta ou indireta de

menores, conforme Lei no 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto no

4.358, de 2002, conforme modelo anexo a este Edital.

6.2. A comprovação dos requisitos de habilitação será exigida do licitante de acordo

com o vulto e a complexidade de cada item.

6.3. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, em cópia

autenticada por cartório competente, ou por meio de publicação em órgão da imprensa

oficial.

6.3.1. Nâo serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos

magnéticos, filmes ou copias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se
fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração

das propostas de preços.
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6.4. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em

substituição aos documentos exigidos neste Edital e seus Anexos.

7.1.1. Especificações do objeto de forma clara. observadas as especificações

constantes do Projeto Básico;

7.1.2. Preços unitários e valor global da proposta. em algarismo, expresso em

moeda goÍrente nacional (real). de acordo com oS preços praticados no mercado,

considerando o modelo de Planilha Orçamentária allexo ao Edital;

7.1.3 Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os

compõem, tais como despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer

outros que incidam na contratação do objeto;

7.1.4O Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o

Lucro Líquido - CSLL, que não podem ser repassados à Administração, não serão

incluídos na proposta de preços apresentada;

7.1.5 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir

com Íidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida;

7 .1.6 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da

data de abertura do certame.

7.1 .7 O cronograma fisico-financeiro preliminar, não se admitindo parcela na

forma de pagamento antecipado, observando-se as etapas e plazos de execução e a

previsão de desembolso orçamentário estabelecida neste Edital e seus Anexos.

7.1.8 O cronograma Íisico-financeiro estará. também, sujeito a ajustes. em

função de rnotivos de interesse da Prefeitura de Pio XII - MA, desde que

devidamente autuado em processo contemporâneo à sua ocorrência art. 57 da lei

8.666193.

7 .1.9 O valor máximo que a PREFEITURA DE PIO XII - MA admite pagar

para a erecução dos serviços objeto desta licitação, é o global estimado no edital,

sendo que os preços unitários máximos são os definidos no orçamento de

referência.

7.1.10 Os impostos, taxas, as despesas indiretas e o lucro bruto da licitante

deverão estar considerados em item especifico BDI.
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1 .1. A propostn ernitida por computador ou datilografada. redigida em língua

portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras. acrescimos ou entrelinhas, devidamente

datada e assinada. como também rubricadas todas âs suas folhas pelo licitante ou seu

representante. deverá conter:
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7.1.11 A ausência de preços na planilha de composição de preços unitários

implicara na desclassificação da proposta da licitante.

1 .1.12 A composição dos preços devera ser apresentada também em meio

eletrônico (Microsoft Excel ou softll,are livre em CD- ROM), sem proteção do

arquir-o objetivando facilitar a conferência da mesma.

7.2 Em nephurna hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja

quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem em moditicações de seus

tàrmos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais. destinadas a

sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições

referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes.

7.3 Não será aceita reclamação posterior relativamente às propostas, sem que tenha

si<Io <levidamente registrada em ata, salvo se prevista em lei.

7.4 Apos a fase de habilitação, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo

decorente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

8.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, bem como as cooperativas

enquadradas no artigo 34 daLei n" 11.488, de 2007. que pretenderem se benefrciar

nesia licitação do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar no

123, de 2006. e no Decreto n" 6.204, de 2007, deverão apresentar a respectiva

declaração, conforme modelo anexo ao Edital, separadamente dos Envelopes de no 0l e

de n" 02.

8.1. I A licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em

qualquer das vedações do artigo 3", parágrafo 4o, da Lei Complementar n" 123. de

2006. não poderá usufr-uir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e.

portanto. não deverá apresentar a respectiva declaração'

8.1.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, bem como as

cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei uo 11.488, de 2001, que

pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime difetenciado e favorecido

previsto na Lei Complementar f 123, de 2006, e no Decreto rf 6.204, de 2007,

deverão apresentar a respectiva declaração, confonne modelo anexo ao Edital,

separadamente dos Envelopes de no 01 e de no 02.

9. I N«: dia, hora e local designados neste Edital, eÍl ato público, na presença dos

licitantes, a Comissão Permanente de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes
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no 01 e no 02, bem como as declarações complementares, e procederá à abertura da

licitação.

f . i.l Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente

deles participarão ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não

sendo permitida a intercomunicação entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou

que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos.

9.1.1 Ern caso de tumulto ou peÍurbação da ordem causada por licitantes ou

representantes credenciados, estes serão iÍrpedidos de continuar a parlicipar do

certame, sendo inabilitado para fase posterior do mesmo.

9.1.1 Após decisão fundamentada da CPL em inabilitar a licitante que câusaÍ

tumulto no certame e esta continuar na sessâo perfurbando a ordern a mesma

será convidada a se retirar do certame, o nào atendimento cla decisão, decairá e

impedimento de licitar com o Município de Pio xll - MA, durante 2 (dois)

anos

9.2 Depois de ultrapassado o horario para recebimento dos envelopes. nenhum outro

será recebido, rlem tampouco serão permitidos quaisquer adendss ou esclarecimentos

relativos à documentação ou proposta de preços apresentadas.

9.3 A seguir. serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes

no 0l - Documentos de Habilitação.

9.4 O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos

licitantes presentes ou por seus representantes.

9.5 A habilitação dos licitantes então será veriticada, confbrme item próprio deste

Edital.

9.5.1 Caso a Comissão julgue conveniente. poderá suspender a reunião para

analisar os docutnentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e

horário em que voltará a reunir-se, informando os licitantes.

9.5.1.1 Na hipótese acima, todos os documentos de habilitação já

rubricados e os Envelopes no 02 - Proposta de Preços, rubricados

externamente por todos os licitantes e pelos membros da Comissão,

permanecerão em poder desta, até que seia concluída a fase de habilitação.

9.6 Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n" 02, sem ser

aberto. depois de transcorritlo o prazo legal sem interposiçào de recurso ou tle sua

desistência. ou da decisão destàvorável do recurso.

9.7 Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação. os

Envelopes n" 02 - Proposta de Preços dos licitantes habilitados serão abertos. na mesma
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sessão, desde que todos os licitantes teúam desistido expressamente do direito de

recorrer. ou em ato público especificamente marcado para este fim, após o regular

decurso da fase recursal.

9.7.1 Não ocorrendo à desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao

direito de recorrer, os Envelopes n" 02 - Proposta de Preços serão rubricadas

pelos licitantes presentes ao ato e mantidos inviolár,eis até a posterior abertura.

g.T.ZtJltrapassada a fase de habilitação e abertas às propostas, nào cabe

desclassificar o licitante por motivo relacionado com a habilitação, salvo em

razão de fatos superveniente ou só coúecidos após o julgamento.

9.8 As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme

item próprio deste Edital.

g.g Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem

desclassificadas, a Comissâo Permanente de Licitação poderá lxar o prazo de 08 (oito)

dias úteis para a apresentação de nova documentação ou propost4 escoimadas das

causas que as inabilitaram ou desclassificaram.

9.10 Em todos os atos públicos, serão lawadas atas circunstanciadas, assinadas pelos

membros da Comissão e pelos representantes credenciados e licitantes presentes.

l0.l Será considerado inabilitado o licitante que:

10. 1.1 Não apresentar os documentos exigidos neste Edital no prazo de

validade e/ou devidamente atualizados, ressalvado o disposto quanto à

comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno

porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n" I 1.488, de 2007 .

I 0. 1 .2 Incluir a proposta de preços no Envelope n" 01

10.2 A intimação dos atos de habilitação ou inabilitaçâo dos licitantes será feita

mediante publicação na imprensa oficial. salvo se presentes os prepostos dos licitantes

no ato público em que foi adotada a decisão" caso em que a intimação será feita por

conrunicaçào direta aos interessados e lawada em ata'

I l. I O critério de julgamento será o de menor preço global.

I 1.1.1 Para o jutgamento das propostas, a Comissão poderá utilizar-se de

assessoramento técnico especítico na área de competência cabível, através de

parecer que integrará o processo.
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ll.Z Tambem será desclassificada a proposta que:

I 1.2.1 Contiver vicios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar

irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;

I 1.2.3 Estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;

I 1.2.3 Não apresentar as especificações técnicas exigidas pelo Projeto Básico;

I 1.2.3 Contiver oferta de vantagem não prevista no Edital. inclusive

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou

vantagem baseada nas olertas dos demais licitantes;

I 1.2.3 Apresentar preços unitários ou globais superiores àqueles constantes da

Planilha Orçamentária elaborada pelo órgão, ressalvadas as hipóteses admitidas

no subitem abaixo;

I 1.2.3 Apresentar preços unitários ou globais simbólicos. irrisórios ou de valor

zero, incompatír,eis com os preços dos insumos e salários de mercado.

acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a

parcela ou à totalidade da remuneração;

I 1.2.3 Apresentar preços manifestamente inerequíveis, assim considerados

aqueles que não veúam a ter demonstrada sua viabilidade, através de

docurnentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os

de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a
execução do objeto do contrato;

I 1.2.3 Apresentar, na composição de seus preços

I I .2.8.1 Taxa de Encargos Sociais;

11.2.8.2 Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;

1 1.2.8.3 Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equtpamentos

insuficientes para compor a unidade do Serviço.

ll.3 Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência. na

forma do §3" do artigo 43 da Lei no 8.666, de 1993.

11.4 Após a eventual desclassificação das propostas que nào atenderem às exigências

dos itens acima, as demais propostas serão classificadas em ordem crescente dos preços

propostos.
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I 1.5 Classificadas as propostas, na hipótese de participação de licitantes

microempresas - ME - ou empresas de pequeno porte - EPP -, ou de cooperativa

enquadrada no artigo 34 da Lei n' 11.488, de 2007 - COOP -. será observado o disposto

nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nn 123. de 2006, regulamentada pelo Decreto

n" 6.204, de 2007:

11.5.3 A Comissão verificará âs propostas classificadas ofertadas por licitantes

MEiEPP/COOP que sejam iguais ou ate l0oÁ (dez por cento) superiores à

proposta classificada em primeiro lugar. desde que a primeira colocada não

seja uma ME/EPP/COOP.

11.5.2 As propostas que se enquadrarem nessa condição serão consideradas

empatadas com a prirneira colocada e o licitante ME/EPP/COOP melhor
classiÍ'icado será notiÍ'icado para se desejar, apresentar uma nova proposta de

preço para desempate. obrigatoriamente abaixo da primeira colocada.

11.5.2.1 A nova proposta de preço deverá ser apresentada de acordo com

as regras deste Edital, em sessão publica, l1o prazo de 24 horas contados

da data da Ata ou da intimação do licitante.

11.5.3 Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, ou não apresente proposta válida, serão

convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP participantes q.ue se

encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de

classificaçâo. para o exercício do mesmo direito. segundo o estabelecido nos

subitens anteriores.

11.5.1 Caso sejam identifrcadas propostas de licitantes ME/EPP/COOP
empatadas, no referido intervalo de l\V, (dez por cento), será realizado sorteio
para definir qual das licitantes primero poderá apresentar nova oferta,

conforme subitens acima.

11.5.1 Havendo êxito no procedimento, e sendo considerada válida a nova

proposta apresetÍada, a ME/EPP/COOP assumirá a posição de primeira

colocada do certame. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial
apresentada por MEIEPP/COOP, ou ainda nâo existindo ME/EPP/COOP
participante, pennanecerá a c la ssificação inic ia l.

11.6 Havendo eventual empate entre propostas, ou entre proposta e lance, o critério
de desempate será aquele previsto no artigo 3o, § 2o, da Lei no 8.666, de 1993, corn a

redação dada pela Medida Provisória no 495, de 191071201.0. assegurando-se a

preÍêrência, sucessivamente. aos bens:

a) Produzidos no País;

b) Produzidos ou prestados por empresas brasileiras:
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c) Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no

descnvolvimento de tecnologia no País.

11.6.1 Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio. em ato

público, para o qual os licitantes serão convocados.

11.6.1.1 O sorteio será feito através da aposição em cédulas dos nomes

dos licitantes empatados, sendo que ditas cédulas deverão ser colocadas

etrl uma fechada. da qual será retirada apenas uma clas cedulas, sendo

esta a primeira classiÍicada, e assim retirando-se as cédulas

sucessivamente, até que se classifiquem todos os licitantes então

empatados.

11.6.1.2 Decorridos trinta minutos da hora marcada, sem que

compareçâm todas as convocadas, o sorteio será realizado, a despeito das

ausências.

11.7 Após o julgamento e a classificação final das propostas, caso o licitante detentor

do menor preço global seja microempresa ou empresa de pequeno porte. ou cooperati\ a

enquadrada no artigo 34 da Lei n" 11.488, de 2007, havendo alguma restrição na

comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 02 (dois) dias

uteis. prorrogável por igual período. para a regularizaçâo da documentação, pagamento

ou parcelamento do debito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com

efeito de cenidão negativa.

ll.1 .1 A prorrogaçào do prazo a que se refere o subitem anterior deverá

selnpre ser concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a

não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o
empeúo devidamente justificados.

11.7.2 O prazo para a regularização fiscal começará a correr a partir do

encerramento da tàse de julgamento das propostas, aguardando-se o decurso

desse prazo para a abertura do prazo da fase recursal.

11.1.3 A não regularização da documentação, ro prazo previsto. implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no

artigo 81 da Leino 8.666, de 1993. sendo facultado à Administração convocar

os licitantes remanescentes, na ordem de classiticaçâo, ou revogar a licitação.

1i.8 A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante

publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato

público em que foi adotada a decisão, caso em que a intirnação será Í'eita por

comunicação dileta aos interessados e lavrada em ata.
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12.1 Após o regular decurso da fase recursal, o processo licitatório será submetido à

autoridade competente para que se proceda à devida homologação e conseqnente
adjudicação do objeto licitado ao licitante vencedor.

13.1 Será exigida a prestação de garantia pela AdjudicaÍitria. como condição para a
celebraçào do contrato, no percentualde 10Â (um por cento) do valor total do contrato,

optando por uma das seguintes modalidades:

a. Caução em dinheiro ou títulos da dír,ida pública;

b. Seguro-garantia; ou

c. Fiança bancária.

13.1.1 Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos
ou prejuízos eventualmente decorrentes da execução do contrato, tais como a

responsabilidade por multas e obrigações trabalhistas, previdenciárias ou
sociais.

13.1.2 Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior a 80Yo

(oitenta por cento) do menor valor a que se referem às alíneas "a" e "b" do § 1"

do artigo 48 da Lei no 8.666, de 1993, será exigida, para a assinatura do
contrato, prestação de garantia adicional. igual à diferença entre o menor valor
referido no citado dispositivo legal e o valor da conespondente proposta.

13.2 No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efbtuado na conta da

PREFETTURA DE PIO Xll-MÀ agência no 2452-x, conta no 15937-9, mediante

depósito idenrificado a crédito dâ PREFEITURA DE PIO XII-MA.

13.3 Caso a opção seja por utilizar títulos da dír,ida pública, estes devem ter sido
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação
e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil. e avaliados pelos seus valores

econômicos, conforme definido pelo Ministerio da Fazenda.

13.4 A garantia. se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá
Íer validade durante a vigência do contrato.

13.5 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

13.6 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigênc,ia. a

garantiâ deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.
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13.7 Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para

compensação de prejuízo causado no decorer da execuçào contratual por conduta da

Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 30 (trinta) dias

úteis, contados da data em que tiver sido notificada.

13.8 Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as

obrigações a cargo da Contratada, a garantia por ela prestada será liberada or"r restituída

e, quando em dinheiro, attalizada monetariamcnte. deduzidos eventuais valores devidos

à Contratante.

14.1 Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias

úteis, contaclos a partil'da data de sua convocaçâo, para assinar o Contrato, sob pena de

decair do direito à contratação, semprejuizo das sanções previstas neste Edital.

14.t.l O prazo previsto no subitem anterior poderá ser proÍrogado, por igual
período, por solicitação justificada da Adiudicatária e aceita pela

Administração.

14.2 Antes da assinatura do Contrato, a Contratante realizará consulta ao Cadastro

lnformativo da Administração publica municipal. estadual e federal. cujos resultados

serão anexados aos autos do processo.

14.3 E facultado à Adrninistração, quando o collvocado não assinar o Contrato no

prazo e condições estabelecidos. convocar os licitantes temanescentes. na ordem de

classificação, para tàzê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo

primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o

ato convocatório, ou revogar a licitação, independentemente da cominaçào prevista

neste Edital.

11.4 A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas lnesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizeremnecessários, até o lirnite de25% (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.5 A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

qualiticação exigidas na licitação.

l5.lÉ vedada a subcontratação total do objeto do contrato
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16. I O prazo de vigência do Contrato será de 240 (duzentos e quarenta) dias. contados

parlil da data da assinatura deste, podendo tal prazo ser pronogado nas hipóteses

elencadas no parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei no 8.666, de 1993.

16.1.1 O prazo de sen'iço terá início a partir da data de emissào da Ordem de

Serviço ou documento equivalente, e será de 180 (cento e oitenta) dias.

17 DO PRtrÇO

17. I Os preços são fixos e ilreajustáveis.

18.lAs obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Projeto

Básico e na minuta do Contrato, bem como neste Edital e seus Anexos e Da proposta

apresentada.

19.1 O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da

apresentação da Nota FiscaVFatura, e dos demais documentos comprobatórios do

cumprimento das obrigações da Contratada.

19. l.l Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

montante de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser

efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias itteis, contados da data da apresentação

da Nota FiscaVFatura, e dos dernais documentos comprobatórios do

curnprimento das obrigações da Contratada, nos tennos do art. 5", § 3'. da Lei
n'8.666, de 1993.

19.2 O pagamento somente será efetuado apos o "atesto", pelo servidor competente. da

Nota FiscaVFatura, apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos

exigidos neste Edital.

19.2.1 O "atesto" da Nota FiscaVFatura Íica condicionado à verificação da

conÍbnnidade da Nota FiscalrFatura apresentada pela Contratada corn os

serviços efetivamente executados, bem como às seguintes comprovações, que

deverão obrigatoriamente acompanhá-la:

a. Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço-FGTS e Previdência Social).

corespondentes ao rnês da última nota Íiscal ou fatura vencida, quanto
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aos empregados diretamente vinculados à execução contratual.

nominalmente identificado:

b. Da regularidade fltscal, constatada através de consulta ao cadastro

municipal, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante

consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no

artigo 29 da Lei n" 8.666, de 1993; e

c. Do cumprimento clas obrigações trabalhistas, correspondentes à última

nota fiscal ou fatura que teúa sido paga pela Adrninistração.

19.3 Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens

anteriores ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará

pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o

pÍazo paÍa pagamento rniciar-se-á após a comprovação da regularizaçáo da situação,

não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

19.4 Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica. a

regularidade do cadastramento da Contratada no cadastrc municipal eiou nos sites

ofrciais, develdo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de

pagamellto.

19.5 Quando do pagamento, será etêtuado a retenção tributária prevista na legislação

municipal, estadual e federal.

19.5.1 A Contrarada regularmente optante pelo Simples Nacional. nos termos da Lei

Complementar rf 123, de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entânto o pagamento t-rcará

concliciona<lo à apresentaç:ão de comprovação por meio de documento oficial de que faz

jus ao tratamento tributário tar.'orecido previsto na ret'erida Lei Complementar.

19.6 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante

depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela

Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

19.7 Será çonsiderado como data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária para pagamento.

19.8 A Contratante uão se responsabilizarâ por qualquer despesa que veúa a ser

efetuada pela Contratada. que porventura não teúa sido acordada no contrato.

19.9 A Contratante não fará nenhum pagamento á Contratada antes de paga ou

rer-elada à multa que poruentura lhe teúa sido aplicada.
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19.10Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto houver pendência

de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência

contratual.

20 DAFISCALIZAÇÀO

20.2 O acourpanhamento, o controle, a Íiscalização e avaliação de que trata este itent
não exclucm a responsabilidade da contratada e nem confere à contratante

responsabilidade solidária. inclusive perante terceiros. por quaisquer irregularidades ou

danos nos sen'iços contratados.

20.3 A Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora

contratados. realizados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o
contrato.

20.4 As determinações e as solicitações flormuladas pelo representante da Contratante

encaregado da hscalização do contrato deverào ser prontamente atendidas pela

Contratada. ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito.

2l.l O recebimento provisório ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os

materiais e à entrega dos Manuais e Instruções exigír'eis, sendo orientado pela

Prefeitura de Pio XII/MA a localidade onde será entregue os produtos.

21.2 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir. relnover ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte. o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes dos materiais entregues, no prazo cle 24 (vinte e quatro) horas.

21.2.1 O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada.

em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades

assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n"
10.406, de 2002).

22.lAs liipóteses de rescisão do ajuste. bem como a disciplina aplicável em tais casos,

são aquelas previstas no instrumento de Contrato, nos termos dos artigos 78 a 80 da Lei
n'8.666. de 1993.

?,3 DA DOTACÃO ORCAM§NTÁRJA
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20.1 O serviço ora contratado será objeto de acornpanhamento, controle. fiscalização c
avaliação por representante da Contratante, para este fim especialmente designado, com

as atribuiçôes específicas determinadas na Lei n" 8.666. de 1993, conforme detalhado

no Projeto Básico.

2I SÜ RECEBTI!f,MNTO DO OBJf,TO

22 DA RESCISÃO DO CONTRÁTO
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23.lAs despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Municipal deste exercício. na dotação abaixo

discriminada:

cl^

r \UUllud,

de ObrasDoTAÇÃo oRÇAMENTÁma,: Recurso Próprio: Sec

02. I 1.00.26.782.0140. 1030.0000.4.4.90.5 I - Obras e lnstalações.

23.2Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do

exercício subsequente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo

aditivo.

24.1 O atraso injustiÍicado na execução do contrato sujeitará a Contratada, após

regular processo administrativo, à penalidade de:

a. Multa moratória de ate 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado

sobre o valor da contratação, ate o lirnite de 30 (trinta) dias.

24.1.1 A aplicação da multa moratória não irnpede que a Administração

rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis.

24.2 A inexecuçào total ou parcial do contrato. ou o descumprimento de qualquer dos

deveres elencados no Edital e no contrato. sujeitará a Contratadâ, garanticla a prévia

defesa. sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. às penalidades de:

a. Advertência por faltas leves. assim entendidas como aquelas que não

acarretareln prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. Multa compensatória de até 10"Â (d,ez por cento) sobre o valor total da

contratação;

c. Suspensào de licitar e impedirrento de contratar com o Município de Pio

XtI - IIA pelo prazo de ate dois anos;

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçào

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, que será conoedida sempre que a Contratada ressarcir a

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da

penalidade de suspensào do subitem anterior.

24.2.1 A recusa iniustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato. após

devidamente oonvocada. dentro do prazo estabelecido pela Administração.
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eqr.rivale à inexecução total do contrato. sujeitando-a as penalidades acima

estabelecidas.

24.2.2 A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.

21.3 Tambem ticam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedirnento de

contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou

profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licrtação:

24.3.1 Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem. por meio

dolosos, fraude fiscal no recolhintento de tributos:

24.3.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da

licitação:

24.3.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a

Administração em virtude de atos ilicitos praticados.

24.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a arnpla defesa observando-se o

procedimento prcvisto na Lei no 8.666, de i993, e subsidiariamente na Lei n" 9.784. de

1999.

24.5 A autoriclade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena. bem como o dano

causado à Administração, obsen'ado o princípio da proporcionalidade.

24.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos

valores a serem pagos! ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia,

ou arnda, quando for o caso. serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados

judicialmente.

24.7 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de

5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

24.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de cadastro

rnunicipal

24.9 As sanções aqui previstas sào independentes entre si, podendo ser aplicadas

isoladas ou. no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas

cabír,eis.
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25.lDos atos da Administração, praticados no curso desta licitação, serão admitidos os

seguintes recursos:

25.1.1 Recurso hierárquico, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da

intiniação do ato. ou da lawatura cla ata de reunião. nos casos de:

25.I .l.l Ilabilitação ou inabilitação da licitante;

25.1 .1.2 Julgamento das propostasl

25.1.1.3 Anulação ou revogação da licitaçâo;

25.l.l.4Indeferinrento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua

alteração ou cancelamento ;

25.1.1.5 Rescisão do C'ontrato por ato unilateral da Administração, nos

casos a que se refere o inciso I do artigo 79 daLei nu 8.666, de 1993;

25.1.1,6 Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de

multa.

25.1.2 Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação

da decisào relacionada com o objeto da licitação ou do Contrato, de que nâo

caiba recurso hierárquico.

25.1.3 Pedido de reconsicleração, no prazo de l0 (dez) dias úteis, a contar da

intimação do ato, no caso de declaração de inidoneidade por decisão do

Secretário Municipal de Obras.

25.2 Interposto o lecurso, tal ato será comunicado aos demais licitantes, que poderão

apresentar contra-razões no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

25.30 recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato

reconido, a qual pode reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias Ífeis, ou

nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado.

25.4 A decisão deverá ser profericla no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contando do

recebimento do recurso.

26.1 Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital

der-erào ser objeto de consulta, por escrito, à Comissão responsável pela prcsente

licitação, em até 05 (cinco) clias consecutivos anteriores à data de abertura do ceftame.
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26.1.1 As dúvidas serão consolidadas e respondidas, por escrito, apos esgotado

o pÍazo de consulta, por meio de circular afixada em mural na sede da

Comissão e encaminhada a todos os interessados que teúam informado seu

endereço eletrônico, cabendo àqueles que por qualquer motivo não teúam
recebido as informações no prazo estipulado o dever, no resguardo de seus

interesses" de inteirar-se sobre o teor do documento.

26.2 As disposiçôes deste Edital poderão ser objeto de impugnação, por violarem

disposições legais, especialmente da Lei n" 8.666. de 1993. nos seguintes tetmos:

26.2.1 Por parte de qualquer cidadào, desde que protocole o pedido até 05

(cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de

habilitaçào. cabendo à Adrninistração responda'à impugnação em até 03 (três)

dias úteis;

26.2.2 Por parte do licitarrte, desde que protocole o pedido até o segundo dia útil
que anteceder a data de abertura dos envelopes de habilitaçâo; do contrário. a

comunicação não terá o efeito de recurso.

26.2.2.1 A impugnaçào tempestiva não impede o licitarúe de participar da

licitação até o trânsito em julgado da decisão comespondente.

26.3 Os interessados deverão estudar minuciosa e cuidadosamente o Edital e seus

Anexos. bem como todas as instruções, teffnos e especiticaçôes tecnicas presentes.

informando-se de todas as circunstâncias ou detalhes que possam de algum modo aÍbtar

a atbriçào dos custos e prazos envolvidos na execução do obieto desta licitação.

26.4 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses L:ustos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

26.5 A parricipaÇão na licitação implica plena aceitação. por parte do licitante. das

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. bem como obrigatoriedade do

cumprimento das disposições nele contidas.

26.6 Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de

publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente

estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteraçâo não afetar a formttlaçào

das propostas.

26.7 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realizaçáo do certame na data marcada. a sessão será autotnaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente. no mesmo horário e local anteriormente estabelecido.

desde que não haja comunicação da Comissão em contrário.
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26.8 facultada à Comissão ou Autoridade Superior. em qualquer fase da licitação' a

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo,

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da

sessão pública.

26.9 A homologaçào do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

26.104 autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá

revogá-lo em face de razões de interesse público. por motivo de fato superveniente

devidamente comprovado. pertinente e suficiente para justificar tal conduta. devendo

anulá-lo por ilegalidade. de oficio ou por provocação de terceiros. mediante ato escrito e

der.idamente fu ndamentado.

26.1 I Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o

clia do i1ício e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencetlt os przlzos em dias

de expediente na Administração.

26.120 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o

afastamento do licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, obsen'ados

os principios da isonomia e do interesse publico.

26.l3As normas que disciplinam este certame serào sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa eutre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administraçào, o princípio da isonomia. a finaiidade e a segurança da contratação.

26.l41m caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que

compõem o processo. prevalece a previsão do Edital.

26.15 Este Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados nos dias de

expediente das 08:00 às 12:00 horas, no Setor de Licitação do Município, situada na

Rua Senador Vitorino Freire. sltÍ', Centr«r- PIO XII - MA - Sede, ontle poderão ser

consultados gratuitamente ou obtidos mediante solicitação e o pagamento da taxa de

repr«.rdução no valor de R$ 30,00 (tinta reais), a ser reçolhido atraves de Documento de

Arrecadação Municipal - D,{M.

26.l6Os casos omissos serão dilimidos pela Comissão cour base uas disposições da Lei

n" 8.666. de 1993. e demais diplomas legais eventualtnente aplicáveis.

26.17 O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Pio XII - MA.
com exclusão de qualquer outro.

Município de Pio Xll - MA,2l de julho de 2020

José Augusto Brandão Lopes

Secretário Municipal de Obras
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TOMADA DE PREÇO N',007/2020

ANEXO TI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE
FATO IMPEDITIVO DA IIABILITAÇÃO

(MA). ., de 2020

Ilrno. Sr.

Presidente e demais membros da CPL / PREFEITURA DE PIO XII - MA

NESTA

ReL: TOMADA DE PRECO N" 007/2020

Prezados Seúores,

O abaixo assinado, na qualidade de representante legal da

empres4..........,...... DECLARA, sob as penas cla Lei,

nos termos do § 2o, do art. 32, da [.ei n" 8.666/93 que até esta data, não ocoÍreu nenhutn

fato superveniente que seja impeditivo de sua habilitação da licitação em epígrafe.

Atenciosamente.

(Assinatura rlo representante legal da proponente.

em papel timbrado da empresa. devidamente identilicado)
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TOMADÁ DE PREÇO N',007/2020

ANEXO lll

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMEN'I'O DO INCISO XXXIII DO

ART.7n, CF/88.

A empresa.. , signatária, inscrita no CNPJ sob o no

sediada na

.., por seu representante legal, declara, para lurs do

disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei n." 8666193, acrescido pela Lei n.' 9.854/99. que

não possui no seu quadro de pessoal. menor de ltl (dezoito) anos em exercício de atividade

noturna, perigosa ou insalubre, bern como não utiliza para qualquer trabalho ou atividade,

menor de 16 (dezesseis) anos. exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)

anos, eltl conformidade com o Inciso XXXTII do Art. 7", da Clonstituição Federal e com a

Lei n'9.854/99.

(assinatura do representante legal da proponente,

em papeltimbrado da empresa. devidamente identiÍicado)
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII

CN PJ :06.447.833/0001 -81

Rua Senador Vitorino Freire, s/no, Centro - Pio Xll-lvlAl/CEP 65.707-000

TOM.4DA DE PREÇO IV'007/2020

ANEXO Iv

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NIICROBMPRESA, DE EMPRESA DE

PEQUIINO PORTE, OU DE COOPERA.TIVA ENQUADRADA NO ARTIGO 34

Empresa

, poÍ intermédio de seu represelltante legal. o (a) Sr. (a.)

portador (a) da Carteira de ldentidade n" """""""' e

do CPF no ................ , DECLARA, para fins do disposto no subitem 7' 1. do

Edital, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que cumpre os

requisitos legais para a qualificação como tnicroempresa ou elnpresa de pequeno porte,

estando apta a usufiuir do tratamento tàvorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei

Complcmentar no 123, de 1411212006, regulamentada pelo Decreto no 6.204. de 5 de

setembro de 2007, sendo enquadrada como:

g MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3" da Lei Complementar no 123. de

r411212006:'

0 EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do arligo 3" da Lei

Conrpletrrentar n" 123, de 1411212406.

Declara ainda que a ernpresa esteja excluicla das vedações constantes do parágrafo 4o do

artigo 3o da Lei Complementar nos 123' cle l4 de dezembro de 2006'

Pio Xll - MA, xx de xxxxxxxx de 2020

(assinatrua do representante legal da proponente,

em papel timbrado da empresa, devidamente identiÍicatlo)

OBS.
Assinalar cont um "X" a condiçtio da empresa.

EsÍe formulário deverá ser entreg,re à Comissão iuntamente con, os envelopes N" 0l e

N, 02, pelus empresüs que prelenderem se beneiiciar nesta licitação do regime

diferenciado e fovorecido previsto Lei complementst no 123/2007.
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TODIADA DE PREÇO N',A07/2020

ANEXO V - MODELO DE DECLAR{ÇÃO DE CONHECT}IENTO DO
OBJETO

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DB RECUPERAÇÃO DB ESTRADAS
VICINAIS NO MUNICÍPIO »E PIO XII.MA.

DECLARAÇÃO Os CONHECIMENTO DO OBJETO

Declaramos para fins de cumprimento do disposto no EDITAL DA

TOMADA DE PREÇO N" 007/2020, que teúo conhecimento do local onde se

realizarão os serviços erl epígrafe, rle responsabilizando por sua execução e pela fiel

observância da execução do objeto de acordo com os projetos, memoriais e

especificações técnicas. quantitativos, detalhes, caderno de encargos e planilha

orçamentária.

Declaro, ainda, que recebi e examinei toda a documentação técnica deste

Edital. tomando coúecimento de todas as inforrnações e das condições locais para o

cumprimento das obrigações objeto desta Licitação, sendo detentora de todas as

informaçôes relativas à sua execuçâo.

LOCAL . elr de de 2020

EMPRf,SA
(Nome e assinatura do representante legal da empresa)

RESPONSAVEL TECNICO
CREA N'

(Nome e assinatura)
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Fl§._

TOMADA DE PREÇO N',007/2020

ANEXO VI

ANEXO Vr - MODELO DB DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE

INSTALAÇÔES. APARELHANTENTO E PESSOAL

A ............. (Nome da empresa), inscrita no CNPJ n.o ............... por intermédio de

seu representante legal que esta subscreve, o (a) Sr. (a)

portador (a) da Carteira de Identidade n.o

;" ,";, ; ;, ;",;; .^':',:1r", ;;;;;, ;#::TI"'HJ'.::
equipamentos e do pessoal adequado e suficiente para a realização do objeto da

licitação.

LocaUData

Representante legal
RG n.o

CPF n.o

OBS: esta declaração deve ser feita em papel timbrado da empre§a.
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TOMADA DE PREÇO N',007/2020

ANEXO VII - MINI.ITA DO CONTRATO

PROCESSO N'047/2020
.roMADA DE PREÇO N'007/2020
CONTRATO N" XXX/2020

CONTRA'TO DE SERVIÇO DE
xxxxxxxxxxxxxx QUE ENTRE SI

CELE,BRAM A PRI,FEITURA DE PIO
XII-MAEAEMPRESAXXXX.

Pelo presente instrumento particular de contrato de um lado a PREFEITURA

MLINICIPAL DE PIO XII, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o tto

06.447.83310001-81, situada à Rua Senador Vitorino Freire, s/no, Centro. neste ato

represeutado pelo Secretário Municipal de Obras. Sr. José Augusto Brandão Lopes,

inscrito no CPF Nn 251.286.713-72 doravante denominado simplestnente

CONTRATANTE, e, de outro lado à empresa ..... pessoa

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o n' .........'. com sede à

neste ato rgrpresentada na fonna de seu Ato Constitutivo,
inscrito(a) no CPF(MF) sob o n'

e RG sob o n' .......,.. .....doravante denominada

simplesmenre CONTRATADA, tendo ern vista o que consta no processo N' 04712020,

e o resultado final rla Tomacla de Preços 00'112020 e perante as testemunhas abaixo

norneadas, Íirmam o presente Contrato, que se regará pela Lei n' 8.666193, e suas

alterações. a legislaçâo que rege a espécie, atendidas as cláusulas e condições que se

anunciam a seguir:

I CLÁUSULÀ PRII\{EIRA. DO OBJETO

L I O contrato tern como objeto a xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. visando atender às

necessidades no NLUNICÍffO OO PIO Xll - NLA, conforme especificações e

quantitativos estabelecidos no Projeto Básico e no Edital e seus Anexos.

1.1.5 Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital da

TOMADA DE PREÇO n" 007/2020. com seus Anexos, e a Proposta da

CONTRATADA.

2 CLÁUSULA SEGUNDA. DO REGI}{E BE EXECUÇÃO

2.1O Serviço contratado será realizado por execução indireta. sob o regime de

MENOR PREÇO GI,OBAL.
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3.1 A CONTRATADA obriga-se a:

3.1.1 Executar o Serviço conforme especificações do Projeto Básico e de sua

proposta. com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas

contratuais:

3.1.2 Reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas. no total ou em

parte. no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas) fixado no Projeto Básico, os

Serviços efetuados em que se verificarem r'ícios, defeitos ou incoreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados. a criterio da Administração;

3.1.3 Arcar colr a responsabiliclade civil por todos e quaisquer danos utateriais e

morais causados pela açào ou omissão de seus empregados. trabalhadores.

prcpostos ou reprcsentantes. dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros:

3.1.4 Assegurar à CONTRATANTE

3.1.5 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do Serviço a

Serem executados. de conformidacle com aS normas e determinações etn vigor:

3.1.6 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais,

previdenciárias. tributárias e as demais previstas na legislação específica. cuja

inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;

3.1.7 lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da

Administração. inclusive quanto ao cumprimento das Normas lnternas. quando

for o caso;

3.1.8 Relatar à Administração toda e qualquer inegularidade verificada no

decorrer do sen'iço;

3.1.9 Não pennitir a túilizaçâo de qualquer trabalho do rnenor de dezesseis anos,

exceto na condiçào de aprendz para os maiores de quatorze anos: nem permitlr a

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre;

3.1.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

na licitaçào:

3.1.1I Não transferir a terceiros, por qualquer forma. nem mesmo

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações

de sen,iços a que está obrigada. exceto nas condições autor2adas no Projeto

Básico ou na miuuta de contrato.

3.1 .12 Arcar cotn o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamcnto
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dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto iniciaimente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao

objeto da licitaçâo, exceto quando ocorer algum dos eventos arrolados nos

incisos do § l'do art. 57 da Lei n'8.666. cle 1993.

4.1 Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Projeto

Básico.

4.1.1 Para a perfeita execução do sen'iço, a CONTRATADA deverá

disponibilizar os materiais, equipamentos. ferramentas e utensílios necessários,

nas quantidades estimadas e qualidadcs estabelecidas no Projeto Básico e de

acorcio com os teÍrnos da proposta, promovendo. quando requerido. sua

substituição.

5.1 A CONTRATANTE obriga-se a

5.1.1 Proporcionar todas as crtndições para que a CONTRATADA possa

desempeúar o serviço de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e

seus Anexos, especialmente do Projeto Básico:

5.1 .2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela

CONTRATADA, de acordo com as cláusulas colltratuais e os termos de sua

proposta;

5.1.3 Exercer o acompanhamento e a fiscalização do Serviço. por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,

indicando dia. mês e ano, bem como o ltome dos empregados eventualmeúe
envolvidos, e encaminhando os aportametltos à autoridade competente para as

providências cabiveis ;

5.1.4 Notificar a CONTRATADA por escrito da oconência de eventuais

imperfeições l1o curso do Sen'iço, Íixando prazo para a sua correção;

5.1.5 Pagar à CONTRATADA o valor resultante do serviço, na forma do

contrato:

5.1.6 Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas. em

compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA. todas as

condições de habilitação e qualiÍ'icação exigidas na licitação.

Assinado eletronicamente poÍ: FRANCULINO JOSE DA SILVA FILHO - 2410912020 13:06:37
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6.I O valor do contrato é de R$ XXXX (xxxxxxxxxxxxxxxxrrxxx)

6.1.1 No valor acima estào incluídas todas as despesas ordinárias diretas e

indiletas decomentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos,

etlcargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa

de administração, materiais de consumo. seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto contratado.

7 DA GÀRAI§TIA

a. Caução errr dinheiro ou títulos da dívida pública;

b. Scguro-garantia; ou

c. Fiança bancária.

7.1. I Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou

prejuízos eventualmente clecorrentes da execução do contrato, tais como a

responsabilidade por multas e obrigações trabalhistas, previdenciárias ou

sociais.

7.1.2 Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior aEjo/o

(oitenta por cento) do rrtenor valor a que se referem às alineas "a" e "bi' do § l"
do artigo 48 da Lei n' 8.666. de 1993. será exigida, para a assinatura do

contrato. prestação de garantia adicional, igual à diferença enlre o menor valor

rclerido no citado dispositivo legal e o valor da correspondente proposta.

7.2 No caso de caução em diúeiro, o depósito deverá ser efetuado na conta da

PREFEII'URA DE PIO Xll-MA. agência n" 2452-x, conta no 15937-9. mediante

deposito identificado a credito da PREFIITURA DE PIO Xll-MA.

7.3 Caso a opçào seja por utilizar titulos da dívida pública, estes devem ter sido

emitidos sob a forn'ra escritural. mediante registro em sistema centralizado de liquidaçào

e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores

econôrnicos, conformc definido pelo Ministério da lrazenda.

1.4 A garantia. se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter

validade durante a vigência do contrato.

7.5 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária. deverá constar expressa

renúncia do fiador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil.

Assinado eletronicamente por: FRANCULINO JOSE DA SILVA FILHO - 24llgl2120 13:06:37
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7.6 No caso de alteração do valor do contrato, ou prolrogação de sua vigência, a

garantia deverá ser readequada on renovada nas meslnas condições.

7.7 Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para

compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da

Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 30 (trinta) dias
úteis, contados da data ern que tiver sido notificada.

7.8 Após a erecução do contrato. constatado o regular cumprimento de todas as

obrigações a cargo da Contratada. a garantia por ela prestada será liberada ou restituída

e. quando em dinheiro, at:ualizada monetariamente. deduzidos eventuais valores devidos

à Contratante.

8. I O prazo de vigência do contrato será de 240 (duzentos e quarenta) dias. contados

a partir da data da assinatura do instrumento, podendo tal prazo ser prorrogado nas

hipoteses elencadas no paràgrafo primeiro do artigo 57 da Lei n" 8.666, de 1993.

8.1.1 O prazo de sen'iço terá início a partir da data de emissão da Ordem de

Serviço ou documento equivalente, e será de 180 (cento e oitenta) dias.

9.1 O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da

apresentação da Nota FiscaVFatura pela CONTRATADA.

9. 1.1 Os pagamentos clecorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
montallte de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) cleverão ser efetuados

no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota
FiscaUFatura, nos termos do aÍ. 5', § 3', da Lei n" 8.666. de 1993.

9.2 O pagamento somente será efetuado após o "atesto". pelo sen'idor competente,

da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, que conterá o detalhamento do

Serviço.

9.2.1 O "atesto" fica condicionaclo à verificação da conformidade da Nota
FiscaVFatura apresentada pela CONTRATADA com o serviço etbtivamente

executado.

9.3 Havendo erro nâ apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos
pertinentes à contrataçào, ou, ainda. circunstância que impeça a liquidação da despesa. o
pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da

regularização da situaçào, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.
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9.4 Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade

verificada, sem prejuízo das sanções cabír'eis. caso se constate que a CONTRATADA:

9.4.1 Não produziu os resultados acorclados;

9.4.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou coln a

qualidade mínima exigida;

9.4.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos huuranos exigidos para a execuçào

do serviço, ou utilizou-os com qualiclade ou quantidade inferior à demandada.

9.5 Antes do pagantento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta

eletrônica, a regularidade do cadastramento da CONTRATADA no Sistenra de Cadastro

Municipal e/ou nos sires oficiais, especialmente quanto à regularidade fiscal, devendo

seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

9.6 Quando do pagamento. será efetuado a retenção tributária prevista na legislação,

municipal. Estadual e federal

9.6.1 A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos

termos cla Lei Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto o

pagamento ficará condicionado à apresentaçào de comprovação por meio de

documento oficial de que faz .ius ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

9.7 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante

depósito em conta-corente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela

CONTRA'IADA, ou por otúro mcio previsto na legislação vigente.

9.8 Será considerado como data do pagarnento o dia em que constar como euritida a

ordem bancária para pagamento.

9.9 A CONTRATANfE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a

ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não teúa sido acordada no contrato.

9.10 A Contratante não fará nenhum pagamento á Contratada antes de paga ou

revelada à multa que porventura lhe tenha sido aplicada.

9. I I Não será etetuado qualquer pagamento à contratada euquanto houver pendência

de liquidação da obrigação Íinanceira em virrude de penalidade ou inadimplência

contratual.

IOCLÁUSLILÀIiOVE - DOS PRECOS

I 0. I Os preços são fixos e irreajustáveis. de acordo com a proposta apresentada parte
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integrante deste contrato.

1 l. I As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral Municipal deste exercício, na dotação

abaixo cliscriminada:

DOTAÇÃO ORÇAMENtÁrue: Recurso Próprio:
02. | 1.00.26.782.0 I 40. I 03 0.00004.4.90. 5 I - Obras e Instalaçôes

Sec. de Obras

11.1 O acompanharnento e a fiscalização da execução do côntrato consistem na

veriflrcação da conformidade do serviço e da alocaçào dos recutsos necessários, de

forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um
representante da Administração, especialmente designado. na forma dos arts. 61 e13 da

Lei n' 8.666, de 1993, e do art. 6n do Decrelo no 2.27l, de 1997 .

11.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária

para o acornpanhamento e conü'ole do Sen iço e do contrato.

1 1.24 r,erificação da adequação do Serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos no Projeto Básico e especiltcações do objeto contratual.

I l.3A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de

instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos,

quando for o caso:

11.3.1 Os resultados alcançados em reiação ao contratado, com a verificação dos

prazos de Serviço e da qualidade demandada;

11.3.2 Os recrlrsos humanos empregados, em função da quantidade e da formação

prohssional exigida;

1 1.3.3 A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

I 1.3.4 A aclequação do serviço à rotina de execução estahelecida;

i 1.3.5 O cumprimento clas demais obrigações decorrentes do contrato; e

1 1.3.6 A satisfação clo público usuário.

I I.4 O fiscal ou gcstor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da

Assinado eletronicamente por: FRANCULINO JOSE DA SILVA FILHO - 2410912020 13:06:37

httpsJ/pje.t1ma.1us.br:443lpje/Processo/ConsultaDocumento/listVrew"seam?x=2009241 306376 1 900000033749774

Númêro do documento: 2009241 30637 6 1900000033749774

Wim
{

HS.

le cLÁUsunÀ:oxm, - na rr§CÂiizÀcÂ

11

Num. 36002745 - Pá9.



'. -' r,; j,

N
PIO Xil
L'.$...r|ü|!^ :i!] \l]\ i{Ài Àilr

ESIADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII

CN PJ :06.447.833/0001 -8 1

Rua Senador Vilorino Freire s/n., Centro - Pio Xll-Mtrü/CEP 65.707-000

produtividade pactuada. sem perda da qualidade no Sen'iço. deverá comunicar à

autoridade responsável para que esta promova a adequaçào contratual à produtividade

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais

previstos no § l" do artigo 65 da Lei n" 8.666, de 1993.

ll.5 A conformidade do material a ser utiiizado no Serviço deverá ser verificada
juntamente com o documento da CON'IRATADA que conterüa a relação detalhada dos

mesmos. de acordo col'I1 o estabelecido no Projeto Básico e na proposta, informando as

respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca qualidade e forma

cle uso.

I1.6 O represcntante da Administraçào anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execuçào do contrato, indicando dia. mês e ano, bem como o nome

«1os empregados eventuahl)ellte envolvidos, adotando as providências necessárias ao t-rel

cumprimento das cláusulas contratuais c comunicando a autoridade competente. quando

tbr o caso, contbrme o disposto nos §§ [o e 2n clo artigo 67 da Lei n' 8.666, rle 1993.

1 1.7O descumprimento total ou parcral das responsabilidades assumidas pela

CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas,

elseiará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e

1a legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos

artigos ll e 87 da Lei no 8.666, de 1993.

1 1.8A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA. inclusive perante terceiros. por qualquer irregularidade, ainda que

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios. ou emprego de rnaterial

inadequa«lo ou de qualidade inferior e, na ocoÍrência desta, não implica em co-

respolsabili<lade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

corn o afi. 70 da Lei no 8.666, de 1993.

12

i2.l Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n"

8.666, de 1993.

12.1.1 A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, ate o lirnite

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.

12.1.2 As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes

poderão exceder o limite rJe 25o/o (vinte e cinco por cento).
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13.10 atraso injustificado na execução do conüato sujeitará a CONTRATADA. apos

regular processo administrativo, à penalidade de:

a. Multa moratória de até loÁ (UM por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da contratação. ate o limite de 30 (trinta) dias.

13.1.1 A aplicação da multa moratória não impede que a Administração
rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis.

13.2 A inexecução total ou parcial do contrato. ou o descumprimento cle qualquer dos
deveres elencados no Edital e no contmto, suieitará a CONTRATADA, garantida a

prér,ia defesa, sern prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de :

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que uão

acarretarenr prejuízos significativos ao objeto da contraÍação;

b. Multa compensatória de até 10"/o (dez por cento) sobre o valor total da

contratação;

c. Suspensào de licitar e irnpedimento de contratar com o MUNICÍPIO DE
PIO XII - NIA pelo prazo de ate dois anos:

d. Declaraçâo de rridoneidacle para licitar ou contratar com a Administração
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridacle que aplicou a

penalidade. que será concedida sempre que a LIONTRATADA ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após deconiclo o prazo da

penalidade de suspensão clo subitem anterior.

13.2.1 A recusa injustificada da Adjudicatár'ia em assinar o Contrato, após

devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração.
equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a as penalidades açima

estabelecidas.

13.2.2 A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.

13.3Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de

contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou
profissionais que. en1 razão do contrato decorente desta licitaçào:

13.3,1 Tenham sofrido condenaçôes definitivas por praticarern por meio
dolosos. fraude fiscal no recolhimento de tributos;

13.3.2 Tenharn praticado atos ilícitos visando a fiustrar os objetivos da licitação;
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13.3.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração
em virtude de atos ilícitos praticados.

I-3.44 aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditorio e a ampla defesa observando-se o

procedimento previsto na Lei n'8.666. de 1993. e subsidiariamente na Lei n" 9.784, de

t999.

13.5A autoridade competente. na aplicação das sanções. levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano

causado à Administração, observado o princípio da proporcionaliclacle.

13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos

dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da

garantia. ou ainda, cluando for o caso. serão inscritos na Dívida Ativa da União e

cobrados judicialmente.

13.7Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo

de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade co mpetente.

13.84s penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICA-F

l3.9As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas

isoladas ou. no caso das multas, cumulativamente. sem prejuízo de outras medidas

cabiveis.

14.lConsoante o artigo 45 da Lei n" 9.784, de 1999, a Adrninistração Pública poderá

motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, conlo

forma de prevenir a ocorência de dano de dificil ou impossível reparação.

15.1São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei no

8.666, de 1993:

I. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

II. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos:

III. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a

inrpossibilidade da conclusão clo serviço, nos prazos estipulados:
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IV. O atraso injustiÍicado no início do serviço;

V. A paralisaçào do sen iço, sem justa causa e prévia comunicação à

administração:

VI. A subcontratação total ou parcial do seu objeto. a associaçào da

CIONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem

corno a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Contrato;

VII. O desatendimento às determnações regulares da autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar seu Serviço, assim como as de seus superiores;

VIII. O cometimento reiterado de faltas na sua execuçào, anotadas na forma do §

io do art. 67 daLei no 8.666, de 19931

IX. A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;

X. A dissoluçâo da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;

XI. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da esttutura da

CONTRATADA, que prejr.rdique a execução do Contrato;

XII. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento,

justificadas e detenninadas pela máxirra autoridade da esfera aclministrativa a que

está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo aclministrativo a que

se refere o Contrato.

XIII. A supressão, por parte da Administração, de Serviços, acarretando

modificação do valor inicial do Contrato alern do lirnite pernritido no § lo do art.

65 da Lei no 8.666, dc I 993;

XIV. A suspensào de sua execução, por ordeur escrita da Administração, por

prazo superior a 120 (cento e vinte) clias, saivo em caso de calamidade pilblica,

grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que

totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de

indenização pelas sucessivas e contratualmente irnprevistas desmobilizações.

mobilizações e outras previstas. assegurada à CONTRATADA, nesses casos. o

direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas. até que

seja normalizada a situação:

XV. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela

Administração. decorentes de Sen'iços, ou parcelas destes. já recebidos ou

executados, salvo em caso de calamidade pública, gÍave perturbação da ordem

interna ou guerra. assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão

de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação;

rl^

lirbirca
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XVI. A não liberação, por parte da Administração, do objeto para o serviço, nos

prazos contratuaisl

XVII. A ocorrência de caso fortuito ou de lorça maior, regularmente comprovada"

impeditiva da execução do Contratol

XV[I. O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 daLei n" 8.666. de

1993. semprejuízo das sanções penais cabír'eis.

15.2 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos.

assegurado o contraditório e a ampla defesa.

15.3 A rescisào deste Contrato poderá ser:

15.3,1 Determinada por ato unilateral e escrito cla Administração, nos casos

enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula;

15.3.2 Amigável. por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde

que haia conveniência para a Administração;

15.3.3 Judicial, nos termos da legislação

15.4 A rescisâo adrninistrativa ou amigável deverá ser precedicla de autorização escrita

e fundamentada da autoridade competente.

15.5 Quando a rescisâo ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem

que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuizos regularmente

comprovados que houver sofrido, tendo ainda dreito a:

15.5.1 Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão

15.6 A rescisào por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da

garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e

inclenizações a ela clevidos, bem como a retenção dos créditos decomentes do Contrato,

até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas

neste instrumento.

15.7 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o ca-so

15.7. I Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

15.7.2 Relação dos pagamentos já efêtuados e ainda devidos;

15.7.3 Indenizações e multas.
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16 CLÁU§ULA DEZESSETS. DOS CASO§ OMI§§O§

16.l Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato
serão decididos pela CONTRATANTE. segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor. no Decreto n'3.722, de 2001. na

Lei Complementar no 123, de 2006 e na Lei n' 8.666. de 1993, bem como nos demais
regulamentos e normas administrativas federais, que fazem pafie integrante deste

Contrato. independentemente de suas transcrições

17 CLÁUSULA DEZESf,TE . DA PUBLICÀCÂO

l7.l Incuntbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste

Contrato na lmprensa Oficial, ate o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura,

para ocorrer no prazo de 20 (r,inte) dias daquela data.

18.1 Fica eleito o foro de Pio XII - MA com exclusão de qualquer outro. por mais

prir.ilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.

E assinr, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e

achado conforme. as partes a seguir finnam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de

igual teor e fonna, para um só efeito. na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo

assinadas.

Município de Pio XII - MA, XX de XXXXXXXXXX de 2020.

JOS AUGUSTO BRAND LOPES
SECRBTARIO MUNICIPAL DI1 OBRAS

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

Nome:
CPF no:

Identidade no

Nome:
CPF no:

Identidade n"
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;icitaçáin nâo rede notas explicativâs n0 bala*ç0, Apos anâiise pela tFL lci çonstalado

que â mÊsila nã.,: apresenlou nerhüm registro cadastral com,: condição para pa§icipar

deste ne1tame, coníorme rtsm 3.1 da edital, §endo assirn, INABILITÀ§Àl

Z, 0,1.p §MPREENSIMENTO§ §lRELl: Apresent*u cÊrtidàü ,:$ CRIÀ desalualizada, em

nln* dc antigo dcrno, o güe 3 prcpria certidào invair.{a sítt c.âse de att*raçãn dos dados

cadaslrais da enpresa, e ainda assinr, Íni coniirntada atravÉs de diltgencia feita;untc ac

üt[À q*e a certnJào se torn*na lnvarrda" §obre as n*t*s expiitativas ntencionadü â,m

â:it, à§ 
'l't*§mi{ 

niit fcran exigidas no edital. [tesse modo, foi considarada

INA§ILiYAÜA;

§. I 0ss §ÀNTs§ §sN§TRl"JÇÀo § N.CICAÇÂ* EtnnU: Apresentou aleslaclo têcnico

c,;:era,:ionai cürx sxet!-tçâo d*s serviços parcial, mrÔm loi Íeita diligencia .iuntu *
Frefeiliira fu'lunicipal de Nira Rodrrgues q\JÊ r0§ rnlormou quÊ a âmprssa fçi disiratada

plr inexeruçô* dos serviços, sendc assim não íoi conprctiada eua çapaçidade cie

*xerr.rçfu:" dessa f,rrm*, lNÀBILITÀDA;

§§§L'LTe§$
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FRIFTITI]RÂ K1UNIüIFÂL §T PIO XI§

tN FJ :06.4'{i'.,3§§lüüÜ 1'8 1

Rua §*nadr;r Vitcn*o Fteire, slns. Centra * Pio

Ccnsiderando o exposl,:. tüüôs a§ âsPfe§a§

§§.?ü7-ü0Õ

íoram cc*side r"adas tüÀ§I-[â§Â§ r

':1ilãl 
§era dado c,

Srnd* rnarcacio rcàb§*urs Pârt o di§ }5 de agosl,r
vtcics, ionír:rme

re ?il?Ü a; 14h.30min iquatorze hams e trinta ruinul*si

Fitr Xll, 12 de agostc aa 2ü?0
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TLUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COUISSÃO PERMÀNEI{TE DE

LICITAÇÃO DA PRETEITURÂ II'UNICIPAL D§ PIO XII-§[À

§. DOS SANTOS CONSTRUÇÃO e loClçÃO ntnuf,I, inscrita no

CNPJ so{: r: no 27.119ó.522/0001-70, cont fitmaestabclccida naAv. AnaJansen, n" 09,

Torrc 02, Sala ?lü" 7" Andar, Ponta da Arcia. CEP: ó5Ü10-000, São Luís-MA, endercço

clctrônico: dçvidarnente representada por

SILVESTRE RODRIGUES CONRAD() .JLINIOR. brasileiro. solteiro, Advogado,

poftâdor do RG de n" 3.094.012 SSP-PL inscritr: uo CPF sob o no 050.?9?'96-1-21. vem.

respeitosamente, perante Vossa Senhoria. apresentar

RECURSO ÁDI\TIN IS-I'R,{T'IYO

crn facc da INIIEYIDÂ INÂBILITAÇÃO, na Tornada de Preço 0?i2020 {recupcraçào

de esradas r,icinais), pelos motivos de Íato c de dircito a scguir cxpostos.

I - DOS FATÜ§

A recorrente foi de tbrma arbirrária e indevi<la, sem sequer tEr sitlo

çportutrizada chauces p6ra esclarecimenlos, TNABILITADA da TP 071?Q19. O.1o

suposro fundamento de que firi Di.stratada uo Municipio de Nina Rorlrigues por

lnexecução dos Scrl iços.
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lal f,rndamento, conibrmc scrá demonsfrado a seguir ó completatnente

absurdo c descabido, e caso não scja rcf'armada tal dcçisào na via adrninistrativa.

ocrtâmente scrá na via judicial.

IT -DO DIRETTQ

IniciaLnente é necessário pontuar que a CPL rrào juntuu aos itutür{ provas dil

rcferida diligência tâo pouco aoexou a resposla do Municipio dc Nina Rorlrigucs.

Istr: porque o l\'lunicipio de N[na Ilodrigues câ§o apre§entasse tal re§po§tâ

cstafla comctcndo divcrsos crimcs.

Ora. como não houve execuçào da ohra se a empresâ recorrÊnte recebeu da

tr{unicipio â quirntia de mais cle I (um) mrlhão de reais pela obra. devidamente aprovada

lror fiscal da Codevast? Estaria a Prefeirura de Nina realizando pagamento§, com o aval

do t-rscal da Corievasf sem a execução tios serviços?

A obra foi concluida 609ô pela empresa B dos santos, o Atestado

aprcseutado pela EnrtrrreSa corresponde justarr:enle â ü§Se p§rccntuul, sendo qUe oS 60".ri,

da Obra r:nr Nina Rodrigucs é superior a totalidade da obra enr Plo XII. Portanto, não há

morivos para tal Âtestado não ser accito.

Se ral diligencia rivesse sido realizado da tbrma coreta, a conslataçào seria

6e que a Recorrenre após ter sido declarada vencedora d,r processo licitatório {Doc. 02'

Ata), Tomatla d* Preços n" 19i2018, ocorrido em 13 de sçtembro de 2018, lirrnou

Contrato n' 67r'TP/1912018 {Doc.03. Contrato) com a Prel'eitura Municipa} de Nina

Ro4rigues-MA. em l8 tie setembrcl de 2018. para exectltar a recuperação de estradas

vicinais, cujo u valor global da proposta fora de R$ 1.863.863,9-1 (hum milhào

oitoccntos e sessçlttâ c ú'ê§ mil, oitocentos e sessellta e trôs reais c llov§nta c trüs

cenlavos).
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ii;brra:

l)estaca-sc quc por sc trârar dc rcçursos advindos do convênio no

8.048.üt|120l8/SINCOV N" li7Ü471 t]nüadr: cntrc o Municipio c a Compaúia dc

Dqscnvolvimcnto do !'alc do São Francisca - ÜODEVASF. todos o§ pagâmcnlo§

realizados a Impetrante er:am f'eitos apos telatórios de medições e comparecimento do

fiscal da CODEVASF na obra constattdc, a real execução do serviço'

Oportuuo dizer que a Recnrente viuha executando o aludítlo contrato de

ftx'ma integral, inclusive já temlo rido realizadat 2 {duas) mediçiies e efetuado o

pagâml:nlo dc 60t)rà (sesscnta por ccnto) do valor da obra crn 36 dc dczcmbro de 2018,

confortns nota tiscal e rolatório el11 allexo {Doc' 04105)'

Dianre tlisso, pode-sc concluir quc a rcscisàtt unilateral do contrato 6'7!2018,

sem nenhuma JustiÍicaÍiva ou motivação plausivel para.t4nto' lfma ve,z. que-.q

contrato ainda tslava vigente e a obra coxr cerca de 957s (novtnta e cincrr por

centot c§e§uredâ. rm nadâ âltera a VALIDÀDE DO ÀTESTADO PARCI4I.

ApR§sEliTAD() PELA EMPRESA B DOS SANTOST UMÂ YEZ QLrE 60% DOS

§ERYIÇ(}S FoRÂllI EXECUTÂD0§. . ARBOVADO§ u P,{Üo§ PBIJA

CODE\i'TSF,

III. T}OS PEDTI}OS

I * seja doferido {) presente rÊcur§o, a Iim de refonnar a decisão que

INÂBILITOU INDEVIDAMENTE a emprssa B DOS SAI'iTOS CONSTRUÇÀO E

LOCAÇ]ÀO EIRELI.

il - ca.sr,r não seja e§te r) cnt§nctitnento dc vossa senhoria, quc sc.ia

aprescntado prolas tla reibrida diligência. juntanrente cottt â resposta du nrunicípio dc

Nina Rodrigues para.que a empresa Recorrentc busque a dev'ida rcparação judicial.
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Termos em que pede e cspera dçtbrirnento

Sào Luis-MA, 14 de agosto de 20?0.

B IIO§ §ÂriT()§ coNsTRUÇÀO On LOCAÇÃO EIRELI

CNPJ

rl^

-f§iirrstrc f;ujriguss 0onÊ(r; .

Âirogado. OÁrypl l8.t6l

CONRADO JUNTOR

O^B,/PI n" 18.763
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I§ ADO DO MARANHÂÜ

PREFTITURA MUNICIPÀL DH PICI XII

CNPi:0§,ll41$1U0001.8 1

Rua Senador Vitorino Frciro. s/n", Ccntro - Pio Xll.M&/C[P 05.70l-CI00
('oMlssÀ O l'}l1l{ivl^NtiN'l't: l)11 t.l('l L\(,'ÀO . ('1,1,,

lll{(X' I :§S( ) Â I)lvt (}jtTl3{}:0

l ( )N{Àl)À DI: I'l{lj('O {tt}?i:0t0

oli.lli'l'{.): I'l{tis'rA('Àr) t)l; st:llvt({) I)tj lgÍ'tií,t;t(Â(,'Âo II, lis't't(^l)A§
vl('tNÀts Nt) MUNt(.il,lo t)t: t'to xil_Í\,t^.

,'\ssttnto: I)tcist'io sohru ltceurso rll l.ir..irlur: ll lx)s s^N'lt)s ('(lNs','í{lJ{,'Àí) l:
l.( )('ÀÇ'À( ) tlt l{ t:t- l.

lirtt lesposlir ii{) recurs{}. mhc rlestlclr qrr* niitt é o lttonturtlrr pitrit

irtlcrlttrsiÇt'io ilc rccurso. unra vcz tlrre liri ulilizarlo {) lfl. dll{ da lci 11.66ú/t).1, nntle loills
lrs licitantcs lirrurn inahililurlus e tlcvcri"ro t'r:itprcsct)tiu os rkrculnerrlos livres rle vícios.

r.lttitrltlo chr:uitr cslir sussiio irs cr)llll'csits lturl:rr'io trsullrrir rkr direito tlü rr:e ulso, §nr saso

tlc irrrbilitaçiro.

lirn lniilisç lo expoxlu no rccurs{r rl:r lisillrrtc n l)OS SÂNI'O§
('O§§'l'l{UÇÃtt n l,O(lÂ(,Ã(i I,:llttil,l. l Cl,l, corrtinut tnarrtçntlu o nt0§ln(}

entcndirrrcnlo. aÍinr dc cscllrcccr os tlucstioninlrenlí)s almnllrlos. Álestiulo tle
capaciiJatlc {écrric;r é paru rttcrJir a quirliiltrlc du scrviço nplcscntitdo. bcrlr ci}nlo o
itlctxJiü1cltlo tlc cunrptirttcltlo (lc cotttllltos itilvititltt rlcslcs. e licou clirro tlue il {ir'}rprssil

lili dirtrat;rda unillterirllrcntc t)()r txirr u'rurcluir r otrrr. scntlo ilrelusivc pcnalizada no

N4unicil:io lrlcstilntc. (luc il nlesilril rliur eoltl)ruvl a qrritlilicitçiiil cxigitla.

Scgue r"'rn irncso cópir tlo tlislraltr e Decrtto tlo Mtrnicípio dc Nirtir l{otlrigucs proihintlo

l rçíL'rida clnprcso a cclehrar c()lllrül() crrrn o Mttttici;'rio,

I'io Xll * MA. llt tlc Âgosto de 202i)

,ffiur,y*sÂt'es
Prtsirlclttt rla Clll,

l-' I g"t LCI I I Z-Çl Ll \,, l-t\.,' lTl
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Certidão de Acervo Técnico - CAT
Lei Federal N" 5'194 de 24 de Dezembro de 1966

Resolução Nô í025 de 30 de Outubro de 2009

CREÀ-MA CAT COM REGISTRO DE ATESTADO

808303/2018
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão Atividade em andamento

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resoluçáo no 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que

consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - Crea-MA,

o Acervo Técnico do proÍissional NELSON ROBERTO DINIZ COELHO referente à(s) Anotação(oes) de

Responsabilidade Técnica - ART abaixo descriminada(s):

Profissional: NELSON ROBERTO DINIZ COELHO

Regisko:1í05100963M4 RNP:1105'160963

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL

Númêro da ART: M420180219634 Tipo de ART: OBRÂ / SERVIÇO Registrada em:2311112018

Forma de rêgistro: lNlClAL Participação técnica: INDIVIDUAL

Empresa contratada: B DOS SANTOS CONSTRUCAO E LOCACAO EIRELI

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL OE NINA RODRIGUES

EndereÇo do contratante; PRAçA PRAÇA RUI FERNANDES COSÍA

Complemento;

Cidade: NINA RODRIGUES

CortlÍ à1o. 67 lÍ P I 1 9 1 20 1 I
Valor do contrato: R$ 1.863.863,93

Ação institucional: Outros

Enderêçô dâ obra/seruiço: ESTRADA POVOADOS

Baino: CENTRO

UF: MA CEP: 65450000

Cêlebrâdo em: 18/09/2018

Tipo de contratantee: Pessoa Juridica de Direito Público

CPF/CNPJ: 06.1 24.408/0001 -51

No: S/N

No: SiN
Bainô: ZONA RURAL

UF: À,1A CEP: 65450000
Complemento:

Cidade: NINA RODRIGUES

Data de início: 18/09/2018 Situação: atividade em andamento

Finalidade: lnfraestrutuíâ

Proprietário: PREFEIÍURA MUNICIPAL DE NINA RODRIGUES CPF/CNPJ: 06.124.408/0001 -51

Atividade Técnica: 1 - ATUACAO #40604 - TERRAPLENAGEM 53 ' EXECUCAO '189273.10 metro quadrado:

- 
Obseruações

RecuperaÇão de estradas vrcinais no lVunicipio de Nina Rodrigues de acordo com o Contrato n' 67 lÍP 11912018 e Processo Administrativo 1 88/201 8.

Númêro da ARÍ: |n{2o18o224337 Tipo de ART: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 111142018

FoÍmâ de registro: COIVPLEMENÍAR Paíltcipação técnica: INDIVIDUAL

Emprêsa contratada: B DOS SANTOS CONSTRUCAO E LOCACAO EIRELI

Contratante: PRÊFEITURA MUNICIPAL DE NINA ROORIGUE§ CPF/CNPJ: 06.124.408/000í-51

Endereço do mntratante: PRAçA PRAÇA RUI FERNANDES COSTA No: S/N

Complêmento: Bairo: CENTRo

Cidâdê: N1NA RODRIGUES UF: MA CEP: 65450000

Contrâlô;67/TP/19/2018 Celebrado em: 18109/20'18

Valor do conlrato: R$ 1.863.863,93 Tipo de contratantee: Pessoa Juridicá de Direito Público

Ação institucionâl: Outros

Endêreçô da obra/seruiqo: ESTRADA POVOADOS No: SIN

Complemento: Bairo: ZONA RtiRAL

Cidade: NINARODRIGUES uF: MA CEP: 65450000

Data de inÍcio: 18/09/2018 Situaçao: âtividade em andamento

Finalidade: lnfraestrutura
pÍoprietáÍio: PREFEITURA MUNtclpAL DE NINA RoDR|GUES CPF/CNPJ: 06.124.408/0001-51

AtividadeTécnica:I.ATUACAO#40604-TERRAPLENAGEMS3-EXEÇUCAOÍ89273.10mêtrcquadEdo:í-ATUACAO#40699-SERVICOS
AFINS E ÇORRELATOS EM OBRAS EM TERRAPLENAGEI\, 20 - EXEÇUÇAO E PROJETO 189273.,10 metTo qUAdTAdO:

- 
Obseruaçôes

elaboraÇão de proieto executivo e execução de Recuperaçào de estradas vicinais no i,lunicipio de Nina Rodrigues de acordo com o Contrato no

67lf Plfil2018 e Processo Administrativo 188i 2018, e ProPosta n. 040430/2018.

- 

lnformaçôes Complêmentares 

-

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão CREA.MA
Ruâ 28 dê Julho.n" 214. Centro. São Luis/À,44

Tel: + 55 (S8) 21 06-8300 Fax. + 55 (98) 2106-8300 E-mail: íâleconcco@.)cÍeama.org.br

lmpresso em: 13/07/2020, às 18:0c.
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhâo Atividade em andamento

CERTIFICAMOS. Íinâlmente, que se êncontra vinálâdo à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT. o atestado contendo 4 folha(s), expedido

pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das inÍormaçóes nele constantes.

Certidâo de Aceruo Técnico n' 808303/201 8

2111212018,09i53
c37c7

Certidão de Acervo Íécnico - CAT
Lei Federal N" 5194 de 24 de Dezembro de í96ô

Resolução No 1025 de 30 de Outubro de 2009

A Certidão de Acervo Técnico (CAT) à qual o atestado esta vrnculado

constituirá prova da capacidade técnico-profissional da pessoa iuridicâ
somente se o responsável técnico indiGdo estiver ou venha a ser

integrado ao seu quadro técnico por meio de dedaraçáo entregue no

momento da habilitaÉo ou da entrêga das propostas.

CertiÍicamos que se enmntra vinculado à presente CAT o atestado

apresentado em cumprimento à Lei no 8.666/93, expedido pela pe§oa
jurÍdica conkatante, a quem Ébe a responsabilidade pela veracidade

e exatidão das informaçÕes nele constantes. E de responsabilidade

deste Conselho a verificação da atividade profissional em

conÍomidade com a Lei n" 5.194166 e Resoluções do Conslho
Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA.

ÇR§A-MA CAT COM REGISTRO DE ATESTADO

808303/2018

Esta certidão perderá a validade, caso ocora qualquer alteraÇão

posterior dos elementos 6adastrais nela contidos.

A autenticrdade desta Certidáo pode ser veriÍicda em. https://crea'
ma.sitac.com.brlpublico/, com a chave: c37c7

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão CREA.MA
Rua 28 de Julho.n" 214, Cenlro, Sâo Luis/MA

Teli + 55 (98) 210ti-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br

lmpresso em: 13/07/2020, às 18:0s.
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DrÁruooFICIAI,
orÁxto MuNrcrPAL

ruçao o$ ff{o I NtNÂ RoDÊtclJ[§ stâRto oFlcrÂr MUNrctsAL, QUlNra - F[.t§À 28 DE r§VIREIRO r0t§ PAG 0u01

Município de Nina Rodrigues-[íA

;.rma §}dâ$ê $â,th(f $ {i§Í§ d§

a-

Nina§odrigu*s

L
rl^

01
sutrrtÂRlo:
DECRETO MUNICIFAL N" 0812019."

§EC8.E!O t{UltlcrPltl, il" 08/1019 -

,ROÍ§t À &{Fn&§À 8. üü§ SÀ}XrO§ C,OU§rRI,çàO § &OcrÊ*9
aÍR§:ü.r ü{P., §ô 17.89â-522/0007-7A, bE cÀ'r§aRÀr ÚorxrRÀ?o

cor{ o l.íüücrpÍo oa r{Jldil -RoErJÊ{rEsll{À, asLo PxÀzo DE a2

.â,tvo§, co!í §utDÀrúEmo rlo "à&§60 78 'Iltc"r§o xÍr c./c a

PAfl/'AEl§IÃ§,

RoD§,I§rss./}íâ, no uso clÊ suâ.s

federal" e peia i,ei Crgânica dc
O PREEE]IO }IT'NICIPàL DE NII{A

aLrÍbuiçÕes leEais ccnferj-das pela Consti"tuiçâo
l,iur:i<:Ípi<t de N;:la i{r-:d: igues/l{4.

su; eit-ará
vigente.

Àr:. :à - A inob.qervància dc

ã,:l infraLor âs sanÇÕes aôtrinistrahiva

Ârt ' J" Este llecr.eto eltr:ará era vi
rÊvÕqà as disposiçÕes em ccntráric'

CONSIDARA§DO * DI§TRÀIO exarado no Froce§a;,; T,icitalÕric>
preços s"019/2Ü18, cr:m fundamentü a:tiqa ?8, incj-so xIl, .:,/r: o ar:i.gc
I, da Lei no S.666/1993 realizado pelo Municlpio de Nina &odriguesly.A.

drsposio no ârt
J 1.ou.* prer.'i-sta

t
{

I

.St nt Cata rle -'ua"l

t

'j oiilaüii fiü

f 9, ir:isct

i,:ic ant-ericr,
nà ie,:lisiaÇôo

puirli,ra';â,: e

SECR§TS:

Art. i " - :'ica a em§rl:e§â B- DOS SlNtOs coNsTBÍIÇÀo E LOCÀçÀO

EIREII, PROIBIDI DE CSLEBITAR COIITRâEO IIE PAESrÀção DE §nRVIçO§ E ÜU F§ANECII{E}ürO'

§m c !.Íullrcrplo DE I'IIUÀ nODRIGITES/UÀ, pei; praeo cie dois (021 anc§. he] ê l.'i§ia Ô

üI§1RÀ1.O 1NILÀgERAL oriu:C,3 clc, Fr,:cesso Lic!tat-ôr:* T'c:r,eçil de ?reçcs n*Ül i,/2"i1S,

r caj iz.:r-1,-, pcla Àrin'.;.lii.s i.raçàtr i).rblica'

Ni:na Rçcriques 28 de fe'.rereir'i de 2Ü19

R.ã,II,ÍT'NDO ÀGUTAR RODRIGUES ![ETO

Prefeito ldunieiPal
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MÂÍEt,Àt Dt co!*susto Fo$Tt 0105000ô16 . RS 36-ú0,00. ô16À0 ú5 ' FUr{D{B t 501 .
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9e türis{.,:iJg Íorrrí 311}ilcoi0 Ílt 6E.165,§0. as;rd.ãeJ uÂ

TIIRAIO D' CETÍTIAIO

É\'rR§il ã[ c3§ÍÁ§§ [r a0rrors/FP0:§.]0r§ 3ioçr5§Ü ÃDMlll§IaÁlllql l.ll
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if, 3§ 5111000ô-16. O§JIIO: 3qui§itlo d! to6btsdvris oar] ,!sd.r $ úsidãds dü
disr$s K.r${rs dú Frniaigls dê Glimil§êl .lá.a VIGtHClÂr Àra 3l fu d§l.nb.o dr
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rGÍúmento a dê Fs lltw.yt lmt§ r tnntâ s tM6 Bd. 6íd$tt t dt?rb ç dol tcas
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MÂlinrÁ: Ut aO{SLMO roxT 01CtO00000 ' RS }9 07},§0.5smrâes MA.

PREFETIURA I'.IUNIf IPAL üE IM PT8ÂTRIZ

rvúo§ o€ rtarl(lo
Pi§6lo Pt§gx§rt ilr.ô019

À P:.t:t!ír Àlu^.iÊll l. ltts,3ri: ,f'tÀ: !!'t3 ,iblia§ .§r ifre§!üJê! qu.'
en *ârlâ rcalilêd3 no rli 15 dÉ ldÊalío da ]ü1t, ÀI Dlh lrc§ horl§;, na rudalldni!
F§tGi, FBTSE!,ICIÀ! - f§lTÂt §1{,,?019 - lr.rc c§m §biN N a§ntriuêo (e§tÊúrntàÍ
dl !np,!ra erÉ6.!.1ürdô.m ScrvlÍa Mádi(o tbtiw. Ut8àftB É Êmcí8ànd. !s Ci(útlt
Ee.al r Ciíri8lq ?láitie r.pendo.r,.Frm üptciíieçÀrs.fis&lê o§ !!ím d.
É.iêrâi.;i c pl.o,lhas êm lnero Êars íg.d!t êi nGtildadrr dô flade Msi§ról dr
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)lútíi(mal !y's! enbrlaSls a t§ rmpa(ü§s quàdtlrtw For pr§ÍaNl (oníorFr
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anii;rs dtt gogst2s is 9reç6 * dloFatetão da habtXteçto, toràm @sl',§
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SHA*M &OMàt Ul gXj!Â LtÀr
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rÊ pred,ê u,J( lurüoÍ,. l C@§rlu pL,rí.,n'ôrc J. riquí;o, ürJr ruirsJo *
.otuhadrr 86uíbNl.1, @'*dsê eeaçdtfr{ó*í do Ítrmê dê BcÍ{teiá' qu4 Fts !
|,?c. §nê d-di, lsdo Jldô 6 Frc,6 úÍ"E.iCG p€lâ esprffi ÍttlPÉ iltLÓ M()itlÊÀ
tpp, nÍÍ(ô ôo cilPi Fb Õ ôr 0E66?.!00/0§q'-30, !@ eedr nr Tràvw 8.sfôm
'Í16rr, ír r9O. rjdÍo, CtP 65.000{OC. oo Mrtú.itE de r'õlftelrâdBiMÀ nê5lc x§
.eRsnr.dâ Étotàl sílrt HÉ M.lo tlüêiÊ. pfiàdd(à: dâ cid!'à ,rÉ lde{id.dr rr
2O66i8l?0O2-1 e @, ne 021.9Ú3 t5l-ú3, tula B§9ürâ íd cia$iíkáde .lru l€l{CfDo$Â
rq rrrlômê puNoÃuENrd!ÂO tEGÁt Gi d 10.i1or'Q2 do DccrÊto 41 1§551Ü§i

eokàíd+F- sb§;drrlFdê, e Lt. 1a 8'666193, ê rr dffiit norc ierel( (eÍâlêttí Do
riurtÚ - o otÊffô darlr À!â É a rüftrç:o dê ,ear§ro oa rê!o! pÀrâ fduÍà e *rnto.l
mrsklo ce isoturtrtril r l{bíitxete pÍá ilcÍd€í â3 trcsldndÉ ds d;vtí9il
r{tiàê1 (c au.ra;Dti jt 9ikr9râ-ô? . i{À 4P/:.ÃÔ §lFtNtlôDAo 5eÍrf'arr! Ur",í É!
Je 

^dôrK,.cêo 
t UO! 0ft6ÃOt gMTlaiDÃilÍE* Éo Strr?tãriã !,luniçiF.i d. Éduc.çro,

ss<rÊEilô MrBiaiDal da À!5ÍsrÊffia Sodxl e sê{adttia !*lsiclpat de sâid§. P§d(té rnlite_
§s di rtà dÊ R*ilr$o ae Ptçe qudq!êI d{ü*§ m stidndÊ d§ Ádmlnú{írÉs q{ nro
le[h! N.ir.9nis çetlnrry. TÊd;aitt lÍi9Â àirgêêaiê d+ êrIà 6cr(n(,ni&Í. l.rtir' qd
dárdaN4t. tgtrlizdr a wbBaõ a Ea§6tld§, io q* aoltErad' s5 (6d'{êet a à!
r*.s erubakcider r. t. 1ô S2Cr02, nê D&.lo 3.§S§rtÔ B Id Cêôplm.f,iÍ
lãrDffi e $bídir'àm.Ít, rã [s s.666r'!3 DA Vl§íilÕÀ §À ÁTÀ 12 (Dfit] rusa1 à

oriar da sç àrÍ,hatúÀ. u IIERIÇÃ() DÀ Àiâ üt Àttlsltu OL stLo5 t veie
efFtuor ríÉ:dFOÉ rr9, quünttlntv6 fivd6 pe!ê tla de re8r{Íô de Fe(ot 'rriutiv! ü
ãtrd*lro d. qqs t rtt o § t! dô õÍr" §5 dr .ç ne E éóó d! ,gql 0 p:!ço .qttltfrd.'
po6€rá :er ÍcÊ!Í4 nol tcrqq do iliwa "d" do indao I do ({!l dô l't. 65 d, Lt; rl
i eee8a. om d«or.ài('à dê a§!6t ,cd!ç§§ dg5 pa.çoá p.ôfiôdd ôo h@do ôu d!
,âto wG ÊlM o culto Jo§ *'t raS,ltadd! c.b.ndd àl {iíB3o ê!Í"mr.do'p?(ffit l1
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$§§*r* §tn*§"ôçg**x

ÊSTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPÀL NE NINA RODRIGUES - MA

CNPJ No. 06. 124.408100§1-5{

ÇERTIDÃO NEGATIVA DE LICITÂNTES INIDÔNEO§

lilghiIEJnAzÁo §OCIAL: B. DCIS SA}dTOS CONSTRUçÃO E LOCAçÃO EIRELI. EPP

CPF/CN PJ: 27.896.52210001 -7§

ENDEREÇO: AVENTDÀ NINA RODRIGUE§; 09; PAVIMENTO 0?; §Al-Â 07; TORRE B; PONTA

D'AREIA
MUNICíPIO: SÂO LUí§ /MA * CEP: 65.§77.300

O Município de Nina Rodrigues/MA. CERTIFICA, para os devidos fins, que de acordo com
v

vtstona proceoida nos atos administrativos deste município, na presente data, o (a) requerente

acima identiíicado (a), Íicou constatado que não há nenhum ato infraçional junto a este Poder

Público

Ficam, todavia ressalvados o direito de promover a existência de quaisquer atos infracionais

que por ventura venham a ser apurâdos na execução dos contratos Çom este Poder Público'

Esta Certidão tem validade de 60 (Sessentaldias a contar da data de sua expedição.

Nina Rodrigues - MA, 23 de Junho de 2020-

L,.-

Campos
§eçretário frilunÍcipal de Finanças
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Detalhar

CNPJ Razão Social

27.896.s22/O001-70 B Dos sANTos coNsTRUcAo E LocAcAo EIREII

Nome Fantasia

MIX GESTAO

Situaçâo SituaçãoCadastral

Idoneo Credenciado

§snnena
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ESTABCI oo nneRattxÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE NINA RODRIGUES

CNPJ No 06.124.40310001 -51

.

oRDEM DE SERVIçOS

Pela presente Ordem de Serviços, exarado da Tomada de preços no
,.9l2oÍ.8, fica a empresa B. Dos sANTos coHsrRuçÃo e loclçÃo ErRELr,
CNPJ no 27.896,52210001'70, com sede na Avenida Engenheiro Emiliano Macieira; no
215; Maracanã; São Luís/MA, pelo valor global R$ 1.863.863,93 (Um Milhão üitocentos
e Sessenta e Três Mil Oitocentos e Sessenta e Três Reais e Noventa e Três Centavos), a

iniciar os seruiços do processo acima identificado.

Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura de Nina Rodrigues

Estado do Maranhão em 19 de setembro

Rodrigues Cruz
Secretario Municipal

6@O

ilina§odriguee
Um d§r múft | {ü dlr

Praça Rui Femandee Goçta -§N - Centro - Nlna RodrigueslMA CEP: ô5.450'000 - Tel'{98} 3465'1 152
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PREFEITURA DE SÃO LUíS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA. NFSê

PRESTADOR DE SERVIÇOS
Nome / Razão Social: B DOS SANTOS CONSTRUCAO E LOCACAO EtRELt

CPF / CNPJ: Z7.Bg6.SZZtOOO1-tg lnscriçào Municipal.. gA2?8475

Endereço: av ENcENHEtRoEmuaNoMActEtRA2l5RoDovtal3sRURÂL-BARRomaRAcÀNA-cEp:6s095602

lvlunicipio: SAO LUIS UF MA Email: louriana'19@hotmâll.com Telefone: (98)89041776

TOMADOR DE SERVIÇOS
Nome / Razâo Social: pREFETTURA MUNICIPAL DE NINA RODRIGUES

CPFiCNPJ: O6.i24.rtOg/0001-S1 lnscÍiçâo l/unicipal:

Endêíeço: pc HENRTQUE LA RoouE N 38 PREF MUNtctPAL - BAtRRo cENTRo - cEP: 65,t50000

l\,lunicipio: NINA RODRIGUES UF: MA Email: Telêfone:

DtscRIMINAçAO DOS SERVIçOS

tot% BrA LrstA coNr'Ê\rn I @ :or7

BNCO MBMSIL
{GEHqÂ:14rli
CO\IÀ COEÊENÍÊ N' ôTg3

Ouantidade valor UnltáÍlo (R$) Valor Total (R$)Tipo do ltem Item

m.380.,rô 380.380,40TRtBUTÁvEL 1'(PRIMEIRÀ) MEDIÇÃO DÔ SERVIÇO OE MELHORAMENTO DE ESTRADAVICINAIS

coFrNS (0,0000%):

R$ 0,00
INSS (0,0000'/o):

R$ 6.276,28
rR (0,0000%)

Rs 0,00

csLL (0,0000%):

R$ 0,00
Prs (0,0000%):

R$ 0,00

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 380.380,40

AlÍquotâ:

2,00%

Valor ISS:

R$ 7.607,6í
Valor Total Composiçãol

R$ 0,00

Valor Total Deduções:

R$ 380.380,40

Cálculo:

RS

43134OOOO . OBRAS DE TERRAPLENAGEM

O7O2 . EXECUCAO. POR ADfuTINISTRACAO. EMPRÉITADA OU SUBEMPREITADA. DE OBRAS DE CONSÍRUCAO CIVIL, HIDRAULICA

OUTRAS INFORMAçOÊS

TriburaÇào NÃo tNctDENTE No t\tuNrcÍPlo

Substituta da Nota

Mês de
DesriÉo NBS:

Local de lncidêncra lmposto:

Local de PreslaÉo do

Recdhimento:
Atividade:

Serviço:

Loel da PrestaÇao

NINA RODRIGUES / MA

RETIDO

1

11t2018

E],Iril,IiE

ffi.i-1ffi
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PREFEITI.IRA DE SÃO LUiS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZÊNDA

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRONIcÁ - NijSe

Núnreir: i1a i.jota

00000007

Data e ;lora da Émissão

2611212018 11:59:16

Cóciigo de VeriÍicação
c:60. o50.FqÀ16?5,{8[.€L.E ril6,E3S

I

PRESTADOR DE SERVIÇOS
Nome / Razâo Sociàl: B BOS SANTOS CONSTRUCAO Ê LOCACAO E|RELI

CPF / CNPJ: 27.896,52Z!0001-10 lnscriçãü ltui,iopâl: 9&ZZ&47S

Eírdereço: av ENGEÍtHEtRo EÍr'ruallo tíactÉtRA 215 Rooovta l-i5 RURAL - BÂtRRo MARAcaNA. cEp: 6509s602

Municipic,: SAO LUIS UF MA Email. lourlanôlg@hotmall.com Telefone. (ea)89041770

TOMADOR DE SERVTçOS
Nome i Raáo Social: PREFE|ÍURA MUNtctpAL UÉ N|NA RottRtcUES
CPF/CNPJ. 06.124.408/0001-s1 lnscnç3o Municipal

Endereço: pc HENRTQUE LA RoouE N 3g - BAtRÊo cENTRo - cEp: ô950000

l\runicipio: NINA RODRIGUES Ul:. MA Email: Telefone:

DtscRtMtNAçÃo Dos sERvrços
Dà8Cíç&:RECUPEMÇÁO OE ES] UDÁ VICIW: Ú\.OA PEiETN IE AO FÂGAVEIIÍO DÀ !A I];Ê3UNOê) MÉLlIçÃJ M SERVIçO OE MELHOU,ÊNTO !E ESÍMLB UCINAIS No MUNICPIo oE NINÁ RoDRGUES TREcHo =
zoR &,BDÀ vtslÀ cosvÊND &@&zo r 7.

BACO MB&SIL
AGENqA:141+r
CONIA COÊRENIE N!ô493

Tipo do ltem llem Valot

IRIBUTÁVEL 2" (SEGUNDA) r,rEüiÇAO l)O SERVIÇô DE MELHCÀAr"4LN rC Oa t Sr itÀCA ritciNÂrS 760.760,8(760.

rk (0,0ú007").

Ri 0,00
csLL (0.0000%):

RS 0,00

Prs (c 0000%)

R$ 0,00

coFrMs (0,0000%):

R$ 0,00
ItlôS (u-00300/0/

Rs 12.552,55

V.ALOR TOTAL DÀ l.lorA = RS 760.760,80

Tolal Compcsição:

R$ 0.00

Vêbr foQ! Dedrrçéfsi

RS ü,00 R$ 2í.30'1,30

ISS,B.ria aálc!k)

R$ i60.7Íi0,80

^rr-E^ê
NBS,

de lncidêÍrcta lnrpcstD:

de Prestasáo do

SLijtilrE da tJota

Loül da Prestacão Íilbutaçáo: llÂo,NCttlÉNTE No Níu\tciPlJ Mls de 1u2018
NII.iÂ RODRIGUES I MÀ

RHIDO.
43J 34OOCO. OERÀS OÉ TERÂI.PLENÂ,:;t,I
0701. EXECUüAO, PC,R AÜIúINISTRATAI.), LMI,iI:I=ÀDA,OIJ SUiJEVFF.ÉITADÀ :,E .JJI;S DE CONSTRUCAo cIvIT, HIôaeuIIcI

Num. 36003085 - PágAssinadoeletronicamênie poÍ: FRAi\iCul-INO.JOSÉ DÀSlLvl. }:ILHO -24tOgl2O2O13.C6:3Íl
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